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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 153/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de
2000, inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Vale do Ave.
Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Albufeira.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Almeirim.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal da Azambuja.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal do Bombarral.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal de Coruche.
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Câmaras Municipais de Faro e de Loulé.
Câmara Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo.
Câmara Municipal de Ílhavo.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.
Câmara Municipal de Ourique.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal de Sernancelhe.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Viana do Alentejo.

Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Viseu.
Junta de Freguesia de Baguim do Monte.
Junta de Freguesia de Baleizão.
Junta de Freguesia de Beja (Salvador).
Junta de Freguesia de Bucelas.
Junta de Freguesia de Cernache.
Junta de Freguesia de Pedrógão Grande.
Junta de Freguesia de Samora Correia.
Junta de Freguesia de Travassós.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da

Guarda.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da

Nazaré.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 23 091/2000 (2.a série). — Por despachos do
Ministro da Defesa Nacional de 25 de Outubro de 2000, foram auto-
rizadas as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes con-
decorações:

Medalha da NATO:

Primeiro-sargento Paulo Jorge Vidal das Dores.
Primeiro-sargento António José Canária Ribeiro.
Primeiro-sargento Paulo de Jesus Rôlo.
Sargento-ajudante António da Cruz Santos.
Cabo Paulo Alexandre Belo Luís.
Sargento Carlos Ntefula Torcida.
Primeiro-sargento Paulo Alexandre R. Cabral do Nascimento.
Primeiro-sargento Augusto Manuel Fona Vieira.
Capitão José Lino França da Cruz Domingues.
Tenente-coronel Américo Vilarinho Fernandes Alves.
Capitão Amílcar Rui Mesquita Cunha.
Primeiro-sargento Miguel Luís Silva de Lacerda Morato.
Tenente Rodrigo Jorge de Castro Ferreira.
Primeiro-sargento José Francisco da Conceição Vasco.
Primeiro-sargento Manuel Ribeiro da Cruz.
Primeiro-sargento Samuel Pereira Mendes.
Primeiro-sargento César Bernardino Costa Santos.
Primeiro-sargento Cândido Manuel Ferreira Rosa.
Tenente Marco Paulo Machado Custódio.
Tenente António Francisco Martingo Serdoura.
Tenente-coronel Vítor Martins Ferreira.
Primeiro-sargento José Luís Miranda Botas.
Tenente-coronel José Manuel Pronto do Rosário Santos.
Major António José Malva Antunes.
Capitão Lino Loureiro Gonçalves.
Capitão João Manuel Mendonça Roque.
Primeiro-sargento Carlos Alberto Marques Capela.
Tenente-coronel Luís Nunes da Fonseca.
Tenente-coronel António Manuel Cameira Martins.
Major António José Pinheiro Pimenta.
Tenente-coronel Eduardo José Martins Veloso.
Major José Alberto dos Santos Marcos.
Capitão António José Fernandes de Oliveira.
Tenente Luciano Joaquim Freire Monteiro.
Sargento Manuel Rodrigues Guerra.
Primeiro-sargento António Fernando Dias.
Primeiro-sargento Fernando Jorge Botelho Figueiredo.
Primeiro-sargento Rui Alexandre Duarte Pinto.
Primeiro-sargento José António Duarte Rebelo Cruz.
Primeiro-sargento Paulo Carlos Costa Vieira Gomes.
Primeiro-sargento Manuel Vasco Escalhão Pinhel.
Primeiro-sargento Hélder António Ribeiro Azevedo.
Primeiro-sargento Carlos Alberto Marques Calvão.
Primeiro-sargento Jorge Humberto Nunes da Silva.
Tenente-coronel Paulo Renato de Morais Rogado Serra.
Major João Manuel Ramos Vieira.
Primeiro-sargento João Manuel Paixão Quirino.
Tenente-coronel Agostinho Dias Costa.
Major Paulo Jorge Baptista Domingos.
Tenente-coronel José Carlos Filipe Antunes Calçada.
Major Pedro Manuel Cardoso Tinoco Faria.
Major Vítor Manuel Meireles dos Santos.
Major Arnaldo Manuel de Almeida da Silveira Costeira.
Major Alexandre Carvalho Sobreira.
Major Paulo Renato Faro Geada.
Capitão António José dos Santos Martins.
Capitão António José Martins Correia.
Capitão José Nunes Baltazar.
Capitão Carlos Manuel Tavares Simões.
Capitão António José Marçal de Sousa.
Capitão Rui Carlos Antunes e Almeida Lopes.
Capitão António Augusto Vicente.
Capitão Jorge Semedo Colares Alturas.
Capitão José Carlos da Silva Mello Almeida Loureiro.
Capitão José Joaquim Gonçalves Dias de Pinho.
Capitão Alfredo Manuel Aparício Filipe.
Tenente Luís Filipe Morais.
Tenente José Pedro Rebola Mataloto.
Tenente Joaquim Inácio Pinto Noruegas.
Tenente Hélio Ferreira Patrício.
Tenente Paulo Jorge da Silva Gonçalves Serrano.
Tenente Domingos Manuel Lameira Lopes.

Tenente António Augusto G. Costa.
Tenente José Carlos de Sousa Gabriel.
Alferes Pedro Miguel Gonçalves Martins.
Sargento-chefe Joaquim Jacinto Basso Ribeiro.
Sargento-ajudante Aníbal Godinho de Almeida Soares.
Sargento-ajudante João Frederico Duarte Villaret.
Sargento-ajudante Rui Jorge Oliveira Faria.
Sargento-ajudante José Carlos do Nascimento Monteiro.
Sargento-ajudante Sílvio Alves Balouta.
Sargento-ajudante Macrino Manuel Mendes Cação.
Sargento-ajudante Carlos Manuel Sousa Jorge.
Sargento-ajudante Carlos José Fazendas Quaresma.
Sargento-ajudante Jorge Manuel Aldeagas Lopes.
Sargento-ajudante Paulo Alexandre Conceição Silva.
Primeiro-sargento Victor Manuel Maneiras do Carmo.
Primeiro-sargento José Pedro Rocha Resende.
Primeiro-sargento Ricardo Manuel da Costa Silvério.
Primeiro-sargento Hugo Alexandre Gil Tomé.
Primeiro-sargento Felisbino António Gomes de Almeida.
Primeiro-sargento José Manuel Pires Gonçalves.
Primeiro-sargento Ricardo Teixeira Moura Rodrigues.
Primeiro-sargento Celso Delgadinho Saramago Lagarto.
Primeiro-sargento António Manuel dos Santos Carmelo.
Primeiro-sargento Luís Miguel Trigo C. Ponciano.
Primeiro-sargento Paulo Augusto Ferreira S. G. Verdade.
Primeiro-sargento Mário José da Silva Martins.
Primeiro-sargento Isabel Dias.
Primeiro-sargento João Carlos Nunes Cordeiro.
Primeiro-sargento Luís Filipe do Nascimento Morgado.
Primeiro-sargento João Paulo Cerqueira.
Primeiro-sargento Joaquim José Lopes Ferreira.
Primeiro-sargento José Manuel Santos Costa.
Primeiro-sargento Luís António Carvalho Lopes.
Primeiro-sargento Humberto Patrício Esteves.
Primeiro-sargento Bruno Ângelo de Sá Gonçalves.
Primeiro-sargento José Manuel de Matos Gaspar Morais.
Primeiro-sargento Artur Costa Ferreira.
Primeiro-sargento Jorge Pereira Ramos.
Primeiro-sargento Luís Filipe Rosa Mourão Garcia.
Primeiro-sargento Victor Manuel Duarte Branco.
Primeiro-sargento Bruno Miguel Ramos Nobre.
Primeiro-sargento Paulo Manuel da Piedade Mesquita.
Primeiro-sargento Carlos Alberto C. Baptista.
Primeiro-sargento Mário João Valério Alho.
Primeiro-sargento Licínio Domingues de Oliveira Simões.
Primeiro-sargento António Jaime Dias da Silva.
Primeiro-sargento Manuel Paulino Matos Modesto.
Primeiro-sargento Leonel de Oliveira Faria.
Primeiro-sargento Paulo André Diogo Máximo.
Primeiro-sargento Arlindo Manuel Marques de Matos.
Primeiro-sargento Paulo Miguel Teixeira Mesquita.
Primeiro-sargento José Joaquim Chaurrilha Guerreiro.
Primeiro-sargento António Machado Fernandes.
Primeiro-sargento José Fernando Teixeira Pinheiro.
Primeiro-sargento António Óscar Cardoso de Oliveira.
Primeiro-sargento Carlos Plácido da Cruz Monteiro.
Primeiro-sargento Vítor Manuel da Conceição Santos.
Primeiro-sargento Carlos Alexandre V. M. Martins.
Segundo-sargento Fernando Manuel Morais Romeira.
Segundo-sargento Pedro Miguel Monteiro Barbosa.
Segundo-sargento Luís Filipe Coelho Correia.
Segundo-sargento Marco José de Castro Teixeira.
Segundo-sargento Fernando do Nascimento Bandarra.
Segundo-sargento Jorge António Carvalho Valentim.
Segundo-sargento Carlos Jorge Saruga Bailão.
Segundo-sargento Paulo Jorge Pestana Neves.
Segundo-sargento Paulo Jorge dos Santos Costa.
Segundo-sargento Luís Guilherme Dionísio Palma.
Segundo-sargento Jorge Manuel Gomes de Sousa.
Segundo-sargento Carlos Manuel Maciel da Silveira.
Segundo-sargento Ana Cristina Pombeiro de Jesus.
Furriel Francisco Carlos Silva Santos.
Furriel Hugo Vilhana Tábuas.
Furriel Miguel Ângelo Alves Justo.
Furriel Sandro Domingos M. Oliveira.
Capitão Luís Manuel Cardoso Relvas Marino.
Capitão João Carlos de Miranda Saborano.
Sargento-ajudante João Manuel de Sousa.
Primeiro-sargento Mário Jorge Santana Ferreira.
Soldado Marco André Araújo Teixeira.
Soldado Paulo Jorge Ribeiro Matos Lima.
Soldado Ricardo Manuel Vital Pires Mendes.
Soldado António Agostinho Leite Alves.
Soldado José António do Amaral Neves Antunes.
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Soldado Tiago Filipe Ferreira Soares.
Soldado Fernando Luís Fernandes Reis.
Soldado Nuno Miguel Reino Pinheiro.
Soldado Emanuel Avelino dos Santos Monteiro.
Soldado António Joaquim Parchão Moutinho.
Soldado Lino José Monteiro Freire.
Soldado Bruno Daniel Lopes Santos Oliveira.
Soldado Hélder António Raposo Pereira.
Cabo-adjunto Jorge Armando da Costa Ferraz.
Cabo-adjunto José Alberto Lameiras Massas.
Cabo-adjunto Luís Fragoso Neves.
Cabo-adjunto Gustavo Jorge Sousa Pinto.
Cabo-adjunto José António Barroso Rodrigues.
Cabo-adjunto Claudino Ferreira de Abreu.
Cabo-adjunto Jerry Cláudio da Silva Nicolau.
Cabo-adjunto Carlos Alberto Ferreira Monteiro.
Cabo-adjunto Luís Miguel Mendes Silva.
Cabo-adjunto Victor Gabriel Costa Guimarães Silva.
Cabo-adjunto Fernando Manuel Silva André.
Cabo-adjunto Paulo Alexandre Gonçalves Jesus.
Cabo-adjunto José Luís Fernandes Ribeiro.
Cabo-adjunto Augusto Eduardo Ferreira Pinto.
Cabo-adjunto Veríssimo Francisco Marques Magalhães.
Cabo-adjunto Rogério Paulo de Oliveira Tavares.
Cabo-adjunto Rogério Paulo Pires Antunes.
Cabo-adjunto António Manuel Morgado Louro.
Cabo-adjunto Jorge António Oliveira Lopes de Matos.
Cabo-adjunto Francisco José Portugal Ferreira.
Cabo-adjunto José Elisário Póvoa dos Santos.
Cabo-adjunto Luís Filipe Gomes Vicente.
Cabo-adjunto Paulo Alexandre da Silva Batista.
Cabo-adjunto Luís Miguel Guerreiro Costa.
Cabo-adjunto Jorge Manuel Fernandes Nogueira.
Cabo-adjunto Jorge Manuel Paiva João.
Soldado Pedro José Duarte do Nascimento.
Soldado Joaquim Jorge de Almeida Oliveira.
Soldado Gabriel Vieira da Silva.
Soldado Vítor Manuel Rocha Semedo.
Soldado Jorge Miguel Palma Lúcio.
Soldado Paulo Miguel Morgado Ribeiro.
Soldado Nuno Miguel Abreu Sousa.
Soldado Ricardo Miguel Rijo de Matos.
Soldado Jacinto Paulino Carrasco.
Soldado António Daniel da Silva Sampaio.
Soldado Aylton Filipe Santiago.
Soldado Leonel da Silva Carvalho.
Soldado Nuno Miguel Dias Fernandes.
Soldado Filipe António da Silva Barreira.
Soldado Carlos Jorge de Almeida Marques.
Soldado João Carlos Caetano Carvalheiro.
Soldado Pedro João da Costa Novais.
Soldado Rogério Cotrim Félix.
Soldado Manuel Augusto Pereira Leite.
Soldado Bruno Miguel Gonçalves Marques da Silva.
Soldado Pedro Miguel Torres dos Santos.
Soldado Válter Rúben Gomes Cardoso.
Soldado Sátrio Manuel Rodrigues Rebocho.
Soldado José Miguel Teixeira Colaço.
Soldado Manuel António Policarpo Paiva.
Soldado João Moniz Freire.
Soldado Paulo Jorge Silva Moreira.
Soldado Victor Leonel Almeida Martins.
Soldado Paulo Jorge Silva da Mota.
Soldado Tiago André Marques Barreiros.
Soldado Luís Filipe Correia Ferreira.
Soldado Hélder Manuel Rodrigues Candeias.
Soldado Henrique Miguel Jesus Pedro.
Soldado Marco Paulo Ribeiro Santos.
Soldado Cristiano Ramos Almeida Reis.
Soldado Carlos Alberto Mesquita Paula.
Soldado Joaquim Manuel Ferreira Xavier.
Soldado Ricardo Alexandre Mota Ribeiro.
Soldado Luís Miguel Pacheco Silva.
Soldado Hugo Emanuel Rodrigues Rosa.
Soldado Carlos Miguel Aires Martins.
Soldado Francisco Manuel Matias Gaspar.
Soldado Carlos Alberto Lopes Pina de Almeida.
Soldado Marco Paulo de Jesus Lopes.
Soldado Luís Filipe Fernandes Correia.
Soldado Nuno Miguel Sousa de Macedo.
Soldado Eduardo Jorge das Neves Oliveira.
Primeiro-cabo Pedro Miguel Barros Leal.
Primeiro-cabo António Manuel Fernandes de Sousa.
Primeiro-cabo Alfredo Alberto Oliveira da Silva.

Primeiro-cabo Hélder Miguel Bettencourt Costa.
Primeiro-cabo Paulo Jorge Marques Conceição.
Primeiro-cabo António Fernando Santos Botelho.
Primeiro-cabo João Carlos Pereira Teixeira.
Primeiro-cabo José Carlos Fonseca Almeida.
Primeiro-cabo Hélder Venâncio Maçãs.
Primeiro-cabo José Carlos Ferreira Carvalho.
Primeiro-cabo Carlos Isménio Viegas Gomes.
Primeiro-cabo António Henrique Victoriano Oliveira.
Primeiro-cabo João Pedro Limbado Pereira.
Primeiro-cabo António Manuel Carraça.
Primeiro-cabo Paulo Sérgio Abreu Camacho.
Primeiro-cabo Vítor Miguel Gomes Ferrão de Andrade.
Primeiro-cabo Artur Manuel Almeida Crisanto.
Primeiro-cabo Pedro Nuno Pinto da Silva Brás.
Primeiro-cabo Amorim José Abrantes.
Primeiro-cabo João Nuno Espírito Santo Gomes.
Primeiro-cabo Alexandre Rui de Oliveira Matos.
Primeiro-cabo Domingos Borges Sanches.
Primeiro-cabo Jorge Lopes Antunes Simões.
Primeiro-cabo Rui Alexandre Gonçalves da Fonseca.
Primeiro-cabo Hugo Filipe da Costa Ramalho Paulino.
Primeiro-cabo Rui Manuel Barbosa de Carvalho.
Primeiro-cabo Paulo Soares Correia.
Primeiro-cabo Tiago Miguel Mendes Basílio.
Primeiro-cabo Carlos Alberto dos Santos Antunes.
Primeiro-cabo Bruno Manuel Cândido Vieira da Silva.
Primeiro-cabo Abubacar Abdul Remane Cassamo Ali.
Primeiro-cabo Ricardo Carvalho Teixeira.
Primeiro-cabo Sérgio Gonçalves Costa.
Primeiro-cabo Nuno Filipe Alves da Ponte.
Primeiro-cabo Hélder Emídio Leal Simões.
Primeiro-cabo Pedro Alexandre da Graça Marques.
Primeiro-cabo Pedro Miguel Ramos Ribeiro.
Primeiro-cabo Vítor Manuel Matos Mendes.
Primeiro-cabo Zélia Maria Lopes Pereira.
Primeiro-cabo Nuno Miguel dos Santos Guerreiro.
Primeiro-cabo Vasco Nuno Barata Roxo R. Catrola.
Primeiro-cabo Paulo Júlio de Carvalho Dias.
Primeiro-cabo Paulo Emídio Matos Rei.
Primeiro-cabo Paulo Jorge Pires Amaro.
Segundo-cabo Carlos Manuel Bértolo Preto.
Segundo-cabo Carlos Gabriel Oliveira Reis.
Segundo-cabo Nuno Manuel Lopes Vaz.
Segundo-cabo Ana Paula Dias Rodrigues.
Segundo-cabo José Humberto Amado Chato.
Segundo-cabo João Ricardo Catanho.
Segundo-cabo Sérgio Manuel de Sousa Almeida.
Segundo-cabo Clara Isabel Gonçalves Monteiro.
Segundo-cabo Henrique Manuel Correia Coelho.
Segundo-cabo Anabela Rodrigues Esteves.
Segundo-cabo Eduardo Manuel de Mesquita Macedo.
Segundo-cabo Celestino Cipriano Barros da Silva.

Medalha UNAVEM III:

Capitão Joaquim Manuel de Oliveira Fulgêncio.
Sargento José Henrique Pacheco Botelho.
Primeiro-sargento José Augusto Alves David.
Tenente Álvaro Marcos Almeida Garcia.
Sargento-ajudante José Manuel Rodrigues Gomes da Costa.
Sargento-ajudante José António Alves Rodrigues Bastos.
Primeiro-sargento Mário Jorge Santana Ferreira.

Medalha MINURSO:

Tenente-coronel Francisco Manuel Duarte de Brito Antunes.
Capitão Raul José Felisberto Matias.

Medalha UNMOP:

Major Filipe Jorge Pires Medina de Sousa.

Medalha comemorativa Italiana:

Major Filipe Basílio Pinto Ferreira da Silva.
Major João Manuel Ramos Vieira.
Capitão David Teixeira Correia.
Major António José Malva Antunes.
Capitão José Manuel Tavares das Neves.
Capitão João Manuel Mendonça Roque.

Medalha comemorativa Francesa:

Capitão João Manuel Mendonça Roque.
Major João Manuel Ramos Vieira.
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Medalha da Missão de Monitorização da Comunidade Europeia:

Tenente-coronel Vítor Martins Ferreira.
Capitão Jorge Luís Leão da Costa Campos.

Ordem do Mérito Militar do Brasil:

Comendador:

Tenente-general José Eduardo Carvalho de Paiva Morão.

6 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral da Ordens, José
Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 23 092/2000 (2.a série). — A licenciada Dulce
Margarida Jesus Lopes tem vindo a colaborar com este Gabinete
no âmbito do procedimento legislativo do Governo, em regime de
estágio, ao abrigo do protocolo celebrado com a Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra;

Terminado o seu estágio, e tendo em conta o trabalho que tem
vindo a desenvolver, entendo conveniente a renovação da sua
colaboração;

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Dulce Margarida Jesus Lopes
para elaborar estudos e executar outros trabalhos jurídicos, nos termos
seguintes:

a) A presente nomeação tem a duração de dois meses;
b) A remuneração, a ser paga em prestações mensais, é equi-

parada a 50 % dos duodécimos correspondentes ao venci-
mento anual ilíquido dos adjuntos do Gabinete;

c) Para cálculo do vencimento anual dos adjuntos do Gabinete
referido no número anterior, consideram-se incluídos os quan-
titativos correspondentes a despesas de representação e com
telefone residencial e os subsídios de férias, de Natal e de
refeição legalmente estabelecidos;

d) A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1968/2000. — Celebrado contrato de
prestação de serviços, em 14 de Setembro de 2000, com efeitos a
partir da mesma data, por ter sido reconhecida a urgente conveniência
de serviço, pelo período de um ano, prorrogado tácita e anualmente
até à sua caducidade, operada automaticamente pela cessação de fun-
ções do membro do Governo que o autorizou, entre o Estado Por-
tuguês, representado pelo secretário-geral da Presidência do Conselho
de Ministros, licenciado Alexandre Alves de Figueiredo, no uso do
poder que lhe foi conferido pelo despacho do Ministro da Juventude
e do Desporto de 14 de Setembro de 2000, e António Martins, nos
termos do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, no valor de 260 000$ mensais, actualizado anualmente na
mesma percentagem em que o for o índice 100 da tabela de ven-
cimentos do regime geral da função pública, acrescido das demais
regalias que forem devidas aos funcionários e agentes da administração
central, não conferindo a qualidade de funcionário ou agente ao
segundo outorgante. O segundo outorgante desempenhará as funções
de trabalhos de apoio administrativo ou motorista que lhe forem come-
tidas pelo Gabinete do Ministro da Juventude e do Desporto. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 23 093/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Outubro de 2000, com a anuência do secretário-geral
do Ministério do Equipamento Social de 17 de Outubro de 2000:

Maria Alexandra Gomes Machado, assistente administrativa especia-
lista do quadro do pessoal da Direcção-Geral do Ministério do
Equipamento Social — transferida, ao abrigo do disposto no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para

o quadro do pessoal desta Secretaria-Geral, com efeitos a partir
de 1 de Novembro próximo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 23 094/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Conselho
Nacional de Planeamento Civil de Emergência, foi autorizada a recu-
peração de vencimento de exercício perdido a Paula Cristina Ferro
Moreno — três dias.

30 de Outubro de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1071/2000. — Encontrando-se, a partir
de 2 de Novembro de 2000, vago um lugar de vogal do Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de
Agosto, conjugado com o previsto nesta matéria no Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro, é nomeado vogal do Instituto para
a Gestão das Lojas do Cidadão o assessor informático principal do
quadro do Instituto de Informática Mário José Baptista Campos, cujo
curriculum vitae, que se publica em anexo e que faz parte integrante
do presente despacho, justifica as qualidades e experiência adequadas
ao exercício do cargo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Curriculum vitae

Mário José Baptista Campos.
Nascido a 25 de Junho de 1952, em Lisboa.

Actividade profissional:

Assessor informático principal do quadro de pessoal do Instituto
de Informática do Ministério das Finanças e coordenador de projectos.
Neste organismo tem, desde 1991, desempenhado as seguintes funções:

Coordenação de área de negócio de gestão de sistemas e tec-
nologias da informação, a qual tem por missão apoiar orga-
nismos da Administração Pública na utilização de boas práticas
de gestão relativas a sistemas de informação suportados em
tecnologias, a plataformas informáticas e de comunicações e
às respectivas implementações nos contextos organizacionais;

Consultoria em processos de informatização de organismos da
Administração Pública, envolvendo todo o ciclo de vida das
actividades de procurement desde a elaboração de estudos pré-
vios até à aceitação dos produtos/serviços contratados;

Análise e emissão de pareceres técnico-económicos referentes
às aquisições de produtos e serviços de informática da Admi-
nistração Pública, nos termos da legislação em vigor;

Coordenação de actividades na área da normalização decorrentes
do facto de o Instituto de Informática ser organismo de nor-
malização sectorial para as TI;

Participação em vários projectos de investigação e experimen-
tação de iniciativa da UE, referentes aos sistemas e tecnologias
de informação, designadamente os projectos Team e Validade
incluídos no Programa SPRITE 3;

Coordenação da produção de guias técnicos e referenciais meto-
dológicos relativos à gestão de sistemas e tecnologias da
informação.

Entre 1971, data em que ingressou na Administração Pública, e
1990, trabalhou na área da segurança social (CNP e CRSS de Lisboa),
centrando fundamentalmente a sua acção no domínio da engenharia
do software como responsável por projectos de desenvolvimento e
manutenção de vários sistemas aplicacionais, designadamente os refe-
rentes às identificações de beneficiários e contribuintes, de registo
de salários e de trabalhadores independentes.
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Chefiou vários projectos informáticos, quer com recursos mera-
mente internos quer em parceria com os fornecedores de produtos
e serviços informáticos dos organismos que integrou.

Iniciou a actividade profissional em 1970, como programador na
empresa REGISCONTA.

Outras funções:

Participação, como perito em representação nacional, no projecto
comunitário EPHOS (European Procurement Handbook for Open
Systems), onde colaborou na definição de uma estratégia comum para
a aquisição de produtos na área das tecnologias de informação e
das comunicações (TIC), e na normalização de procedimentos.

Também na qualidade de perito nacional, participou na selecção
de propostas referentes à fase V do programa CTS (Conformance
Testing Services), que teve como objectivo seleccionar consórcios de
laboratórios de testes para serem acreditados em termos europeus
na execução de testes harmonizados que verifiquem a conformidade
dos produtos das TIC com as normas aplicáveis.

Participação, como representante nacional, no projecto Certifica-
tion Centre, projecto que deu apoio às actividades piloto dos outros
projectos do Programa ENS (European Nervous System), na área
dos testes e da certificação.

Representante do Instituto Português da Qualidade (IPQ), entre
1996 e 1998, no EWOS (European Workshop for Open Systems),
fórum de pré-normalização e de produção de normas/perfis no domí-
nio das TIC e composto por construtores, consultores e administrações
públicas de vários países europeus.

Representante nacional no Public Procurement Group (PPG),
comité assessor da UE em matéria de aquisições no campo das tec-
nologias da informação.

Representante do Instituto de Informática na Comissão Téc-
nica — 80 Garantia e Gestão da Qualidade.

Na área específica da qualidade do software, desenvolveu actividades
como auditor técnico do IPQ e da APCER em processos de cer-
tificação de empresas de informática. Fez parte, entre 1993 e 1998,
da bolsa de auditores do IPQ e da APCER, tendo auditado os sistemas
da qualidade de muitas das empresas fornecedoras de serviços e equi-
pamentos de informática sediadas em Portugal e que durante aqueles
anos solicitaram a sua certificação no âmbito do Sistema Português
da Qualidade.

Formador certificado pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional para as áreas da qualidade e das TIC.

Autor de artigos e comunicações em revistas e seminários na área
das tecnologias da informação.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 23 095/2000 (2.a série). — Considerando que a
licenciada Maria de Fátima Ferro da Costa, chefe de divisão na Direc-
ção de Serviços das Relações Externas Intraeuropeias da Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários, solicitou, em 7 de Setembro, a
exoneração do cargo que ocupa, defiro o requerimento e dou por
finda a respectiva comissão de serviço, nos termos da alínea c) do
n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos
a partir de 2 de Novembro de 2000.

26 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1969/2000:

João Armando Máximo Carvalho — contrato de prestação de serviços
de 25 de Outubro de 2000, nos termos do disposto no n.o 4 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para prestar
a sua colaboração profissional no Gabinete do Comissário para
o Apoio à Transição em Timor Leste no que se relaciona com
as acções, projectos e programas no processo de transição a Timor
Leste, pelo período de três meses, com efeitos a partir de 26 de
Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas,
nos termos do n.o 4 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de

Agosto, conjugado com o artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4
de Abril.)

31 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 1970/2000:

Susana Inês de Sousa Fialho Forte Vaz — contrato de prestação de
serviços de 25 de Outubro de 2000, nos termos do disposto no
n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
para prestar a sua colaboração profissional no Gabinete do Comis-
sário para o Apoio à Transição em Timor Leste no que se relaciona
com as acções, projectos e programas no processo de transição
a Timor Leste, pelo período de três meses, com efeitos a partir
de 26 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas, nos termos do n.o 4 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto, conjugado com o artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril.)

31 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 23 096/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 2.o e o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio como conselheiro técnico do meu Gabinete
João Paulo Baptista Diniz.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Padre Vítor Melícias.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1072/2000. — Considerando que a
agente Paula Maria Fernandes da Costa Canuto, da Direcção dos
Serviços de Justiça do Território de Macau, ingressou na Adminis-
tração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 815/98, de 27
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de
25 de Novembro de 1998, com a categoria de assistente administrativo;

Considerando o interesse do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações (GEPI) na integração da agente em questão, em lugar
do quadro de pessoal daquele Gabinete, que se considera automa-
ticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de assistente
administrativo;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e os n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Paula Maria Fernandes da Costa Canuto no
quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e de Planeamento de
Instalações, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira
Categoria

de
ingresso

Escalão/
índice

Paula Maria Fernandes
da Costa Canuto.

Assistente admi-
nistrativo

Assistente admi-
nistrativo

1/191

2 — A integração produz efeitos a 1 de Outubro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Director do Gabinete de Estudos
e de Planeamento de Instalações, (Assinatura ilegível.) — Pelo Direc-
tor-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes
Luís.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 23 097/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 20 927/2000 (2.a série), de 2 de Outubro, do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, subdelego no director-geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional, Dr. Manuel César Bei-
rão da Cunha Rego, em matéria de realização de obras e de gestão
de imóveis, a competência para:

a) Autorizar, nas áreas de atribuições e responsabilidades da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas relativas a obras e infra-
-estruturas OTAN, a realização de despesas até ao montante
de 75 000 contos;

b) Representar o Ministério da Defesa Nacional em todos os
actos preparatórios ou definitivos relativos à aquisição, alie-
nação a qualquer título, cessão a título provisório ou cedência
de uso, total ou parcial, de imóveis do património do Estado
afectos ao Ministério da Defesa Nacional.

2 — Subdelego ainda no director-geral de Infra-Estruturas, nos mes-
mos termos, a competência para, no âmbito do pessoal afecto àquela
Direcção-Geral:

a) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar a utilização de avião em viagens de trabalho no
continente, nos termos do previsto no artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o e o regresso à actividade nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

f) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Proceder à nomeação de pessoal civil ou militar para a Estação
Ibérica NATO do Sistema SATCOM, nos termos do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 191/71, de 11 de Maio, de
harmonia com o disposto no artigo 21.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 11/95, de 23 de Maio;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como a acumulação prevista no n.o 6 do mesmo artigo;

i) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
veículos do Estado afectos à Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas;

j) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização de veículos próprios em serviço
por funcionários e agentes;

k) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas ou inseridos em planos devida
e previamente aprovados;

l) Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agentes
arguidos em processos disciplinares, nos termos do disposto
no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho podem
ser subsubdelegadas, no todo ou em parte, em pessoal dirigente da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas.

4 — O presente despacho produz efeitos reportados a 18 de Setem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo director-geral de Infra-Estruturas que se incluam no âmbito desta
subdelegação de competências.

30 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 23 098/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 20 927/2000 (2.a série), de 2 de Outubro, do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, subdelego no director-geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa e director nacional de Armamento, vice-
-almirante António José Fonseca Cavaleiro de Ferreira, a competência
para, no âmbito das indústrias de defesa e do armamento:

a) Praticar os actos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/80, de 11 de Setembro,
quando o parecer a que se refere o n.o 2 do mesmo preceito
seja favorável;

b) Autorizar as empresas nacionais de armamento a importar
matérias-primas e outras mercadorias, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 371/80, de 11 de Setembro;

c) Proibir a exportação de bens produzidos em território nacio-
nal, ou previamente importados, ou que se encontrem em
trânsito em Portugal, com fundamento na possibilidade de
lesão dos interesses da defesa nacional, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 1/86, de 2 de Janeiro.

2 — Subdelego ainda no director-geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa e director nacional de Armamento, nos mesmos
termos, em matéria de realização de despesas, a competência para:

a) Autorizar a realização de despesas por conta de dotações
consignadas ao Ministério da Defesa Nacional, até ao mon-
tante de 30 000 contos, relativa à participação em projectos
de investigação e desenvolvimento de armamento e equipa-
mentos de defesa no âmbito nacional;

b) Autorizar a realização de despesas por conta de dotações
consignadas ao Ministério da Defesa Nacional, até ao mon-
tante de 30 000 contos, relativas à participação nacional em
projectos comuns de investigação e desenvolvimento no
âmbito da produção de novos sistemas de armas e equipa-
mentos no seio do Western European Armaments Group
(WEAG) do Western European Armaments Organization
(WEAO) e da Organização do Tratado do Atlântico Norte
(OTAN), uma vez aprovada a participação nacional em tais
projectos.

3 — Mais subdelego no director-geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa e director nacional de Armamento, nos mesmos
termos, a competência para, no âmbito do pessoal afecto àquela
direcção-geral:

a) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o, e o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

e) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como a acumulação prevista no n.o 6 do mesmo artigo;



N.o 263 — 14 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 431

g) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
veículos do Estado afectos à Direcção-Geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa;

h) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização de veículos próprios em serviço,
por funcionários e agentes;

i) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa ou inse-
ridos em planos devida e previamente aprovados;

j) Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agen-
tes, arguidos em processos disciplinares, nos termos do dis-
posto no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

4 — As competências subdelegadas pelo presente despacho podem
ser subsubdelegadas, no todo ou em parte, em pessoal dirigente da
Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa.

5 — O presente despacho produz efeitos reportados a 18 de Setem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo director-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 23 099/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 20 927/2000 (2.a série), de 2 de Outubro, do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, subdelego no secretário-geral do Ministério
da Defesa Nacional, Dr. Rogério Pereira Rodrigues, a competência
para, no âmbito dos assuntos relativos ao pessoal afecto à Secre-
taria-Geral:

a) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o, e o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

e) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como a acumulação prevista no n.o 6 do mesmo artigo;

g) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
veículos do Estado afectos à Secretaria-Geral;

h) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização de veículos próprios em serviço
por funcionários e agentes;

i) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Secre-
taria-Geral ou inseridos em planos devida e previamente
aprovados;

j) Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agen-
tes, arguidos em processos disciplinares, nos termos do dis-
posto no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração central, Regional e Local, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2 — Mais subdelego no secretário-geral, nos mesmos termos, em
matéria de pessoal, a competência para autorizar os movimentos de
pessoal do quadro de excedentes da INDEP, previstos nos artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 363/91, de 3 de Outubro, bem como as
aposentações antecipadas, nos termos do disposto nos artigos 10.o
e 11.o do mesmo diploma.

3 — Subdelego ainda no secretário-geral, nos mesmos termos, a
competência para autorizar a realização de despesas de funcionamento
corrente por conta das dotações consignadas no orçamento do Gabi-
nete do Ministro da Defesa Nacional, até ao montante individual
de 1000 contos.

4 — As competências subdelegadas pelo presente despacho podem
ser subsubdelegadas, no todo ou em parte, em pessoal dirigente da
Secretaria-Geral.

5 — O presente despacho produz efeitos reportados a 18 de Setem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo secretário-geral que se incluam no âmbito desta subdelegação
de competências.

30 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 23 100/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional de 23
de Junho de 2000 e do vice-almirante director-geral do Instituto Hidro-
gráfico de 26 de Outubro de 2000:

Carlos Manuel Barata da Fonseca Borges, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — reclassificado, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior (química) do grupo
de pessoal técnico superior, escalão 1, índice 400, transitando para
o quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico, em lugar a
aditar automaticamente ao referido quadro, considerando-se exo-
nerado do actual lugar a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lander Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 23 101/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do subdirector em susbtituição
do contra-almirante director do Serviço de Pessoal (artigo 41.o do
Código do Procedimento Administrativo), por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal:

Manuel Inácio da Silva, faroleiro de 1.a classe da secção dos Açores
do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido, pre-
cedendo concurso, a faroleiro subchefe da secção dos Açores do
mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 23 102/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do subdirector em substituição
do contra-almirante director do Serviço de Pessoal (artigo 41.o do
Código do Procedimento Administrativo), por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal:

António Maria de Oliveira Rafael, faroleiro de 1.a classe da secção
do continente do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, precedendo concurso, a faroleiro subchefe da secção do
continente do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.
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Despacho (extracto) n.o 23 103/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do subdirector em substituição
do contra-almirante director do Serviço de Pessoal (artigo 41.o do
Código do Procedimento Administrativo), por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal:

Carlos Manuel Furtado Pacheco, faroleiro de 2.a classe da secção
do continente do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido por escolha a faroleiro de 1.a classe da secção do continente
do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 23 104/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram graduados no posto de segundo-sargento, ao abrigo
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e do
artigo 69.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo mesmo diploma legal, os seguintes militares, que frequentam
o curso de formação de sargentos enfermeiros (HE):

9320793, primeiro-marinheiro V Helena Antunes Dinis.
9344094, primeiro-marinheiro CCT Carla Isabel Pereira Campos.
9304992, primeiro-marinheiro L Maria do Céu de Sousa Mota.
403094, segundo-marinheiro V RC Pedro Miguel Gameiro Rebelo.
9347694, primeiro-marinheiro E RC Alexandra Maria Coelho Branco.
9305996, segundo-marinheiro C RC Natacha Cristina Roque da Silva

Ferreira.
9306196, segundo-marinheiro C RC Antónia Cláudia Pimenta de

Almeida.
9301196, segundo-marinheiro L RC Laura Isabel Loureiro Lopes.
9314496, segundo-marinheiro L RC Pedro Luís Marques Rodrigues.
9328596, segundo-marinheiro R RC Luís Filipe Claro Rodrigues

Simões.
9341695, segundo-marinheiro L RC Olivério Gonçalves Francisco.
9314596, segundo-marinheiro L RC Ricardo Bruno Fonseca Saraiva.
9317996, segundo-marinheiro C RC António Miguel Cunha Mesquita.

Graduados a contar de 1 de Setembro de 2000.
Ocupam posição na escala de antiguidade de acordo com a clas-

sificação atribuída pela Escola do Serviço de Saúde Militar.

24 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 105/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram graduados no posto de segundo-sargento, ao abrigo
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e do
artigo 69.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo mesmo diploma legal, os seguintes militares, que frequentam
o curso de formação de sargentos electrotécnicos (ET):

6317391, primeiro-marinheiro CRO José Luís dos Santos Gomes.
6313992, cabo E Jorge Miguel Borrego Alves.
635694, primeiro-marinheiro E João Miguel Almeida Abrantes.
804996, segundo-marinheiro CM RC Jorge Manuel Rodrigues Fer-

nandes.
9313595, segundo-marinheiro C RC Nuno Miguel Cai Água Madeira.
813895, segundo-marinheiro V RC Bruno Alexandre Andrade Fer-

reira.
9311496, segundo-marinheiro L RC António Pedro Alves Libério.
9329296, segundo-marinheiro L RC António Manuel Patrício dos

Santos.
9308697, segundo-marinheiro C RC Ricardo Alexandre Reis Cavaco.
110097, segundo-marinheiro C RC Carlos Bruno Santos Lopes.

Graduados a contar de 1 de Setembro de 2000.
Ocupam posição na escala de antiguidade de acordo com a clas-

sificação atribuída pela Escola de Electrotecnia.

24 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 106/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram graduados no posto de segundo-sargento, ao abrigo
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e do

artigo 69.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo mesmo diploma legal, os seguintes militares, que frequentam
o curso de formação de sargentos maquinistas navais (MQ):

6313492, primeiro-marinheiro CM Marco Paulo Pinto Guimarães.
9325296, segundo-marinheiro V RC Gonçalo Filipe Cordeiro Aze-

vedo.
535193, primeiro-marinheiro CM Luís Filipe Cardoso Gonçalves.
9301297, segundo-marinheiro CM RC Adérito Miguel dos Santos

Boura.
9322394, primeiro-marinheiro E Adolfo Manuel Carvalho de Oliveira.
9338494, primeiro-marinheiro E Edgar Emanuel Ferra Maldonado.

Graduados a contar de 1 de Setembro de 2000.
Ocupam posição na escala de antiguidade de acordo com a clas-

sificação atribuída pela Escola de Máquinas.

24 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 107/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

109800, segundo-grumete A RV Valeiro Pires Medina Silveira.
100500, segundo-grumete A RV Ângelo Rafael Caeiro Rosa.
107300, segundo-grumete A RV Carlos Miguel Fernandes Moreira.

Promovidos a contar de 12 de Julho de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9303900,

primeiro-grumete A RV Rui Manuel Ramos Patrício, pela ordem
indicada.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 108/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

25766, sargento-ajudante A Manuel Custódio Patrocínio.

Promovido a contar de 14 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 3265, sargento-chefe A Simão Pereira
de Sousa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 43569, sar-
gento-chefe A António Loureiro Martins.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 109/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

239171, primeiro-sargento A Manuel Luís Fernandes.

Promovido a contar de 15 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 224168, sargento-ajudante A Ilustrino
Alexandre Júnior.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 144971, sar-
gento-ajudante A Armando de Jesus Cordeiro.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 23 110/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

6971, primeiro-sargento A António Carlos Amorim Rocha.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 128668, sargento-ajudante A Silvério Ferreira
Ramos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 143971, sar-
gento-ajudante A Albino dos Reis Correia Pinto.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 111/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

144971, primeiro-sargento A Armando de Jesus Cordeiro.

Promovido a contar de 14 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 25766, sargento-ajudante A Manuel Custódio
Patrocínio.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6971, sar-
gento-ajudante A António Carlos Amorim Rocha.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 112/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

143971, primeiro-sargento A Albino dos Reis Correia Pinto.

Promovido a contar de 22 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 43569, sargento-ajudante A António Loureiro
Martins.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 68671, sar-
gento-ajudante A Carlos Hélio Lopes Silva.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 113/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

43569, sargento-ajudante A António Loureiro Martins.

Promovido a contar de 22 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,

preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 73165, sargento-chefe A Eusébio
do Rosário Rosa Esteves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 28769, sar-
gento-chefe A Manuel Pacheco Domingos.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 114/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por habilitação com curso adequado, ao
posto de segundo-sargento da classe de radaristas, ao abrigo do n.o 1
do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

205186, cabo R Carlos Manuel Marinho Alves.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 409385, segun-
do-sargento R Eduardo Manuel Baptista Duarte.

27 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1716/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2
do artigo 258.o e do n.o 2 do artigo 233.o, ambos do CJM, exonerar
o TCOR QEO NIM 00221367, José Gonçalves Matias, das funções
de defensor oficioso do Tribunal Militar Territorial de Tomar a partir
de 17 de Dezembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 1717/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 1
do artigo 237.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 233.o, ambos do CJM,
nomear o TCOR QEO NIM 05897666, Manuel Francisco Alves
Miguéns, juiz do Tribunal Militar Territorial de Tomar.

Inicia o biénio em 17 de Dezembro de 2000 e termina em 16 de
Dezembro de 2002.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 1718/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2
do artigo 252.o, do n.o 2 do artigo 233.o e do artigo 253.o, todos
do CJM, nomear o TCOR QEO NIM 00221367, José Gonçalves
Matias, promotor de justiça do Tribunal Militar Territorial de Tomar.

Inicia o biénio em 17 de Dezembro de 2000 e termina em 16 de
Dezembro de 2002.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 1719/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2
do artigo 258.o, do n.o 2 do artigo 233.o e do artigo 259.o, todos
do CJM, nomear o MAJ SGPQ NIM 15765179, José Manuel Adão
de Castro Lousada, defensor oficioso do Tribunal Militar Territorial
de Tomar.

Inicia o biénio em 17 de Dezembro de 2000 e termina em 16 de
Dezembro de 2002.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1720/2000 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de capitão,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o, do n.o 3 do artigo 62.o e da
alínea d) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o,
alínea b), e 240.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP GRAD ENG 14424182, Augusto José Pinto da Rocha Pinheiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Outubro
de 1996, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para a situação de quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do CAP ENG 03186586, António José Soares Pereira,
e à direita do CAP ENG 01161589, Carlos Manuel Louro Fernandes.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1721/2000 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de capitão,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o, do n.o 3 do artigo 62.o e da
alínea d) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o,
alínea b), e 240.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP GRAD TM 01599292, Paulo Jorge Jacob Branco.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Outubro
de 1999, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para a situação de quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do CAP TM 05064191, Nuno Miguel Afonso Guerreiro,
e à direita do CAP TM 05491586, Luís António Salomão de Carvalho.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1722/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi graduado no posto de coronel,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 69.o do Estatuto dos Militares
da Forças Armadas, o seguinte militar:

TCOR INF 03939176, João Manuel Melo Francês Ferreira dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 24 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
da alínea g) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1723/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte
militar:

TCOR ART 60424367, Manuel Augusto Seixas Quinõnes de Maga-
lhães.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 3 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 11329673, José Hermínio Estêvão Alves.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1724/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte
militar:

TCOR ADMIL 00448970, Mário Alexandre Alves Antunes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 6 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 80147069, Fernando Jesus Fernandes.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1725/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte
militar:

TCOR ADMIL 05823572, José Manuel dos Reis Vermelho Moreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 00448970, Mário Alexandre Alves
Antunes.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1726/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte
militar:

TCOR ADMIL 03707865, António Manuel Isidoro de Matos Borges.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 05823572, José Manuel dos Reis Ver-
melho Moreira.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1727/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte
militar:

TCOR INF 19519074, João Manuel Santos de Carvalho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.
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Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 01350270, Fernando Pires Saraiva.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1728/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte
militar:

TCOR INF 04286177, Vítor Martins Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 19519074, João Manuel Santos de Carvalho.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1729/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte
militar:

TCOR INF 06989873, Pedro Manuel Moço Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 13 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 04286177, Vítor Martins Ferreira.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1730/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos
56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 15408276, Carlos António Cabral Hernandez Jerónimo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 06989873, Pedro Manuel Moço Ferreira.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1731/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de Outu-
bro de 2000, foi promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos
56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 07349075, Armínio José Teixeira Mendes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 22 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 15408276, Carlos António Cabral Hernandez
Jerónimo.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 23 115/2000 (2.a série). — 1 — Comunica-se que,
por despacho de 19 de Outubro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP,
por competência subdelegada, foi promovido ao posto de primeiro-
-sargento, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 275.o, conjugado
com o n.o 3 do artigo 62.o, ambos do EMFAR, por terem cessado
os motivos que deram origem à sua demora na promoção, o militar
a seguir indicado:

2SAR MAT 18631592, Roberto Carlos Santos Branco.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primeiro-
-sargento.

3 — Mantém a situação de quadro, nos termos do n.o 1 do
artigo 185.o do EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

4 — Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, na
mesma posição que teria se a promoção tivesse ocorrido sem demora,
à esquerda do 1SAR 11523091, Luís Filipe da Conceição Martins.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 116/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do secretário-geral do Ministério
das Finanças, no uso de competência delegada:

Licenciada Margarida Maria Carrapatoso Rebelo, professora do qua-
dro de nomeação definitiva da Escola E. B. 2,3 Vieira da Silva,
Carnaxide, 2.o grupo — nomeada, em regime de substituição, para
o cargo de chefe de divisão do Centro de Formação da Secre-
taria-Geral do Ministério das Finanças, com efeitos reportados ao
dia 2 de Novembro de 2000. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 23 117/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, são mantidas as comissões de serviço dos seguintes dirigentes:

Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, director da Alfân-
dega de Viana do Castelo — director da mesma Alfândega desde
8 de Março de 1999.

Licenciado Pedro Virgílio Gonçalves Fragoeiro, director da Alfândega
do Funchal — director da mesma Alfândega desde 31 de Março
de 1999.

Licenciado Joaquim Fernando Calado Mendes, director da Alfândega
de Peniche — director da mesma Alfândega desde 5 de Abril de
1999.

Licenciado Francisco José Parra Curinha, chefe de divisão de Nomen-
clatura e Gestão Pautal — cargo que vem desempenhando desde
7 de Junho de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.
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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 15 796/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do chefe de finanças do concelho
de Ílhavo nos seus adjuntos, tal como se indica:

Secção de tributação:

No adjunto António Cravo Mendes dos Santos, que substituirá
o chefe do Serviço de Finanças nas suas ausências ou impedimentos:

1 — Contribuição autárquica/contribuição predial:
1.1 — Despachar todas as reclamações administrativas, nomeada-

mente as apresentadas nos termos dos artigos 32.o do Código da
Contribuição Autárquica e 269.o e 279.o do Código da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola;

1.2 — Reconhecer oficiosamente isenções cuja competência per-
tença ao chefe de finanças;

1.3 — Fiscalizar o serviço de avaliações, incluindo segundas ava-
liações e processos de discriminação e rectificação de áreas.

Nota. — Exceptua-se a nomeação e ou substituição de louvados
ou peritos da competência do chefe de finanças, bem como o seu
empossamento, a assinatura dos mapas-resumo e folhas de despesa,
e todos os casos de indeferimento;

1.4 — Orientar e controlar o serviço de inscrições matriciais e res-
pectivas alterações;

1.5 — Orientar e controlar as liquidações de colectas de anos
anteriores;

1.6 — Orientar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades, nomeadamente câmaras municipais, notários, serviços de finan-
ças, etc.;

1.7 — Controlar todo o serviço de informática da contribuição
autárquica.

2 — Imposto sobre as sucessões e doações:
2.1 — Assinar tudo o que se torna necessário à instrução do pro-

cesso, incluindo requisições de serviço à fiscalização;
2.2 — Promover a extracção de cópias para avaliação de bens omis-

sos ou inscritos sem valor patrimonial;
2.3 — Conferência e apreciação dos pedidos de prorrogação do

prazo a que alude o § 3.o do artigo 67.o do CMSISSD.
3 — Imposto municipal de sisa:
3.1 — Conferência e assinatura dos termos dos modelos n.os 2 e 7;
3.2 — Promover a extracção de cópias de termos de sisa para efeitos

de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patrimonial;
3.3 — Promover a extracção de cópias dos termos de sisa e assinar

requisições de serviços de fiscalização para efeitos de pedido de auto-
rização para avaliações, nos termos do artigo 57.o do Código;

3.4 — Idem para efeitos de discriminação de valor patrimonial, nos
termos do artigo 54.o do Código;

3.5 — Assinar e conferir diversos actos processuais relacionados
com os n.os 3.2, 3.3 e 3.4;

3.6 — Orientar e fiscalizar internamente o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção do modelo n.o 17-A e respectivos aver-
bamentos matriciais, conferência de relações de notários, etc.

4 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
4.1 — Fiscalização e controlo interno;
4.2 — Orientação e controlo de recepção. Visualização e informa-

tização de declarações;
4.3 — Orientação do loteamento e remessa à Direcção de Finanças

das declarações;
4.4 — Orientação e fiscalização do serviço relacionado com o paga-

mento em prestações do IRS e IRC;
4.5 — Acompanhar a elaboração das estatísticas e mapas.
5 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):
5.1 — Fiscalização e controlo interno, incluindo os elementos cru-

zados de várias declarações, designadamente as de IR;
5.2 — Controlo das liquidações efectuadas pela Repartição de

Finanças resultantes de acções de fiscalização, bem como as remetidas
pelo SAIVA — liquidações oficiosas, liquidações adicionais e paga-
mentos em falta;

5.3 — Controlo das notas modelos n.os 382 e 383;
5.4 — Controlo das contas correntes dos sujeitos passivos do regime

especial dos pequenos retalhistas, propondo as acções de fiscalização
que se mostrem necessárias;

5.5 — Controlar a recepção, visualização e informatização das
declarações.

Nota. — As fixações de imposto são sempre da exclusiva respon-
sabilidade do chefe do Serviço de Finanças.

6 — Número fiscal de contribuinte:
6.1 — Controlar todo o serviço e providenciar a sua informatização.
7 — Património:
7.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da

Direcção-Geral do Património do Estado e da Direcção de Finanças,

nomeadamente no que se refere a identificação, avaliações, registo
na conservatória do registo predial, devoluções, cessões, registo no
livro modelo n.o 26 e tudo o que com o mesmo se relacione, excep-
tuando as funções que por força da respectiva credencial sejam exclu-
siva competência do chefe do Serviço (v. g. assinatura de autos de
cessão, de devolução, escrituras, etc.);

7.2 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadastro
e seus aumentos e abatimentos;

7.3 — Promover o registo cadastral de material e sua distribuição
pelo pessoal e sua utilização de forma racional.

8 — Emolumentos:
8.1 — Despacho, distribuição e registo de certidões e cadernetas

prediais e controlo da respectiva cobrança de emolumentos, excep-
tuando os casos em que haja indeferimento, os quais submeterá a
meu despacho.

9 — Impressos, arquivo e biblioteca:
9.1 — Promover requisições, organização e funcionalidade per-

manente.

Secção de Justiça Tributária:

No adjunto Carlos Júlio Lourenço Paciência:
10 — Justiça fiscal:
10.1 — Assinar despachos de registo e autuação de processos;
10.2 — Assinar mandados, passados em meu nome, emitidos em

cumprimento de despacho anterior;
10.3 — Passar e assinar requisições de serviço de fiscalização, emi-

tidos com fundamento em despacho anterior;
10.4 — Controlar a instrução dos processos graciosos, elaborando,

quando possível, proposta de decisão, conforme o artigo 75.o do CPPT;
10.5 — Orientar e controlar o andamento dos processos e a sua

conferência com os respectivos mapas mensais;
10.6 — Promover a instrução e conclusão de processo de execução

fiscal, reclamação graciosa e contra-ordenação, impugnação e outros,
tendo em vista a permanente extinção do maior número de processos
e redução de saldos.

Nota. — A competência para a fixação de coimas será sempre da
exclusiva responsabilidade do chefe, quer sejam para pagamento antes
da instauração do processo de contra-ordenação, quer posteriormente.
Também são excluídos da delegação de competências os actos que
digam respeito à marcação das datas para as vendas judiciais, fixação
do valor base para venda dos bens penhorados, abertura das propostas
e adjudicação dos bens dos proponentes, bem como a declaração
em falhas de processos de execução fiscal;

10.7 — Controlar toda a informatização dos processos de justiça
fiscal;

10.8 — Promover a venda de bens mobiliários e veículos em pro-
cessos administrativos (v. g. bens abandonados, alfândegas, etc.).

11 — Imposto do selo:
11.1 — Orientação e controlo interno.
12 — Impostos rodoviários (veículos, circulação e camionagem):
12.1 — Despachar pedidos de isenção;
12.2 — Orientação e controlo dos pagamentos e isenções con-

cedidas.
13 — Serviço de pessoal/administração geral:
13.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, excluindo

justificação de faltas e concessão de férias;
13.2 — Outros serviços administrativos, designadamente mapas

relacionados com a despesa do expediente, com o plano de actividades
(PA) e outros;

13.3 — Orientar e fiscalizar o serviço de entradas de correspon-
dência.

14 — Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:
14.1 — Assinar documentos de receita eventual e operações de

tesouraria;
14.2 — Promover e fiscalizar a recolha informática de elementos

contabilísticos;
14.3 — Promover a elaboração de mapas contabilísticos;
14.4 — Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do

Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do Tesouro
para reembolso de impostos, a que se refere o n.o II do ofício-circular
D-1/94, de 13 de Janeiro.

15 — Emolumentos:
15.1 — Despacho. Distribuição e registo de certidões e controlo

da respectiva cobrança de emolumentos, exceptuando-se os casos em
que haja indeferimento, os quais submeterá a meu despacho.

Notas comuns

1 — Delego ainda em cada adjunto a assinatura da correspondência
da sua secção que tenha carácter de mero expediente, incluindo as
notificações, à excepção da que for dirigida ao director distrital de
finanças ou a entidades superiores ou equiparadas.
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2 — Delego também em cada adjunto o controlo da circulação de
documentos entre a sua secção e o Serviço de Fiscalização e vice-versa.

3 — Delego ainda a verificação do andamento e controlo de todos
os serviços a cargo da sua secção, incluindo os não delegados, tendo
em vista a sua perfeita e atempada execução.

4 — Cada adjunto deve exercer a adequada acção formativa, manter
a ordem e disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os
funcionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estritamente
necessário.

5 — Cada adjunto controlará a execução e produção da sua secção
de forma que sejam alcançados os parâmetros previstos no plano
de actividades.

6 — Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22
de Dezembro, e da alínea g) do artigo 187.o do CPT, é atribuída
competência aos adjuntos deste Serviço para levantamentos de autos
de notícia.

7 — Cada adjunto tomará as providências adequadas à substituição
de funcionários, nos seus aumentos normais de serviço e ou cam-
panhas.

8 — Cada adjunto propor-me-á, sempre que se mostre necessário
e ou conveniente, as rotações de serviço dos respectivos funcionários.

9 — Verificar e distribuir diariamente todo o expediente entrado,
para distribuição pelo pessoal de sua secção, depois de por mim ter
sido todo examinado.

Observações

Tendo em atenção o conteúdo funcional do conceito de delegação
de competências, designadamente o disposto no artigo 39.o do CPA,
o delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes,
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, deste
despacho;

b) Direcção e controlo sobre actos processuais pelo delegado,
bem como a sua modificação.

Em todos os actos praticados no exercício transferido de compe-
tência, o delegado fará menção dessa competência utilizando a expres-
são «Por Delegação do Chefe do Serviço, o Adjunto» ou outra
equivalente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000
e revoga o anterior despacho de delegação de competências.

6 de Outubro de 2000. — O Chefe do Serviço de Finanças, José
Ferreira Lopes.

Aviso (extracto) n.o 15 797/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Setembro de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

José Carlos Barreiros Correia e Pedro Tiago Neves Mota, técnicos
de administração tributária-adjuntos estagiários, a exercerem fun-
ções nos Serviços de Finanças de Portel e Almeirim — rescindidos,
a seu pedido, os contratos administrativos de provimento que
haviam celebrado com esta DGCI com efeitos a 10 e 12 de Setembro
de 2000, respectivamente. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho n.o 23 118/2000 (2.a série). — No âmbito das com-
petências que em mim foram subdelegadas pelo n.o 1 do despacho
n.o 1521/2000, de 29 de Dezembro de 1999, do Secretário de Estado
do Tesouro e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 21 de Janeiro de 2000, ao abrigo da autorização contida no n.o IV
do mesmo despacho e nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, ratifico os actos praticados pela subdi-

rectora-geral do Tesouro, licenciada Maria Augusta Sousa Bolina,
durante a minha ausência, no período compreendido entre 16 de
Agosto e 1 de Setembro corrente.

25 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 15 798/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 26 de Outubro de 2000:

Ana Margarida Rodrigues Barata Fernandes e Carlos Alberto Gar-
rudo de Oliveira — nomeados, precedendo concurso, inspectores
de finanças-chefes do quadro do pessoal dirigente da Inspecção-
-Geral de Finanças. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 15 799/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 30 de Outubro de 2000:

Maria Helena Conveniente dos Santos, secretária de finanças de
1.a classe — nomeada, precedendo concurso, secretária de finanças
principal da carreira de técnico de finanças do quadro da Inspec-
ção-Geral de Finanças. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 119/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 35.o dos Estatutos do Instituto de Gestão do Fundo Social
Europeu (IGFSE), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 248-A/2000, de
3 de Outubro, o quadro específico do pessoal do IGFSE, contratado
ao abrigo do regime jurídico do contrato individual de trabalho, é
fixado por despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

Considerando a especificidade das atribuições conferidas ao IGFSE
pelo artigo 30.o-A do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, aditado
a este diploma pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março;

Considerando que, em conformidade com o disposto nos n.os 8
e 9 do artigo 3.o do citado Decreto-Lei n.o 45-A/2000, o encerramento
dos processos referentes a períodos de programação compreendidos
entre 1986 e 1999 obriga a, transitoriamente, manter em funciona-
mento as estruturas que, à data, asseguravam a gestão, a coordenação
e o controlo financeiro das formas de intervenção apoiadas pelo Fundo
Social Europeu;

Considerando que importa responder às necessidades imediatas
e urgentes decorrentes do início de funcionamento do IGFSE, cumpre
dotar este Instituto, desde já, do número mínimo e indispensável de
funcionários, sem prejuízo da revisão do presente quadro de pessoal
logo que o mesmo se revele desajustado à prossecução das atribuições
cometidas ao IGFSE:

Assim, ao abrigo e nos termos do preceituado no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 248-A/2000, de 3 de Outubro, conjugado com
o disposto no n.o 1 do artigo 35.o dos Estatutos a ele anexos, determino
o seguinte:

1 — O quadro de pessoal específico do IGFSE é o constante do
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — A criação de subunidades orgânicas determina a alteração do
presente quadro de pessoal, por adição automática do número de
lugares de dirigentes necessário à coordenação das mesmas.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

31 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social.

ANEXO

Quadro de pessoal específico do IGFSE

Carreiras

Dirigentes
Assessoria/auditoria Técnica Técnico-administrativo Apoio técnico

Recursos humanos . . . . . . . . . . . . 6 19 20 12 4
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Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Rectificação n.o 2806/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro
de 2000, o aviso n.o 13 905/2000, referente ao concurso interno geral
de ingresso para a categoria de auxiliar administrativo, rectifica-se
que, no n.o 9, onde se lê:

«Documentação — juntamente com o requerimento devem os can-
didatos apresentar:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Certificado de habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.»

deve ler-se:

«Documentação — juntamente com o requerimento devem os can-
didatos apresentar:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Certificado de habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, com indi-

cação da existência e natureza do vínculo à função pública,
da categoria que detém e da respectiva antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.»

31 de Outubro de 2000. — Pelo Vogal do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 15 800/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para a categoria
de auxiliar de serviços gerais do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publicado pelo aviso
n.o 13 558 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 205,
de 2 de Setembro de 1999, de que o projecto de lista de classificação
final do referido concurso se encontra afixado no átrio do edifício
deste Centro Regional, situado na Alameda de D. Afonso Henriques,
82, a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria da Graça
Dias Fernandes.

Despacho n.o 23 120/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Isabel Cristina Sousa Cêa Monteiro, educadora de infância do quadro
de pessoal deste Centro Regional — nomeada, em comissão e por
urgente conveniência de serviço, no cargo de directora de esta-
belecimento de apoio à primeira e segunda infância no Centro
Infantil de Santos-o-Novo do Serviço Sub-Regional de Lisboa, cargo
equiparado para efeitos remuneratórios à categoria de assessora
principal da carreira técnica superior. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 23 121/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Maria José Mendonça das Neves Relvas Cacheira, assessora de serviço
social da carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal deste Centro Regional — nomeada, em comissão de serviço,
no cargo de directora de estabelecimento de apoio à primeira e
segunda infâncias no Centro Infantil da Parede, cargo equiparado
a assessor principal.

Maria Bárbara Vinagre Preto Correia, enfermeira especialista da car-
reira de enfermeiro do quadro de pessoal deste Centro Regional —
nomeada, em comissão de serviço, no cargo de directora de esta-
belecimento de apoio à primeira e segunda infâncias no Instituto
da Sagrada Família da Madorna, cargo equiparado a assessor
principal.

Maria Dorília Barbosa Ribeiro Cortes, técnica especialista principal
da carreira técnica do quadro de pessoal deste Centro Regional —
nomeada, em comissão de serviço, no cargo de directora de esta-
belecimento de apoio à primeira e segunda infâncias no Centro

Infantil e Reabilitação de A da Beja, cargo equiparado a assessor
principal.

Maria Ana Cavalinho Pereira Paranhos Merino, enfermeira-chefe da
carreira de enfermeiro do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeada, em comissão de serviço, no cargo de directora
de estabelecimento de apoio a idosos na Casa de Repouso de Cas-
cais, cargo equiparado a assessor principal.

Maria da Graça Vasques Dias Fernandes, assessora de serviço social
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
deste Centro Regional — nomeada, em comissão de serviço, no
cargo de directora de estabelecimento de apoio a idosos no Centro
Engenheiro Álvaro de Sousa, cargo equiparado a assessor principal.

Maria Júlia Santos Castelo Branco Cunha, assessora de serviço social
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
deste Centro Regional — nomeada, em comissão de serviço, no
cargo de directora de estabelecimento de apoio a jovens e adultos
deficientes visuais no Lar de Branco Rodrigues, cargo equiparado
a assessor.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 23 122/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Maria Isabel Ferreira Seita Machado da Silva Cunha, técnica superior
principal de serviço social da carreira técnica superior de serviço
social do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada,
em comissão de serviço, no cargo de directora de estabelecimento
de apoio a idosos no Centro Comunitário de Telheiras, cargo equi-
parado a assessor principal.

Antonino Bettencourt e Ávila, assessor principal da carreira técnica
superior do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeado,
em comissão de serviço, no cargo de director de etabelecimento
de educação especial e reabilitação de deficientes no Instituto
Adolfo Coelho, cargo equiparado a assessor principal.

Olímpia Aurélio Fialho Consiglieri Pedroso, técnica superior principal
de serviço social da carreira técnica superior de serviço social do
quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada, em comissão
de serviço, no cargo de directora de estabelecimento de educação
especial e reabilitação de deficientes no Instituto Médico-Peda-
gógico Condessa de Rilvas, cargo equiparado a assessor principal.

Antónia Galego Caeiro Gomes Mendonça Ramos, técnica principal
da carreira técnica do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeada, em comissão de serviço, no cargo de directora
de estabelecimento de educação especial e reabilitação de defi-
cientes no Centro Residencial Arco-Íris, cargo equiparado a
assessor.

Arménio Baptista Sequeira, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeado, em comissão de serviço, no cargo de director de
estabelecimento de educação especial e reabilitação de deficientes
no Centro de Reabilitação de Nossa Senhora dos Anjos, cargo
equiparado a assessor.

Maria Rosalina Ribeiro Gomes Almeida, assessora principal da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeada, em comissão de serviço, no cargo de directora
de estabelecimento de educação especial e reabilitação de defi-
cientes no Centro de Apoio a Deficientes Visuais, cargo equiparado
a assessor.

Maria Eugénia Matos Avó Tiago, educadora de infância do quadro
de pessoal deste Centro Regional — nomeada, em comissão de ser-
viço, no cargo de directora de estabelecimento de primeira e
segunda infância no Centro Infantil do Roseiral, cargo equiparado
a assessor.

Maria Teresa Vaissier Neves Ferro Maurício, educadora de infância
do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada, em comis-
são de serviço, no cargo de directora de estabelecimento de primeira
e segunda infância no Centro Infantil Alvalade I, cargo equiparado
a técnico superior de 1.a classe.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 23 123/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Luísa Maria Trindade Coelho Guardado, Rosete Felicidade Carvalho
Guimarães e Elisa Maria Veiga Oliveira — nomeadas, após estágio,
definitivamente, na categoria de técnica superior de 2.a classe, car-
reira técnica superior, área de programação e avaliação, no quadro
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de pessoal deste Centro Regional, nos termos do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

2 de Novembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Serviço Sub-Regional de Setúbal

Despacho n.o 23 124/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 217/2000 do conselho directivo, publicada no Diário da República,
2.a série, de 3 de Março de 2000, subdelego nas directoras dos esta-
belecimentos a seguir indicados:

Centro de Bem-Estar Social da Baixa da Banheira — Maria Mar-
garida Vasconcelos Dores Cercas Cordas;

Centro Bem-Estar do Laranjeiro — Maria Luísa Carmo Inácio
Gueifão de Oliveira;

Infantário e Jardim-de-Infância da Romeira — Elisabeth Floren-
tina da Silva Cabral Pessoa;

Centro Infantil de Alcácer do Sal — Maria Idalina Coelho Sil-
vestre Marques;

Centro Infantil da Costa da Caparica — Maria Margarida Mota
Veiga Carrusca;

Centro Infantil O Caracol do Barreiro — Ana Paula Ferreira
Borges Rodrigues;

Centro Infantil I O Ninho de Setúbal — Maria Paula de Carvalho
Araújo Fontes;

Centro Infantil A Conchinha — Maria Graça Matias Pais Dias
Barros Rodrigues;

Centro Infantil da Trafaria — Nadir Marise Pires Viegas Macedo
de Lima Barreiros;

Centro Infantil II O Combóio de Setúbal — Maria de Lurdes
Correia Leite;

Centro de Apoio à Terceira Idade de Setúbal — Margarida Isabel
Carvalho Fryxell;

Centro Comunitário O Moinho de Santo André — Clarinda
Maria Pereira;

Centro Infantil O Barquinho — Maria Rebertina Gonçalves;

em matéria de gestão pessoal, além das já conferidas, a autorização
de deslocações em serviço e o pagamento de ajudas de custo e o
reembolso de despesas de transporte, dentro das orientações emitidas
pelo conselho directivo ou pelo director do Serviço Sub-Regional.

O presente despacho produz efeitos desde 20 de Dezembro de
1999.

20 de Outubro de 2000. — O Director Sub-Regional, Joaquim Ven-
tura Leite.

Despacho n.o 23 125/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 217/2000, do conselho directivo, publicada no Diário da República,
2.a série, de 3 de Março de 2000, subdelego na directora, em comissão
de serviço, do estabelecimento Centro Infantil A Conchinha de Sines,
Susana Louro Caiada Correia Pádua:

Em matéria de gestão pessoal:

1) Aprovar planos de férias do pessoal sob a sua depen-
dência hierárquica e autorizar as respectivas alterações;

2) Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias
e o gozo de férias interpoladas;

3) Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro;

4) Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionários;

5) Despachar os pedidos de justificação de faltas;
6) Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias

de descanso semanal, complementar e feriados, bem
como o respectivo pagamento, de acordo com o plano
previamente aprovado;

7) Autorizar a realização de horas extraordinárias e o res-
pectivo pagamento, de acordo com o plano previamente
aprovado;

8) Autorizar as deslocações em serviço e o pagamento de
ajudas de custo e o reembolso de despesas de transporte
dentro das orientações emitidas pelo conselho directivo
ou pelo director do Serviço Sub-Regional;

Em matéria de gestão em geral:

9) Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma
assinatura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido
conferida essa competência;

10) Autorizar a realização e pagamento de despesas com
a aquisição de serviços e bens de consumo corrente até
250 000$ e de bens duradoiros até 100 000$, respeitando
as regras a aprovar pelo conselho directivo ou pelo direc-
tor do Serviço Sub-Regional;

11) Visar documentos de receita e despesa;
12) Assinar a correspondência relacionada com assuntos cor-

rentes dos serviços por elas dirigidos;
13) Autorizar as admissões, saídas e transferências dos

utentes;
14) Efectuar a cobrança das comparticipações devidas pelos

utentes;
15) Subdelegar as competências referidas nos números ante-

riores em chefes de repartição, chefes de secção e coor-
denadores de serviços de si directamente dependentes.

O presente despacho produz efeitos desde 16 de Outubro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Director Sub-Regional, Joaquim Ven-
tura Leite.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Despacho n.o 23 126/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança
Social, proferido no uso da delegação de competências conferida pelo
director-geral da Solidariedade e Segurança Social:

Licenciada Maria Clara Cardoso Pereira Carneiro, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Hospital de São Francisco
Xavier — nomeada definitivamente, precedendo estágio de um ano,
na categoria de técnica superior de 2.a classe da carreira técnica
superior no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Regimes
de Segurança Social, considerando-se exonerada do respectivo lugar
de origem a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 15 801/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso misto para a categoria de técnico superior principal. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por deliberação do conselho directivo do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social de 21 de Setembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
misto para preenchimento de cinco vagas na categoria de técnico
superior principal existentes no quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pelas Portarias n.os 4/88, de 6 de Janeiro e 168/88, de 19
de Março.

1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
foi fixada a seguinte quota:

a) Quatro lugares para funcionários nomeados no quadro de
pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, para a área fun-
cional da Direcção de Serviços de Administração de Imó-
veis — engenharia civil.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o preenchimento
das mesmas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 260/99, de
7 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares a
preencher enquadram-se na caracterização genérica descrita para o
grupo de pessoal técnico superior de grau 1 no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Condições de admissão — sem prejuízo do referido no n.o 1
do presente aviso podem ser admitidos ao concurso os candidatos
que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas
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os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções
públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
na categoria classificados de Bom.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método da avaliação curricular.

7.1 — Factores de apreciação — serão considerados os seguintes
factores: habilitações académicas, formação profissional, experiência
profissional e classificação de serviço.

7.2 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados em

folha de papel A4, contendo a indicação da categoria a que se can-
didatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida de
Manuel da Maia, 58, 1049-002 Lisboa, podendo ser enviados pelo
correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo
de entrega das candidaturas, ou entregues pessoalmente nas seguintes
moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo e

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor

dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes, bem
como a formação profissional detida e respectiva duração;

b) Declaração emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
conteúdo funcional;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para o
concurso;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional e respectivas durações.

8.4 — Os candidatos do quadro do pessoal do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social estão dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas d) e e) do número anterior,
caso constem nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de admis-
são ao concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, 2.o, esquerdo, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Albertina da Conceição F. C. Barreirão
Duarte, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel J. P. Domingues Ferraz, assessora
principal.

Licenciada Ana Maria da Cunha F. Afonso de Freitas Rodri-
gues, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciado José Augusto do Carmo Rodrigues Coutinho,
técnico superior principal.

Licenciada Maria Zulmira Martins Fraga, técnica superior
principal.

Nas ausências e impedimentos, a presidente do júri será substituída
pelo 1.o vogal efectivo, licenciada Maria Isabel J. P. Domingues Ferraz.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Albertina da Con-
ceição F. C. Barreirão Duarte.

Serviços Sociais

Despacho n.o 23 127/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
de 12 de Outubro de 2000:

Maria Teresa Pereira Ribeiro da Costa Marta — nomeada, prece-
dendo concurso, para o cargo de vogal do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria Fernanda Carreta.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Deliberação (extracto) n.o 1367/2000. — Pela deliberação da
mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa n.o 1765, de 12 de
Outubro de 2000:

Lucinda Nazaré Vieira Aires da Encarnação, enfermeira gra-
duada — autorizado o regime de horário acrescido, quarenta e duas
horas semanais, pelo período de seis meses, com início a partir
de 16 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 15 802/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento do lugar de segundo-ajudante da conservatória abaixo
indicada.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
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entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999 (área de actividade
funcional — registo civil).

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado:

Conservatória do Registo Civil de Leiria.

24 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 15 803/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante da conservatória abaixo
indicada.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999 (área de actividade
funcional — registos centrais).

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado:

Conservatória dos Registos Centrais — dois lugares.

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 15 804/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante dos serviços abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se referem os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 118, de 21 de Maio de 1999 (área de
actividade funcional — registo civil), 77, de 1 de Abril de 1999 (área

de actividade funcional — registo predial), e 154, de 5 de Julho de
1999 (área de actividade funcional — notariado).

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória/cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar, deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Serviços anexados:

Registos Civil, Predial e Cartório:

Lajes das Flores.
Marvão.
São Vicente.

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 15 805/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante dos serviços abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se referem os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 118, de 21 de Maio de 1999 (área de
actividade funcional — registo civil) e 77, de 1 de Abril de 1999 (área
de actividade funcional — registo predial).

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar, deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Serviços anexados:

Registos Civil e Predial:

Aljustrel.
Crato.
Vizela — três lugares.

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 15 806/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante dos cartórios abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
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profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999 (área de actividade
funcional — notariado).

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para o cartório do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar, deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Notariado:

Alcanena.
Alijó.
Angra do Heroísmo.
Cascais — 2.o
Crato.
Loures.
Mafra.
Melgaço.
Moura.
Odivelas.
Vidigueira — dois lugares.
Vizela — dois lugares.

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 15 807/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante das conservatórias abaixo
indicadas.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999 (área de actividade
funcional — registo predial).

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar, deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Registo Predial:

Vila do Conde.
1.a Vila Nova de Gaia.

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 15 808/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento do lugar de conservador
abaixo indicado.

2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, com a indi-
cação da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal
e classificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

Registos Predial e Comercial:

2.a da Maia — 1.a classe.

30 de Outubro de 200. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 23 128/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Sónia Isabel Fonseca dos Santos Nazaré, auxiliar técnica de educação
do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, após concurso,
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano,
como estagiária para ingresso na categoria de técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social (escalão 1,
índice 310). (Referência A4, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997.)

Paula Alexandra da Silva Vieira Matias — nomeada, após concurso,
em regime de contrato administrativo de provimento para estágio
de técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior de
reinserção social (escalão 1, índice 310). (Referência A4, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de
31 de Dezembro de 1997.)

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 23 129/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto:

Paulo Alexandre Oliveira dos Anjos, técnico superior de 1.a classe
de serviço social do quadro de pessoal do Centro de Segurança
Social da Madeira — transferido para a mesma categoria do quadro
de pessoal deste Instituto, considerando-se exonerado do lugar de
origem a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1073/2000. — Considerando que a
agente Maria Isabel Caldeira Xavier, oriunda da Direcção de Serviços
de Saúde de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa,
pelo despacho conjunto n.o 632/98, de 19 de Agosto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998,
com a categoria de técnica profissional de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 14 de
Junho de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 12 de Julho de 1999,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnica superior
de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
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to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — A reclassificação de Maria Isabel Caldeira Xavier para a cate-

goria de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, na seguinte situação jurídico-
-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Maria Isabel Caldeira Xavier Técnica superior/técnica
superior de 2.a classe.

1/400

2 — A reclassificação produz efeitos a 12 de Julho de 1999.

25 de Outubro de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais,
Celso José das Neves Manata. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Aviso n.o 15 809/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Outubro de 2000, foi deferido o requerimento apresentado em
23 de Outubro de 2000 pelo auxiliar administrativo do quadro de
pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve Mário Jorge
Correia Ribeiro, no qual solicita a exoneração das funções que vinha
desempenhando, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2000,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 15 810/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Outubro de 2000, e tendo José Pedro Santos Branco recusado aceitar
a nomeação como assistente administrativo principal do quadro da
Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, conforme consta no aviso
n.o 14 254/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232,
de 7 de Outubro de 2000, ficando, portanto, excluído da lista de
classificação final, nos termos da alínea a) do artigo 42.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é nomeada, precedendo concurso,
para a categoria de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra a segunda
classificada, Marília Teresa Nunes dos Santos Pais, ficando a mesma
posicionada no escalão 2, índice 225, considerando-se exonerada do
cargo que ocupava a partir da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 23 130/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Outubro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Clara Rosa Coimbra e Olinda Maria Alves de Castro Pereira Marques,
técnicas superiores principais da carreira de técnico superior do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeadas definitivamente, mediante concurso, assesso-
ras da mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas das
categorias anteriores a partir da data da aceitação da nomeação.

Maria Paula Balseiro Vidal, Natércia da Conceição Coelho Lacerda
de Faria Valente, Marco Paulo do Vale Matos Correia, Hélder
Pais de Almeida, Maria Manuela Soares do Amaral, António José

Coelho Lopes, Maria das Dores Queirós Pedro Júnior, Dulce
Curado Faim Martins e Maria de La Salete da Silva, técnicos supe-
riores de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral — nomeados definitivamente, mediante concurso, técnicos supe-
riores de 1.a classe da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerados das categorias anteriores a partir da data da aceitação
da nomeação.

Maria José Guerra da Silva Branco Calixto, Francisco Fernando de
Almeida Sampaio, Anabela Antunes Costa Fidalgo, Natalina de
Fátima Nogueira Mousinho, Helena de Sales Soares de Melo e
Horta, Manuel Maria Gonçalves Vaz Patto, Margarida Maria Mello
Bandeira Corte Real e Narciso António Carbô Baptista, técnicos
superiores de 1.a classe da carreira de médico veterinário do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral — nomeados definitivamente, mediante concurso, técnicos supe-
riores principais da mesma carreira e quadro, considerando-se exo-
nerados das categorias anteriores a partir da data da aceitação
de nomeação.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 23 131/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Aldina de Oliveira Santos, técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho — nomeada definitivamente, mediante concurso, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
considerando-se exonerada da categoria e quadro anteriores a partir
da data de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 15 811/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na
categoria de técnico superior principal da carreira de dotação global
de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 535/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o definido na
Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho, para a respectiva carreira.

5 — O local de trabalho situa-se na área da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sendo o vencimento respectivo
o que corresponde à categoria de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública
e para os funcionários do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — os
candidatos devem, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso e de pro-
vimento em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação, em todas as situações, do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso;

g) Declaração do superior hierárquico especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar ocupado pelo can-
didato.

7.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 7.1
deste aviso.

7.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, ou remetidos pelo correio, registado e com
aviso de recepção e expedidos até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) dos n.os 2
e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto.

9 — A classificação final dos candidatos obedece ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada, conforme referido na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e outros locais de trabalho dos candidatos.

13 — A este concurso aplicam-se as regras constantes do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar, do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da Portaria n.o 535/99, de
23 de Julho.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Carlos Perdiz Martins, médico veterinário
assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Amadeu António de Sousa Campos, médico vete-
rinário assessor principal.

2.o Dr. Casimiro Correia Escudeiro, médico veterinário
assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Vasco João da Costa de Oliveira Pedrosa, médico
veterinário assessor principal.

2.o Dr.a Maria de Lurdes Rogado Leitão Duarte de Almeida
Campos, médica veterinária assessora principal.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Aviso n.o 15 812/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 13 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de quatro vagas
na categoria de assessor principal da carreira de dotação global de
médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Trás-os-Montes, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 535/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o definido
na Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho, para a respectiva carreira.

5 — O local de trabalho situa-se na área da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sendo o vencimento respectivo
o que corresponde à categoria de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública
e para os funcionários do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — os
candidatos devem, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso e de pro-
vimento em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação, em todas as situações, do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso;

g) Declaração do superior hierárquico especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar ocupado pelo can-
didato.

7.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 7.1
deste aviso.

7.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, ou remetidos pelo correio, registado e com
aviso de recepção e expedidos até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) dos n.os 2
e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto.

9 — A classificação final dos candidatos obedece ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada, conforme referido na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e outros locais de trabalho dos candidatos.

13 — A este concurso aplicam-se as regras constantes do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar, do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da Portaria n.o 535/99, de
23 de Julho.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Carlos Perdiz Martins, assessor principal.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Amadeu António de Sousa Campos, assessor prin-
cipal.

2.o Dr. Casimiro Correia Escudeiro, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Vasco João da Costa de Oliveira Pedrosa, assessor
principal.

2.o Dr.a Maria de Lurdes Rogado Leitão Duarte de Almeida
Campos, assessora principal.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Inspecção-Geral das Pescas

Aviso n.o 15 813/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do inspector-geral
das Pescas de 31 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de inspector de 2.a classe da carreira de técnico de inspecção
de pesca do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas, criado
pela Portaria n.o 1043/98, de 22 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — fiscalização e controlo das actividades da
pesca.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício das funções previstas no Decreto-Lei n.o 92/97,
de 23 de Abril.

6 — Remuneração e local de trabalho — o lugar a prover é remu-
nerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere o con-
curso, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, a que acresce o suplemento de
risco previsto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril.
O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Pescas, Avenida
de Brasília, Algés, 1400 Lisboa, e como condições e regalias sociais
aplicam-se as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao prazo fixado para apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Sejam subinspectores com pelo menos três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados no mínimo de Bom [artigo 19.o, n.o 2, alínea e),
do Decreto-Lei n.o 92/97].

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

8.2 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta n.o 1 do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao inspector-geral das Pescas, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue directamente na Direcção dos Serviços de
Administração ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, para o respectivo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Concurso a que se candidata;
e) Habilitações literárias;
f) Formação profissional;
g) Identificação da categoria que detém, natureza do vínculo

e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

h) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

i) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço, da qual constem, de maneira

inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que detém e
ainda o tempo de serviço na função pública, na carreira e
na categoria, bem como as classificações obtidas nos anos
relevantes para o concurso;

c) Declaração passada igualmente pelo serviço, em que se espe-
cifique o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

9.3 — Os funcionários que prestam serviço na Inspecção-Geral das
Pescas ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tam do respectivo processo.

10 — As listas de candidatura e de classificação final do presente
concurso serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Henrique Alberto Moura Portugal
Sobral, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciado Inácio Luís Cordeiro Alvo Peixinho, inspector
superior assessor principal, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Maria José Secca Cardoso Gonçalves, inspectora especialista
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Armindo Dias Prudente, inspector superior
assessor principal.

Licenciado José Marques Ribeiro, inspector superior asses-
sor principal.

26 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 23 132/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Maria Margarida Pinto Neto dos Santos Marques, licenciada em Enge-
nharia Florestal, e Susana Maria de Abreu Dias, licenciada em
Biologia — autorizada a prorrogação de bolsas de investigação neste
Instituto, até 30 de Agosto de 2000, para prestarem serviço na
Estação Florestal Nacional. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 23 133/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Outubro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Maria João Saraiva Piçarra de Almeida, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
deste organismo — reclassificada, nos termos da alínea d) do
artigo 4.o, conjugada com o artigo 7.o, o n.o 2 do artigo 6.o e o
n.o 2 do artigo 7.o, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como técnica de 2.a classe da carreira de técnico do mesmo quadro,
considerando-se exonerada da categoria anterior, com efeitos a 1 de
Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 134/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e na Portaria n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, ao abrigo do n.o 2.o
da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, é nomeada para o cargo de
coordenador-adjunto do Centro de Área Educativa de Aveiro, da
Direcção Regional de Educação do Centro, equiparada para efeitos
remuneratórios a chefe de divisão, a licenciada Maria Romana Alves
Macedo Fragateiro da Cunha, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Castro
Matoso — Oliveirinha.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 23 135/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado em comissão de serviço, na
sequência de concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Instalações
Escolares da Direcção Regional de Educação do Centro o engenheiro
Fernando Cardoso Gouveia, assessor principal do quadro único do
Ministério da Educação.

24 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.
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Despacho n.o 23 136/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado em comissão de serviço, na
sequência de concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Acção
Social e Desporto Escolar da Direcção Regional de Educação do
Centro o licenciado António Pinto de Matos, psicólogo principal do
quadro distrital de vinculação de Coimbra.

24 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 23 137/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto, e
ao abrigo do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de chefe da Divisão do Centro
de Informação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Ministério
da Educação a licenciada Maria da Conceição Alves da Silva Borges
Pires, assessora principal do quadro único do pessoal do Ministério
da Educação.

25 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I. JI, 1, 2, 3 Bernardim Ribeiro

Aviso n.o 15 814/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade do pes-
soal docente. — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Madalena Soares Serra.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclo de Albufeira n.o 2

Aviso n.o 15 815/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard na sala de pessoal docente
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação a contar da publicação deste aviso.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Clara Saraiva Pinto.

Escola Básica Integrada de Alcoutim

Aviso n.o 15 816/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino referente a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António da Costa Amorim.

Escola E. B. 2, 3 D. Manuel I

Aviso n.o 15 817/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os professores podem apresentar reclamação no prazo de 30 dias.

30 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Provi-
sória, Elísia Estêvão.

Escola C+S Dr. Joaquim Magalhães

Aviso n.o 15 818/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente da Escola C+S Dr. Joaquim
Magalhães relativa a 31 de Agosto de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Ana Paula Mourato Marques.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Figueiró dos Vinhos

Aviso n.o 15 819/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto
de 2000 do pessoal docente.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Herdade dos Santos Lucas.

Escola E. B. 2, 3 de Tortosendo

Aviso n.o 15 820/2000 (2.a série). — De acordo com o estabe-
lecido no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma e nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alfredo Costa Rodrigues.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Dr. Manuel Fernandes

Aviso n.o 15 821/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, para os devidos efeitos, faz-se público
que se encontra afixada nos locais apropriados (na Escola) a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso para reclamação ao presidente do conselho executivo.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcino José Brás Hermínio.

Escola Secundária Ibn Mucana

Aviso n.o 15 822/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa de Matos Lopes.

Escola Secundária de Jácome Ratton

Aviso n.o 15 823/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que foram afixadas
para consulta dos interessados na sala de professores as listas de
antiguidade do pessoal docente da Escola.

O pessoal docente dispõe de 30 dias para reclamar a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos de Jesus Ribeiro.

Escola Secundária Sá da Bandeira

Aviso n.o 15 824/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Manuel Maurício do Rosário.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Baguim

Aviso n.o 15 825/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no
placard existente na sala dos professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

26 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Dina Isabel Ribeiro.

Agrupamento de Escolas de Caxinas

Aviso n.o 15 826/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
da escola sede a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Alcide Gonçalves Esteves de Aguiar.

Escola E. B. 2, 3 de Grijó

Aviso n.o 15 827/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Dias da Silva.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Maria Lamas

Aviso n.o 15 828/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
sem prejuízo do determinado no n.o 4 do artigo 132.o e no artigo 104.o
do Estatuto da Carreira Docente, torna-se público que se encontra
afixada, para consulta, na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2000.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso.

10 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Hermínia Bacelar Fernandes Antunes.

Escola E. B. 2, 3 do Padre Américo

Aviso n.o 15 829/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Elvira Isaura Ferreira Castro Fernandes.

Escola E. B. 2, 3 de Paredes

Aviso n.o 15 830/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adelino Alfredo Freitas de Sousa.

Escola E. B. 2 de São João da Madeira

Aviso n.o 15 831/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente, para efeitos de concurso, progressão na carreira e aposen-
tação, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para efeitos de reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente da Direcção Execu-
tiva, Fernando Nunes de Andrade.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Verde

Aviso n.o 15 832/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
estatuído do n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 2000 se encontra afixada na sala de
professores desta Escola.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Augusto Simões Amaro.

Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 23 138/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e das normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, procedo à
delegação no subinspector-geral licenciado Vítor Manuel Francisco
da Bernarda das seguintes competências:

a) Praticar todos os actos relacionados com a gestão orçamental
e realização de despesas, bem como a gestão de instalações
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e equipamento da IGE, designadamente, no âmbito das com-
petências próprias do pessoal dirigente, previstas no mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, todas as que respeitam
àquelas áreas (n.os 23 a 43);

b) Praticar, no âmbito do plano de actividades 2000 da IGE,
todos os actos que respeitem ao desenvolvimento do Pro-
grama II — Auditoria: II.3 — Organização e Funcionamento
Administrativo e Financeiro das Instituições com Acções
Financiadas pelo PRODEP.

2 — As competências delegadas nos termos da alínea a) não con-
templam os actos relativos a matérias cuja decisão seja da competência
exclusiva do membro do Governo.

3 — Delego ainda no subinspector-geral competência para autorizar
despesas até ao montante de 10 000 000$.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo sub-
inspector-geral da Educação desde esta data, no âmbito definido pelos
números anteriores.

26 de Outubro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria do Carmo
Clímaco.

Despacho n.o 23 139/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e das normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, procedo à
delegação na subinspectora-geral licenciada Albina da Conceição Fer-
reira dos Santos Silva das seguintes competências:

a) Praticar todos os actos relacionados com a gestão de recursos
humanos e de administração geral da IGE, designadamente,
no âmbito das competências próprias do pessoal dirigente,
previstas no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
as que respeitam àquela área de gestão (n.os 9 a 22), com
excepção das que constam dos n.os 10, 13, 19 e 21);

b) Praticar, no âmbito do plano de actividades 2000 da IGE,
todos os actos que respeitem ao desenvolvimento dos seguin-
tes programas:

Programa IV — Intervenção Inspectiva, Acção Disciplinar
e Provedoria: IV.3 — Atendimento e Provedoria dos
Utentes;

Programa V — Documentação e Informação;
Programa VI — Sistemas de Informação e de Controlo:

VI.1 — Sistema de Gestão das Actividades e Tempos
da IGE (GATI); VI.3 — Apoio à Gestão Administrativa
da IGE.

2 — As competências delegadas nos termos da alínea a) não con-
templam os actos relativos a matérias cuja decisão seja da competência
exclusiva do membro do Governo.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela sub-
inspectora-geral da Educação desde esta data, no âmbito definido
pelos números anteriores.

26 de Outubro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria do Carmo
Clímaco.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1732/2000 (2.a série). — Considerando que, em 1
de Junho de 2000, o licenciado Rui Manuel Leonardo da Silva cessou
as funções dirigentes de secretário executivo do Instituto Superior
de Estatística e Gestão de Informação, da Universidade Nova de
Lisboa;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado, no quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, um lugar de assessor prin-
cipal da carreira de técnico superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 1 de Junho de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Rectificação n.o 2807/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 920/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, a p. 15 733/34,
rectifica-se que no n.o 1 onde se lê «concurso institucional externo
para preenchimento de uma vaga de assistente de imuno-hemoterapia
da carreira médica hospitalar» deve ler-se «concurso institucional
externo para preenchimento de duas vagas de assistente de imuno-
-hemoterapia da carreira médica hospitalar».

30 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 15 833/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1 da carreira
de enfermagem, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000, rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2000, e alterado
no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Alfonso Perez Pinera.
Ana Filipa Rodrigues Martins.
Ângela Maria Rodrigues Fernandes.
António Manuel Alvarinhas Coimbra Rodrigues.
Ariana Nunes da Rocha Botelho.
Binta Djassi.
Carla Elizabete Pinto Mendes.
Carla Maria Pirão Vieira da Silva.
Carla Maria Silva Carapinha.
Carla Sofia Coelho Neto.
Carla Sofia Lareão da Silva Henriques Figueiredo.
Carlos Nélson Costa Parente.
Cidália Maria Reis Martins Rodrigues.
Corina Andreia Carvalho Pires.
Elisabete Oliveira dos Santos Venâncio.
Elsa Cristina Paz Carvela.
Eunice Andrea Pedro de Almeida.
Filipa Dinis Figueiredo.
Filomena Maria Martins Ferreira Pinheiro de Freitas.
Hélder Alexandre de Almeida Henriques Vilas Rodrigues.
Isabel Margarida Castanha de Sousa Viola.
Jacinto Manuel Alvarez Esteban.
João António Matos Figueiredo.
João Carlos Fernandes Cavaco.
José Miguel Vaz Ferreira.
Juana Maria Moreno Soltero.
Laura Brenlla González.
Licínio Manuel dos Santos Leite.
Luísa Manuela Machado Ferreira Mota.
Maísa Isabel Lourinho Letras.
Manuela Nunes de Jesus.
Maria de Fátima Marques da Silva.
Maria Jesús Mateos Calvo.
Maria João Ricardo Inácio.
Maria Montserrat Del Campo Mena.
Marisa Maria Coutinho Araújo.
Marta Isabel da Silva Ferreira.
Michell Miguéis Pereira.
Olga Sofia Marques da Costa Gabão.
Olinda Maria Cebola Monsanto.
Paula Cristina de Jesus António.
Pedro José dos Anjos Saraiva.
Pedro Miguel Martins de Oliveira.
Pilar Navarro Sanchez.
Rafael Enrique Hepburn Asquerino.
Sandra Isabel Barbosa Vieira.
Sandrina Cabral Ferreira Rodrigues.
Susana Adelaide Martins Lourenço.
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Susana Alexandra Tiago Costa.
Tamara Verbeeck Francisco.
Vicente Letran Sanchez.

Candidato excluído:

Vera Lúcia Santos Constantino.

Ao excluído cabe recurso, a interpor para a entidade que autorizou
a abertura do concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

30 de Outubro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Hospital de São José

Aviso n.o 15 834/2000 (2.a série). — De acordo com o estipulado
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e na
sequência do cumprimento do despacho de 18 de Setembro de 1995
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
que concedeu provimento parcial a recursos hierárquicos apresen-
tados, torna-se pública a lista de classificação do concurso interno
de acesso para a categoria de segundo-oficial administrativo do quadro
do Hospital de São José, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1993, devidamente
homologada por despacho do administrador-delegado de 3 de Outubro
de 2000:

valores

1.o Constância Ramos Barão Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,310
2.o Maria Fernanda Marques da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,290
3.o Casimira da Conceição P. Gonçalves da Costa . . . . . . . . . 17,260
4.o Maria Manuela Santos Ferreira Vitorino . . . . . . . . . . . . . 17,130
5.o Cristina Maria Pousinho Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,010
6.o Maria Bárbara Madeira Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,946
7.o Isabel Maria Godinho Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,890
8.o Anita Maria Sofia Leandro Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,830
9.o Susana Maria Alves Pereira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . 16,630
10.o Isabel Maria Botelho Carvalho Simões . . . . . . . . . . . . . . 16,565
11.o Maria Gabriela dos Santos Pinhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,435
12.o Maria da Conceição Carvalho Sanches . . . . . . . . . . . . . . 16,425
13.o Luís Filipe Carvalho Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,400
14.o Maria Filomena Leite Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,935
15.o Eduardo Bandeira Garcês Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,630
16.o Maria Manuela Guerreiro Vilhena Aguieira Martins . . . 15,585
17.o Maria José Fernandes Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,340
18.o Ana Paula Pichel Rocha Silva Abreu Santos . . . . . . . . . 15,285
19.o Maria Leonor Jesus Ferreira Marina . . . . . . . . . . . . . . . . 15,175
20.o Isabel Maria Gonçalves Marques Fidalgo . . . . . . . . . . . . 15,120
21.o Fernando António Moreira Ferreira Chee . . . . . . . . . . . 15,090
22.o Idalina Maria Vieira Costa Firmo Prado . . . . . . . . . . . . . 14,920
23.o Maria João Jesus Martins Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,505
24.o Maria José Vitória Duarte Lemos Pereira . . . . . . . . . . . 14,470
25.o Luísa Maria Martins Alves Tomás Marques . . . . . . . . . . 14,320
26.o Margarida Lúcia Pinto Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,020
27.o Paula Cristina Leitão Mendes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,020
28.o Maria Isabel Fernandes Antunes Esteves . . . . . . . . . . . . 13,980
29.o Luísa Almeida Antunes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,970
30.o Maria de Lurdes Ribeiro Fernandes Guerreiro . . . . . . . 13,965
31.o Cidália Iria Tabanez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,780
32.o Maria Rosa Semião Sena Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,745
33.o Ana Paula Albuquerque Batista Veríssimo Alves . . . . . 13,735
34.o Maria do Carmo Ramos Barão Mestre . . . . . . . . . . . . . . 13,640
35.o Maria Fernanda Dias da Silva Von Doellinger Lopes . . . 13,605
36.o António João Lopes Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,590
37.o Maria Joaquina Moura Letras Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 13,535
38.o Renato Fernando Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,530
39.o Maria Lucinda Martins Gomes Resende . . . . . . . . . . . . 13,525
40.o Maria Dias Nascimento Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,520
41.o Anabela Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,480
42.o Marina Ferreira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,290
43.o Carlos Alberto Conceição Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,195
44.o Ana Justa Moura Letras Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,075
45.o Maria de Lurdes Pio Fonseca Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . 13,045
46.o Maria Helena Martins Gouveia Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 12,750
47.o Anabela Melo Nunes Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,685
48.o Anabela Marques Carregosa Godinho . . . . . . . . . . . . . . 12,680
49.o Maria de Lurdes Castanha Magro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,630
50.o Maria Natália Tadeu Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,295
51.o Fernando Tavares Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,220
52.o Élia Maria Silva Tassano Rodrigues Vilarinho . . . . . . . . 12,125
53.o Maria do Carmo Bizarro Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,005
54.o Maria da Conceição Costa Ferreira Alves . . . . . . . . . . . 11,985
55.o Maria Teresa Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,975

56.o Engrácia Maria Feiteira Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,765
57.o Edite Maria Teixeira Lourenço Bailão . . . . . . . . . . . . . . 11,705
58.o Júlio Lemos Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,655
59.o Isabel Maria Monteiro Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . 11,645
60.o Paula Maria Pedreda Basto Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,550
61.o Maria Manuela Marques Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,530
62.o Celestina Conceição Vilela Rodrigues Costa . . . . . . . . . 11,515
63.o Isabel Nunes Mendes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,410
64.o Maria Gabriela Ramos Gaspar Libânio . . . . . . . . . . . . . 11,405
65.o Maria Ascenção Menoita Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,395
66.o Maria Leonor Reis Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,265
67.o Iolanda Cristina Nascimento Moreira Aguiar . . . . . . . . 11,090
68.o Maria Fernanda Carvalho Dias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 10,750

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,5 valores:

Américo Alves Monteiro.
Ana Maria Vicente Franco.
Ana Maria Vieira Lima Maggioni.
Constantina Jesus Macau Mata Oliveira Maneta.
Elisabete Teixeira Cartaxo Abrantes.
João Rego Silvestre.
Manuel dos Santos Passagem.
Maria Alice Correia.
Maria Amélia Patrício Pinto André.
Maria das Candeias Isabel.
Maria do Céu Mora Oliveira Martins.
Maria do Céu Júdice Sousa Vidigal.
Maria João Nascimento Costa Fernandes.
Maria Teresa Salema Araújo Seijo.
Mariana Campaniço Mendes Antunes Aires.
Nilza Maria Freitas Pereira Cristovão.
Rosária Fátima Andrade Sambé.
Veridiana Zuzarte Ramos.

Da homologação cabe recurso, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

9 de Outubro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 15 835/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1 da carreira
de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 2000:

Candidatos admitidos:

Alfonso Perez Piñera.
Alexandra Sofia Pinto da Silva.
Ana Bela da Paz Marques.
Ana Clotilde da Graça Vences.
Ana Lúcia Caeiro Ramos.
Ana Paula Rufino Campos.
Ana Rita Correia Dias Louro.
Ana Sofia Valadas Cachopo.
Ana Teresa Gonçalves Romãozinho.
Andreia Luísa Lopes das Neves Nobre.
Andreia Milena Bengalinha Neves.
Carlos Manuel Pires Cabral.
Cátia Sofia Teodoro Jacinto.
Célia Cristina Cabaço Diogo.
Célia Neto da Silva Marques.
Corina Andreia Carvalho Pires.
Dulce Santos Brás Ruivo.
Elisabete Lamy da Luz.
Elisabete Maria Paulos da Silva.
Florbela da Conceição Silva dos Santos Almeida.
Gerardo Miguel Carmona Lanzas.
Gisela Maria Duarte Moreira Santos.
Guilhermina Sofia Ferreira Ribeiro.
Hélder Rui Fonseca Lopes.
Helena Maria Almeida Martins.
Inês Filipa Pôla Rodrigues.
João Manuel Correia Simões.
José Alberto Vaz Barbosa.
José António Lopes Guzman.
Luís Guilherme Miguel dos Reis.
Luísa Manuela Machado Ferreira Mota.
Magda Isabel de Sousa Cosme.
Manuel Maria Gameiro Dias.
Maria dos Anjos Matos Fernandes.
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Maria Elisabete Domingos Carrasqueira.
Maria de Jesús Mateos Calvo.
Maria João Ricardo Inácio.
Maria Judite Sousa Monteiro.
Maria do Sameiro Fonseca Barros Freire.
Márcia Cristina Charneco Caeiro.
Marta Rodrigues da Silva.
Marta Teresa Libório Barreto.
Miguel António de Oliveira Correia.
Modesta da Silva Magalhães Soares.
Olinda Maria Cebola Monsanto.
Paula Cristina da Conceição Martins.
Regina Ramos Graça.
Rita Isabel Fernandes Antunes Correia.
Sandra Isabel Prata dos Santos Loureiro Cardoso.
Sandra Maria Tavares Matela.
Sandrina Cabral Ferreira Rodrigues.
Sandrina Morais Fernandes.
Sílvia Maria Fanica Calisto.
Sónia Cristina Grabulho Afonso.
Sónia Cristina Marques Roque.
Sónia Maria Venâncio Elisário.
Sónia Tomaz Simões Gaudêncio.
Sónia Herondina Ribeiro Barbosa.
Susana Cristina Henriques Abrunhosa Pires.
Susana Cristina Paulos da Silva.
Susana Luísa Gonçalves Ribeiro Paixão.
Tânia Filomena Fragoso Vieira.
Teresa Margarida Pereira Cavalinhos.
Vasco Manuel Moreira Torres Chora.
Vera Castelo David Zémia das Neves.
Vicente Letrán Sánches.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

13 de Outubro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Doutor José Maria Grande

Despacho (extracto) n.o 23 140/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho de administração do Hospital Doutor José Maria
Grande de 28 de Setembro de 2000, considera-se anulado o concurso
externo de ingresso para motorista de ligeiros, cuja abertura foi publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, por inexistência da vaga na categoria.

12 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 15 836/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
nos termos estabelecidos no artigo 33.o, n.o 2, do mesmo decreto-lei,
faz-se pública a lista de classificação final (homologada por deliberação
de 24 de Outubro de 2000 do conselho de administração) relativa
ao concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
na categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
pública (concurso F) do quadro de pessoal de enfermagem do Hospital
de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

Catarina Rosa Pinto de Almeida — 15,98 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, os can-
didatos dispõem de 10 dias úteis contados a partir da presente publi-
cação para recorrerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

27 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 15 837/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de medicina interna. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela

Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 25 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de dois lugares de assis-
tente de medicina interna, do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à funções pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento das vagas citadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja mas também noutras ins-
tituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as dispo-
sições legais existentes na matéria, nomeadamente o despacho minis-
terial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 11 ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de medicina
interna ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.
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9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Bernardo Mendes Loff Barreto, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Belo Alves Parreira, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Francisco Pina Gil, assistente de medicina interna do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Duarte Marreiros Pereira Dionísio, assistente
de medicina interna do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

Telo Fialho Nunes Bettencourt Faria, assistente de medicina
interna do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Outubro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 15 838/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de nefrologia. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
Conselho de Administração de 25 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de um lugar de assistente
de nefrologia do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também noutras instituições com
as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990,
sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa e ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de nefro-
logia ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Mateus Alberto Martins Prata, chefe de serviço
de nefrologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Manuel Augusto Gonçalves Amoedo, assistente de nefro-
logia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

José Pedro Castro Leão Neves, assistente graduado de nefro-
logia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Idalécio Bernardo da Silva, assistente graduado de nefro-
logia do Hospital Distrital de Faro.

Viriato José Viegas Santos, assistente de nefrologia do Hos-
pital Distrital de Faro.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Outubro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 15 839/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de anestesiologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do Conselho de Administração de 25 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de um lugar de assistente
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de anestesiologia, do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também noutras instituições com
as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de 1990,
sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa e ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de anes-
tesiologia ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando

a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Arminda Pranto Silva, chefe de serviço de anes-
tesiologia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Maria Virgínia Ferreira Guarda, assistente de anestesiologia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

João Filipe Nunes Marques, assistente de anestesiologia do
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Emanuel Filipe Pires Cavaleiro Ribeiro de Almeida, chefe
de serviço do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Luísa Maria Costa Elisiário, assistente graduada de anes-
tesiologia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

14 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
legais pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Outubro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 15 840/2000 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado
cumprimento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a seguir se publica, homologada pelo conselho de adminis-
tração deste Hospital de 19 de Outubro de 2000, a lista de classificação
final da única candidata ao concurso interno geral de acesso para
chefe de serviço de medicina física e de reabilitação, aberto por publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de
Junho de 2000:

Candidata única:

1.o Dulcínia do Carmo Marques Machado — 18,2 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

24 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

A v i s o n .o 1 5 8 4 1 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 43/00. — 1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração deste
Hospital de 1 de Agosto de 2000, no uso de competência delegada,
se encontra aberto concurso interno de provimento para um lugar
de assistente de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97,
de 7 de Maio.

2 — O concurso é institucional, interno e aberto a todos os médicos
vinculados à função pública possuidores dos requisitos gerais e espe-
ciais constantes do presente aviso.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga citada
e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho será neste
Hospital e ou serviços dependentes ou noutras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as dispo-
sições legais nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 1 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, em que deve
ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de dever cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, ou a sua equiparação,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, para a área profissional a que concorre;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo e entregue no Serviço
de Pessoal do mesmo Hospital, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado. Aquando da entrega pessoal da candidatura,
os candidatos devem ser portadores de fotocópia do requerimento,
a fim de a mesma servir de recibo.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente [nome, estado civil, residência,
telefone (se o houver), número e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu];

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem enunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.3 — As listas dos candidatos serão afixadas no quadro de avisos
do Serviço de Pessoal deste Hospital.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no con-
curso é o de avaliação curricular, com apreciação e classificação dos
candidatos em mérito relativo para fins de provimento, conforme o
disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Dilson Sarmento Teixeira, assistente graduado
de imuno-hemoterapia deste Hospital.

Vogais efectivos:

Dr.as Maria João C. Milheiro Lacerda Tinoco e Maria Luísa
Borregana Lopes dos Santos Teixeira Carrondo, assis-
tentes graduadas de imuno-hemoterapia do Instituto Por-
tuguês de Oncologia do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.as Ofélia Trovão Alves e Luciana Rita Gonçalves, assis-
tente graduada e assistente de imuno-hemoterapia do Ins-
tituto Português do Sangue e do Hospital de São João,
respectivamente.

11 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e ou impedimentos.

24 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Despacho (extracto) n.o 23 141/2000 (2.a série). — Conside-
rando que o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, reestruturou
a carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, tendo, em face do
disposto no capítulo II, subcapítulo I, artigo 5.o, alterado algumas
designações das profissões e respectivas características impostas para
seu cumprimento, procede-se às alterações seguintes, no que à situação
diz respeito, constantes da Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio, publicada
no Diário da República, 1.a série-B:

Carreira técnica de diagnóstico e terapêutica:

Profissão anterior Profissão actual

Anatomia patológica . . . . . . . . . . Anatomia patológica, citológica e
tanatológica.

Audiometria . . . . . . . . . . . . . . . . . Audiologia.
Cardiopneumografia . . . . . . . . . . Cardiopneumologia.
Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dietista.
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fisioterapeuta.
Ortóptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ortoptista.
Terapia da fala . . . . . . . . . . . . . . . Terapeuta da fala.
Terapia ocupacional . . . . . . . . . . . Terapeuta ocupacional.

26 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Despacho n.o 23 142/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração deste Hospital de 23 de Maio de 2000, por
aplicação do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, os lugares
de assessor superior da carreira técnica superior de saúde do quadro
de pessoal deste Hospital são convertidos em lugares de dotação
global.

26 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 15 842/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
externo geral de ingresso para provimento na categoria de técnico
de 2.a classe de neurofisiografia da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, publica-se que, em
virtude de não ter havido nenhum candidato, o mesmo é considerado
deserto.

30 de Outubro de 2000. — O Director, Carlos Alberto de Almeida
Valério.

Aviso n.o 15 843/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que em virtude de a Dr.a Maria Adosinda Rosmaninho
Lopes de Sousa Miranda ter apresentado desistência do lugar de assis-
tente de obstetrícia da carreira médica hospitalar, em cujo concurso
institucional interno geral, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de 1999, ficou classificada
em 10.o lugar, é a mesma retirada da lista de classificação final.

30 de Outubro de 2000. — O Director do Hospital, Carlos Alberto
de Almeida Valério.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1368/2000. — A sociedade Pentafarma — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Aceleran, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg, consubstanciada
na autorização com os números de registo 2268191, 2268290, 2268399
e 2268498, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Aceleran, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg.

Assim, a pedido da sociedade Pentafarma — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
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gar a AIM do medicamento Aceleran, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg, consubstanciada
na autorização com os números de registo 2268191, 2268290, 2268399,
2268498, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1369/2000. — A sociedade Pentafarma — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Aceleran, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na
autorização com os números de registo 2889491 e 2889590, res-
pectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Aceleran, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg.

Assim, a pedido da sociedade Pentafarma — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Aceleran, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na
autorização com os números de registo 2889491 e 2889590, respec-
tivamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1370/2000. — A sociedade TECNI-
MED — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Cismotil, comprimidos,
em embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, con-
substanciada na autorização com os números de registo 2889897 e
2889996, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Cismotil, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg.

Assim, a pedido da sociedade TECNIMED — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cismotil, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na
autorização com os números de registo 2889897 e 2889996, respec-
tivamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1371/2000. — A sociedade TECNI-
MEDE — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Cismotil, comprimidos,
em embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 2267391,
2267490, 2267599 e 2267698, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Cismotil, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg.

Assim, a pedido da sociedade TECNIMEDE — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cismotil, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg, consubstanciada
na autorização com os números de registo 2267391, 2267490, 2267599
e 2267698, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1372/2000. — A sociedade Johnson & John-
son, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Coordinax, comprimidos, em embalagens de 10 e 60 unidades,
com a dosagem de 10 mg e 5 mg; suspensão oral, frasco de 200 ml
com a dosagem de 1 mg/ml; supositórios, em embalagem de 6 uni-
dades, com a dosagem de 30 mg, consubstanciada na autorização com
os números de registo 2115293, 2115194, 2115095, 2115392, 2115491
e 2115590, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Coordinax, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 10 mg e 5 mg;
suspensão oral, frasco de 200 ml com a dosagem de 1 mg/ml; supo-
sitórios, em embalagem de 6 unidades, com a dosagem de 30 mg.

Assim, a pedido da sociedade Johnson & Johnson, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Coordinax, comprimidos, em embalagens de 10 e 60 unidades, com
a dosagem de 10 mg e 5 mg; suspensão oral, frasco de 200 ml com
a dosagem de 1 mg/ml; supositórios, em embalagem de 6 unidades,
com a dosagem de 30 mg, consubstanciada na autorização com os
números de registo 2115293, 2115194, 2115095, 2115392, 2115491 e
2115590, respectivamente e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1373/2000. — A sociedade FARMOZ — Socie-
dade Técnico Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Dispepci, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg, consubstanciada
na autorização com os números de registo 2267797, 2267896, 2267995
e 2268092, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Dispepci, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Dispepci, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg e 10 mg, consubstanciada
na autorização com os números de registo 2267797, 2267896, 2267995
e 2268092, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1374/2000. — A sociedade FARMOZ — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Dispepci, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na
autorização com os números de registo 2889699 e 2889798, res-
pectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Dispepci, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Dispepci, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na
autorização com os números de registo 2889699 e 2889798, respec-
tivamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1375/2000. — A sociedade PENTA-
FARMA — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autori-
zação de introdução no mercado do medicamento Lixoma, cápsulas,
em embalagens de 8 e 10 unidades, com a dosagem de 500 mg e
suspensão oral, em frascos de 100 ml, com a dosagem de 500 mg/5 ml,
consubstanciada na autorização com os números de registo 9787507,
9787515 e 9787705, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Lixoma, cápsulas, em emba-
lagens de 8 e 10 unidades, com a dosagem de 500 mg e suspensão
oral, em frascos de 100 ml, com a dosagem de 500 mg/5 ml.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Lixoma, cápsulas, em emba-
lagens de 8 e 10 unidades, com a dosagem de 500 mg e suspensão
oral, em frascos de 100 ml, com a dosagem de 500 mg/5 ml, consubs-
tanciada na autorização com os números de registo 9787507, 9787515
e 9787705, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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Deliberação n.o 1376/2000. — A sociedade LABEUROFAR —
Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Promergan, suspensão, em frascos de
100 ml, com a dosagem de 1 g/8 g, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9840405.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Promergan, suspensão, em
frascos de 100 ml, com a dosagem de 1 g/8 g.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Promergan, suspensão, em frascos de
100 ml, com a dosagem de 1 g/8 g, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9840405 e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1377/2000. — A sociedade SANOFI d SYN-
THELABO — Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Pipoxiur, comprimidos,
em embalagens de 6, 60 e 20 unidades, doseadas a 100 mg e 500 mg,
suspensão oral em frascos de 30 ml, doseada a 20 mg/ml e consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9428607, 9428623, 9428615
e 9694604, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Pipoxiur, comprimidos, em
embalagens de 6, 60 e 20 unidades, doseadas a 100 mg e 500 mg,
suspensão oral em frascos de 30 ml, doseada a 20 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade SANOFI d SYNTHELABO — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Pipoxiur, comprimidos, em
embalagens de 6, 60 e 20 unidades, doseadas a 100 mg e 500 mg,
suspensão oral em frascos de 30 ml, doseada a 20 mg/ml, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9428607, 9428623, 9428615
e 9694604, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1378/2000. — A sociedade PROBIOS — Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Lincil, comprimidos, em emba-
lagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg e 60 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 9722702
e 9722710, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Lincil, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg e 60 mg.

Assim, a pedido da sociedade PROBIOS — Produtos Químicos e
Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Lincil, comprimidos, em embalagens de
10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg e 60 mg, consubstanciada
na autorização com os números de registo 9722702 e 9722710, res-
pectivamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1379/2000. — A sociedade Pierre Fabre Médi-
cament Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado do medicamento Natisedine, comprimidos, em embalagens de
20 e 40 unidades, com a dosagem de 100 mg, consubstanciada na
autorização com os números de registo 8899609 e 8899617, res-
pectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Natisedine, comprimidos, em
embalagens de 20 e 40 unidades, com a dosagem de 100 mg.

Assim, a pedido da sociedade Pierre Fabre Médicament Portugal,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Natisedine, comprimidos, em embalagens de 20 e
40 unidades, com a dosagem de 100 mg, consubstanciada na auto-
rização com os números de registo 8899609 e 8899617, respectiva-
mente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1380/2000. — A sociedade Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Flameril, comprimidos revestidos,
em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 25 mg, con-
substanciada na autorização com os números de registo 9548834 e
9548842, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Flameril, comprimidos reves-
tidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 25 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Normal — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Flameril, comprimidos revestidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 25 mg, con-
substanciada na autorização com os números de registo 9548834 e
9548842, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1381/2000. — A sociedade Pentafarma — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Metabol-MG, comprimidos, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 614,8 mg, e solução
injectável IM/IV; em embalagens de 6; com as dosagens de 614,8 mg
e 737,6 mg, consubstanciada na autorização com os números de registo
9658708, 9658716, 9658807 e 9658815, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Metabol-MG, comprimidos,
em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 614,8 mg,
e solução injectável IM/IV; em embalagens de 6; com as dosagens
de 614,8 mg e 737,6 mg.

Assim, a pedido da sociedade Pentafarma — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Metabol-MG, comprimidos, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 614,8 mg e solução
injectável IM/IV; em embalagens de 6; com as dosagens de 614,8 mg
e 737,6 mg, consubstanciada na autorização com os números de registo
9658708, 9658716, 9658807, 9658815, respectivamente, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1382/2000. — A sociedade SOLVAYFARMA,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Betaserc, comprimidos, em embalagens de 20 e 60 unidades,
com a dosagem de 8 mg, consubstanciada na autorização com os núme-
ros de registo 8354936 e 8354928, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Betaserc, comprimidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 8 mg.

Assim, a pedido da sociedade SOLVAYFARMA, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Betaserc, comprimidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a
dosagem de 8 mg, consubstanciada na autorização com os números
de registo 8354936 e 8354928, respectivamente e anular o respectivo
registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1383/2000. — A sociedade SOLVAYFARMA,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Duspatal, drageias, em embalagens de 20 e 60 unidades,
com a dosagem de 135 mg, consubstanciada na autorização com os
números de registo 8354860 e 8354852, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Duspatal, drageias, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 135 mg.

Assim, a pedido da sociedade SOLVAYFARMA, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Duspatal, drageias, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem
de 135 mg, consubstanciada na autorização com os números de registo
8354860 e 8354852, respectivamente, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)
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Deliberação n.o 1384/2000. — A sociedade Sanofi d Synthe-
labo — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Tamedon AP, comprimidos
revestidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de
5 mg, consubstanciada na autorização com os números de registo
2494482 e 2494581, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Tamedon AP, comprimidos
revestidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de
5 mg.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi d Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tamedon AP, comprimidos revestidos,
em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg, con-
substanciada na autorização com os números de registo 2494482 e
2494581, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1385/2000. — A sociedade Sanofi d Synthe-
labo — Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Ibudros, comprimidos, em emba-
lagens de 60 unidades, com a dosagem de 600 mg, e creme a 10 %,
em embalagem de 100 g, consubstanciada na autorização com os
números de registo 9578559 e 9690115, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ibudros, comprimidos, em
embalagens de 60 unidades, com a dosagem de 600 mg, e creme a
10 %, em embalagem de 100 g.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi d Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ibudros, comprimidos, em embalagens
de 60 unidades, com a dosagem de 600 mg, e creme a 10 %, em
embalagem de 100 g, consubstanciada na autorização com os números
de registo 9578559 e 9690115, respectivamente, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1386/2000. — A sociedade PENTA-
FARMA — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autori-
zação de introdução no mercado do medicamento Artesion, compri-
midos, em embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 9785907
e 9785915, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Artesion, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Artesion, comprimidos, em embalagens
de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg consubstanciada na
autorização com os números de registo 9785907 e 9785915, respec-
tivamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1387/2000. — A sociedade Farmoz — Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado do medicamento Betarter, comprimidos, em embalagens de
10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na auto-
rização com os números de registo 9782706 e 9782714, respec-
tivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Betarter, comprimidos, em
embalagens de 10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg.

Assim, a pedido da sociedade Farmoz — Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Betarter, comprimidos, em embalagens de
10 e 60 unidades, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na auto-

rização com os números de registo 9782706 e 9782714, respectiva-
mente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1388/2000. — A sociedade Laboratório Sanitas,
S. A., é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Penampla, suspensão injectável, em embalagens de 1 unidade,
com a dosagem de 500 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9224709.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Penampla, suspensão injec-
tável, em embalagens de 1 unidade, com a dosagem de 500 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Sanitas, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Penampla, suspensão injectável, em embalagens de 1 unidade, com
a dosagem de 500 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9224709, e anular o respectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 1389/2000. — A sociedade Ferring Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Zomacton, pó e solvente
para solução injectável, em embalagens de 1 frasco, com a dosagem
de 18 UI, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2209385.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Zomacton, pó e solvente para
solução injectável, em embalagens de 1 frasco, com a dosagem de
18 UI.

Assim, a pedido da sociedade Ferring Portuguesa — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Zomacton, pó e solvente para solução
injectável, em embalagens de 1 frasco, com a dosagem de 18 UI,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2209385, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 23 143/2000 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral do Ambiente de 18 de Outubro de 2000:

Alexandre Augusto Ferreira de Lima Freire, licenciado em Engenharia
do Ambiente — nomeado técnico superior de 2.a classe do quadro
da Inspecção-Geral do Ambiente, nos termos do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 265/98, de 28 de Julho, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Junho de 2000,
ficando posicionado no escalão 1, índice 400.

26 de Outubro de 2000. — O Subinspector-Geral, José M. Matos
Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1971/2000. — Por meu despacho de 27
de Outubro de 2000, por delegação:

Ana Cristina dos Santos — rescindido, a seu pedido, com efeitos a
31 de Julho de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
para o exercício de funções correspondentes a guarda de museu
no Palácio Nacional de Sintra.

31 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 23 144/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a António Eduardo Baltar Malheiro de Magalhães licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
11 meses;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a António Eduardo Baltar Malheiro
de Magalhães, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 145/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Belinda Fernanda Sen Coutinho licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Belinda Fernanda
Sen Coutinho, para o exercício de funções transitórias na região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 23 146/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Catarina Sofia Ramos Alves Gomes licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Catarina Sofia Ramos Alves Gomes,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 147/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Luís Nobre Chandelier Duarte licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovadaa licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Luís Nobre Chandelier Duarte, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 148/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Luís Semedo Fernandes de Sá Cunha licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de 10 meses, com efeitos a partir

de 1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Luís Semedo
Fernandes de Sá Cunha, para o exercício de funções transitórias na
Região Administrativa Especial de Macau.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 149/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Fernanda Baptista da Costa Reisinho licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Maria Fernanda
Baptista da Costa Reisinho, para o exercício de funções transitórias
na Região Administrativa Especial de Macau.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 150/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria do Céu Freire Machado licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por 10 meses:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de 10 meses, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Maria do
Céu Freire Machado, para o exercício de funções transitórias na
Região Administrativa Especial de Macau.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 151/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Lúcia Rodrigues Lemos de Sales Marques licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Maria Lúcia Rodrigues Lemos de
Sales Marques, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 152/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Tereza Fernandes Pereira de Sena Sales Lopes licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Maria Tereza Fernandes Pereira de
Sena Sales Lopes, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 23 153/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Michel José Eduardo Morais Pereira dos Reis licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano;
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Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Michel José Eduardo Morais Pereira
dos Reis, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 2808/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro
de 2000, a p. 16 941, o despacho conjunto n.o 1029/2000, rectifica-se
que onde se lê «Maria Manuela Santinho Fernandes Dias» deve ler-se
«Maria Manuela Santinho Fernandes Dinis».

26 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 15 844/2000 (2.a série). — Concurso para admissão
ao curso de Estudos Avançados em Gestão Pública. — Informam-se
os interessados de que, nos termos conjugados do n.o 3 do artigo 18.o
da Portaria n.o 282/2000, de 22 de Maio, e do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, as listas de classificação final encontram-se
afixadas no átrio principal do Instituto Nacional de Administração,
Palácio dos Marqueses de Pombal, em Oeiras.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, em exercício,
França Martins.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 154/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 37.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e dos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/99, de 22 de Julho, delego no secretário-geral da Presidência
do Conselho de Ministros, licenciado Alexandre Alves de Figueiredo,
relativamente ao meu Gabinete e ao gabinete que directamente me
coadjuva, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere
a parte final do corpo do artigo 18.o do Decreto com força
de lei n.o 18 381, de 24 de Maio de 1930;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes sofridos em serviço por funcionários e agentes dos
gabinetes referidos no n.o 1 do presente despacho, até ao
limite de 500 000$;

c) Autorizar, no âmbito dos orçamentos dos gabinetes acima
referidos e dos serviços integrados no mesmo capítulo do
orçamento que não disponham de apoio próprio, as alterações
orçamentais previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, com excepção daquelas
em que o mesmo diploma exija expressamente a intervenção
do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril.

2 — Delego ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos no mesmo diploma para a realização
e autorização de despesas, por conta dos orçamentos dos gabinetes
referidos no n.o 1 deste despacho, até ao limite da sua competência
própria.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando contudo ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo referido secretário-geral da Presidência do Conselho de

Ministros desde 14 de Setembro, no âmbito das competências agora
delegadas.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 23 155/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no director do Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD), licenciado António Manuel Fiúza Fraga, com
a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração e o regresso ao serviço, nos termos dos artigos 76.o,
78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Autorizar a realização de trabalho extraordinário nos termos
dos artigos 27.o, n.o 3, alínea d), e 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram fora
do território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço que decorram fora do ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos da lei;

e) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

f) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial nos
termos dos artigos 2.o, n.o 4, e 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho em regime de semana de
quatro dias, bem como o regresso ao regime de tempo com-
pleto, nos termos dos artigos 4.o, n.o 2, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto;

h) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

i) Designar os substitutos dos directores de serviço e dos chefes
de divisão ou equiparados nos termos do artigo 21.o, n.os 4
e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a abertura dos concursos para pessoal dirigente,
promover o sorteio para constituição do respectivo júri e
fazer-se representar no mesmo, constituir o júri dos concursos
para pessoal dirigente, aprovar os programas das provas de
conhecimentos e homologar as listas de classificação final,
nos casos em que não seja membro do júri, nos termos dos
artigos 6.o, 7.o, 8.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

k) Autorizar a acumulação de funções públicas e de funções
privadas, nos termos previstos nos artigos 31.o, n.o 4, e 32.o,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

l) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para a instalação dos serviços, de vigência não superior
a um ano e quando a renda não exceda 6000 contos;

m) Autorizar a celebração dos acordos, protocolos ou contratos
a que se refere o artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, quando não envolvam encargos
financeiros para o CEFD superiores a 20 000 contos;

n) Alterar os prazos previstos para os pedidos dos interessados
na utilização das instalações desportivas do CEFD, nos termos
do artigo 4.o, n.o 3, do Regulamento de Utilização e Explo-
ração das Instalações Desportivas do CEFD, aprovado pela
Portaria n.o 694/97, de 19 de Agosto;

o) Celebrar protocolos de utilização das salas de treino das dife-
rentes modalidades com as respectivas federações, nos termos
do artigo 13.o do Regulamento de Utilização e Exploração
das Instalações Desportivas do CEFD, aprovado pela Portaria
n.o 694/97, de 19 de Agosto;

p) Aprovar as taxas e demais pagamentos pela utilização das
instalações desportivas do CEFD, nos termos do artigo 16.o
do Regulamento de Utilização e Exploração das Instalações
Desportivas do CEFD, aprovado pela Portaria n.o 694/97,
de 19 de Agosto;

q) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando contudo ratificados todos os actos praticados pelo
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director do Centro de Estudos e Formação Desportiva desde 14 de
Setembro, no âmbito das competências agora delegadas.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 23 156/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no director do Complexo de Apoio às Acti-
vidades Desportivas (CAAD), arquitecto Manuel José Canova de Leão
Miranda, com a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração e o regresso ao serviço, nos termos dos artigos 76.o,
78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Autorizar a realização de trabalho extraordinário nos termos
dos artigos 27.o, n.o 3, alínea d), e 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram fora
do território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço que decorram fora do ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos da lei;

e) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

f) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial nos
termos dos artigos 2.o, n.o 4, e 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho em regime de semana de
quatro dias, bem como o regresso ao regime de tempo com-
pleto, nos termos dos artigos 4.o, n.o 2, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto;

h) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

i) Designar os substitutos dos directores de serviço e dos chefes
de divisão ou equiparados nos termos do artigo 21.o, n.os 4
e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a abertura dos concursos para pessoal dirigente,
promover o sorteio para constituição do respectivo júri e
fazer-se representar no mesmo, constituir o júri dos concursos
para pessoal dirigente, aprovar os programas das provas de
conhecimentos e homologar as listas de classificação final,
nos casos em que não seja membro do júri, nos termos dos
artigos 6.o, 7.o, 8.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

k) Autorizar a acumulação de funções públicas e de funções
privadas, nos termos previstos nos artigos 31.o, n.o 4, e 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

l) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para a instalação dos serviços, de vigência não superior
a um ano e quando a renda não exceda 6000 contos;

m) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável, e dentro dos limites previstos no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando contudo ratificados todos os actos praticados pelo
director do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas desde
14 de Setembro, no âmbito das competências agora delegadas.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 23 157/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o, do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no presidente do Instituto Nacional do Des-
porto (IND), mestre Manuel da Silva Brito, com a faculdade de sub-
delegar, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração e o regresso ao serviço, nos termos dos artigos 76.o,
78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos termos
dos artigos 27.o, n.o 3, alínea d), e 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram fora
do território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço que decorram fora do ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos da lei;

e) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

f) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial nos
termos dos artigos 2.o, n.o 4, e 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho em regime de semana de
quatro dias, bem como o regresso ao regime de tempo com-
pleto, nos termos dos artigos 4.o, n.o 2, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto;

h) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

i) Designar os substitutos dos directores de serviço e dos chefes
de divisão ou equiparados nos termos do artigo 21.o, n.os 4
e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a abertura dos concursos para pessoal dirigente,
promover o sorteio para constituição do respectivo júri e
fazer-se representar no mesmo, constituir o júri dos concursos
para pessoal dirigente, aprovar os programas das provas de
conhecimentos e homologar as listas de classificação final,
nos casos em que não seja membro do júri, nos termos dos
artigos 6.o, 7.o, 8.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

k) Autorizar a acumulação de funções públicas e de funções
privadas, nos termos previstos nos artigos 31.o, n.o 4, e 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

l) Atribuir licenças extraordinárias, proceder a requisições e
reconhecer o interesse público de eventos, nos termos dos
artigos 19.o, 20.o, 24.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de
31 de Maio;

m) Autorizar a dispensa de prestação de trabalho dos dirigentes
desportivos nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 267/95,
de 18 de Outubro;

n) Autorizar a celebração dos acordos, protocolos ou contratos
a que se refere o artigo 4.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 62/97, de 26 de Março, quando não envolvam encargos
financeiros para o Instituto superiores a 20 000 contos;

o) Autorizar a celebração dos contratos-programa de desenvol-
vimento desportivo a que se refere o artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, com dispensa da homo-
logação prevista no n.o 2 do mesmo artigo, quando os encargos
financeiros para o Instituto não excedam 40 000 contos;

p) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para a instalação dos serviços, de vigência não superior
a um ano e quando a renda não exceda 6000 contos;

q) Conceder o direito de livre entrada em recintos desportivos,
nos termos do n.o 3.o da Portaria n.o 391/98, de 11 de Julho;

r) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando, contudo, ratificados todos os actos praticados
pelo presidente do Instituto Nacional do Desporto, desde 14 de Setem-
bro, no âmbito das competências agora delegadas.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 23 158/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio,
e ao abrigo do artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego no licenciado João
Paulo de Castro e Silva Bessa, no âmbito da gestão dos recursos
humanos da respectiva estrutura de apoio técnico, a competência para
a prática dos seguintes actos:

a) Afectar pessoal à estrutura de apoio técnico em função dos
objectivos e prioridades fixadas, nomeadamente requisitar,
destacar ou celebrar os contratos de trabalho a termo certo
previstos no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril;
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b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em dia de
descanso semanal e de descanso complementar, bem como
adoptar o horário de trabalho mais adequado;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por motivo de interesse público e da licença de longa duração
e autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício, bem como
o respectivo processamento;

e) Autorizar as deslocações de pessoal quando incumbido de
missões de representação, acompanhamento, orientação e
recolha de elementos junto dos serviços ou instituições rela-
cionadas com as suas funções;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de forma-
ção ou outras iniciativas semelhantes que decorram em ter-
ritório nacional;

g) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que o pessoal
tenha direito.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando, contudo, ratificados todos os actos praticados
pelo referido coordenador nacional da Intervenção Operacional desde
14 de Setembro, no âmbito das competências agora delegadas.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 23 159/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o, do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção àquele diploma, e dos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no Secretário de Estado da Juventude, Dr. Luís Miguel de Oliveira
Fontes, com a faculdade de subdelegar, as competências relativas à
área da juventude, designadamente as respeitantes ao Gabinete de
Apoio, Estudos e Planeamento, ao Gabinete do Serviço Cívico dos
Objectores de Consciência e ao Instituto Português da Juventude,
bem como todas as demais competências atribuídas por lei ao membro
do Governo responsável pela área da juventude.

2 — Delego no mesmo membro do Governo as competências con-
feridas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
relativamente às entidades que ficam colocadas na sua dependência.

3 — O Secretário de Estado da Juventude substitui-me ns minhas
ausências e impedimentos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publi-
cação, ficando, contudo, ratificados todos os actos praticados pelo
Secretário de Estado da Juventude desde 18 de Setembro, no âmbito
das competências agora delegadas.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1972/2000. — Aditamento ao contrato-pro-
grama — referência ID-025/00. — 1 — Tendo em vista a obra de arrel-
vamento do campo de jogos secundário da Associação Desportiva
de Fafe, foi celebrado em 13 de Novembro de 1997, entre o Instituto
Nacional do Desporto, como primeiro outorgante, e aquela colec-
tividade, como segundo outorgante, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo através do qual e para aquele efeito foi con-
cedida pelo primeiro ao segundo outorgante uma comparticipação
financeira de 10 114 contos.

2 — Tendo em consideração que, entretanto, foram aprovados e
introduzidos factores de beneficiação ao projecto inicial da referida
obra, de cujos investimentos resultou a ultrapassagem do curso de
referência inicial de 20 228 contos, situando-se o actual volume de
obras previsto em 33 500 contos, justifica-se a concessão pelo primeiro
outorgante ao segundo de um reforço à comparticipação financeira
estabelecida através do contrato-programa referido no n.o 1, até ao
montante de 4886 contos, a liquidar contra autos de medição da obra.

3 — O presente aditamento é celebrado ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março,
e do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, sendo o primeiro outorgante representado pelo seu presidente,
Manuel Brito, e o segundo representado por António Lopes Silva,
na qualidade de presidente da direcção da ADF.

Celebrado em 24 de Outubro de 2000, em uma folha, com dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante, e outro como cópia no segundo.

O Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — O Segundo-Outor-
gante, António Lopes Silva.

Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho n.o 6697/2000, de
28 de Fevereiro (Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 23 de Março
de 2000).

O Ministro da Juventude e Desporto, Armando António Martins
Vara.

Está conforme o original.

3 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 23 160/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
regulamenta os mecanismos de reclassificação e reconversão e rea-
nalisado o processo que corresponde aos requisitos definidos no
artigo 15.o do referido diploma, a comissão executiva do Instituto
Português da Juventude nomeia a funcionária a seguir indicada, con-
forme o estabelecido no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99.

Assim nomeia-se:

Isabel de Jesus Pereira Guia, técnica profissional de 2.a classe —
4t/215 — Delegação Regional de Beja.

30 de Outubro de 2000. — Pela Comissão Executiva, o Presi-
dente, Pedro Meireles.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 104/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 18 de Outubro
de 2000:

Dr.a Maria Ermelinda Pestana e Alves, chefe de serviço da carreira
médica de clínica geral do Centro Regional de Saúde — autorizada
a praticar o regime de dedicação exclusiva, com o horário de tra-
balho de quarenta e duas horas semanais, nos termos do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 3 6 5 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 91/00. — Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I

1 — Pedro Inácio Azevedo Neto, identificado nos autos, de nacio-
nalidade angolana, interpôs recurso contencioso de anulação do des-
pacho proferido em 2 de Outubro de 1995, pelos serviços da Direcção
dos Serviços de Previdência da Caixa Geral de Depósitos, que lhe
recusou o estatuto de aposentado da Administração Pública, por falta
de documento comprovativo da nacionalidade portuguesa.

Alegou, para o efeito, tratar-se de decisão que viola os princípios
estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 362/78, de 28 de Novembro, e
legislação complementar, deste modo ofendendo «o conteúdo essen-
cial de um direito fundamental, direito da igualdade, previsto no artigo
13.o da CRP, e violar o princípio do caso julgado, previsto no artigo
113.o do CPA», do mesmo passo requerendo o benefício do apoio
judiciário, na modalidade de dispensa total do pagamento de preparos
e custas.

O pedido de concessão do apoio judiciário foi, no entanto, inde-
ferido, por decisão de 9 de Novembro de 1998.
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Considerando que o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 387-B/87,
de 29 de Dezembro, preceitua que só podem beneficiar daquele apoio
os estrangeiros habitualmente residentes em Portugal, o que não é
o caso, a decisão fundamentou nesses termos a sua recusa, avançando,
por outro lado, não poder o requerente beneficiar do regime por
via do direito internacional de natureza convencional — máxime do
regime previsto no artigo 2.o, n.o 2, do Acordo de Cooperação Jurídica
e Judiciária entre as Repúblicas Portuguesa e de Angola, aprovado
para ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.o 11/97,
de 4 de Março — visto o dito Acordo ainda não ter entrado em vigor,
uma vez que não foi sequer aprovado pelos órgãos competentes do
outro Estado contratante (a República de Angola), nem, em con-
sequência, houve troca dos instrumentos da ratificação respectivos
(cf. artigo 145.o, n.o 1, do Acordo).

Interposto recurso do assim decidido — nos termos do artigo 116.o
da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos (LPTA, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho) e do artigo 39.o do
mencionado Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro —, o Tri-
bunal Central Administrativo, por Acórdão de 13 de Janeiro último,
concedeu provimento ao recurso e revogou a decisão recorrida, orde-
nando a baixa dos autos à 1.a instância, a fim de aí se decidir o
pedido de apoio judiciário.

Para o tribunal recorrido, restrições ao direito dos estrangeiros
a apoio judiciário com base na distinção entre «residentes» e «não
residentes» em Portugal mostram-se violadoras do princípio da não
discriminação em razão da situação económica, genericamente afir-
mado no artigo 13.o, n.o 2, da Constituição da República (CR), e
especificamente previsto, no que toca ao acesso aos tribunais, no
artigo 20.o, n.o 1, do mesmo texto, contrariando, ainda, o n.o 4 do
artigo 268.o

Concluiu-se, assim, que a norma do artigo 7.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, na redacção da Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro, na
parte em que veda a concessão de apoio judiciário a estrangeiro não
residente em Portugal e não requerente de asilo, infringe as normas
constitucionais aludidas, «sendo que os tribunais, nos feitos submetidos
a julgamento, não podem aplicar normas que infrinjam o disposto
na Constituição ou nos princípios nela consignados».

O magistrado competente do Ministério Público interpôs recurso
para o Tribunal Constitucional deste acórdão, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, na
medida em que houve recusa de aplicação da norma do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 387-B/87, na redacção da Lei n.o 46/96,
«na parte em que veda a concessão de apoio judiciário a estrangeiro
não residente em Portugal e não requerente de asilo» — por alegada
violação do disposto nos artigos 13.o, n.o 2, 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4,
da CR.

Recebido o recurso, somente o magistrado recorrente apresentou
alegações, concluindo do seguinte modo:

«1.o É inconstitucional, por violação dos artigos 13.o, n.o 1, 15.o,
n.o 1, 20.o e 268.o, n.o 4, da Constituição da República Portuguesa,
a interpretação normativa do artigo 7.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro (na redacção emergente da Lei
n.o 46/96, de 3 de Setembro) que conduz a denegar a possibilidade
de concessão de apoio judiciário ao cidadão, de nacionalidade ango-
lana — que perdeu, com a independência, a nacionalidade portu-
guesa — que pretende efectivar jurisdicionalmente em Portugal o
direito à aposentação, fundado em descontos que realizou enquanto
funcionário da antiga administração colonial.

2.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

Cumpre decidir.
II

1 — O Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, decretado
pelo Governo nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 201.o da
CR, no uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.o 41/87,
de 23 de Dezembro, veio estabelecer em novos moldes o sistema
de acesso ao direito e aos tribunais, com o objectivo de promover
que ninguém se veja dificultado ou seja impedido, em razão da sua
condição social ou cultural, ou por insuficiência de meios económicos,
«de conhecer, fazer valer ou defender os seus direitos» (cf. o n.o 1
do seu artigo 1.o).

No tocante à designada «protecção jurídica» — que reveste as moda-
lidades de consulta jurídica e de apoio judiciário —, reconhece-se
terem direito a essa protecção, nos termos do diploma, «as pessoas
singulares que demonstrem não dispor de meios económicos bastantes
para suportar os honorários dos profissionais forenses, devidos por
efeito da prestação dos seus serviços, e para custear, total ou par-
cialmente, os encargos normais de uma causa judicial» (cf. os artigos
6.o e 7.o, n.o 1).

Corolário do disposto no n.o 1 desse artigo 7.o, dispunha o n.o 2
do preceito, na sua versão originária:

«2 — Os estrangeiros e os apátridas que residam habitualmente
em Portugal gozam do direito a protecção jurídica.»

Por sua vez, o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 391/88, de 26 de Outubro,
diploma que veio regulamentar o sistema de apoio judiciário e o
seu regime financeiro, previsto no artigo 56.o do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, preceituava nos n.os 1 e 2:

«1 — Para efeito de protecção jurídica, a residência habitual de
estrangeiros ou apátridas titulares de autorização de residência válida,
a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 387-B/87,
de 29 de Dezembro, implica a sua permanência regular e continuada
em Portugal, por período não inferior a um ano, salvo regime especial
decorrente de tratado ou convenção internacional que Portugal deva
observar.

2 — O estrangeiro que requeira a concessão de asilo ou o reco-
nhecimento de estatuto de refugiado goza do direito de protecção
jurídica a partir da data do respectivo requerimento.»

Ora, entendeu-se que a exigência legal de detenção de autorização
de residência válida e de permanência regular e continuada em Por-
tugal por período não inferior a um ano, «salvo regime especial decor-
rente de tratado ou convenção internacional que Portugal deva obser-
var», consubstanciavam, em si mesmas, uma restrição de incidência
subjectiva à garantia de impugnação contenciosa do acto da Admi-
nistração denegatório do pedido de asilo apresentado por estrangeiros
e apátridas, solução inconstitucional porque, assim, «se desconstrói
a efectividade do direito de asilo, garantido aos estrangeiros e apá-
tridas, nos termos do artigo 33.o, n.o 6, da Constituição».

A desejabilidade constitucional de realização do direito de asilo,
que se radica nos valores da dignidade do homem, na ideia de uma
República de «indivíduos», e não apenas de «cidadãos», e na protecção
reflexa da democracia e da liberdade, seria claramente inconseguida
— escreveu-se — «aí onde à proclamação do direito apenas corres-
pondesse o poder de impetrar o asilo junto da Administração sem
garantia de controlo judicial».

Assim, o Tribunal Constitucional, no seu Acórdão n.o 962/96, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, de 15 de Outubro de 1996
(de onde se retiraram as passagens transcritas), declarou a incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, das normas dos artigos 7.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 387-B/87, e 1.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 391/88, «na parte em que vedam o apoio judiciário, na forma
de patrocínio judiciário, aos estrangeiros e apátridas que pretendam
impugnar contenciosamente o acto administrativo que lhes denegou
asilo, por violação das normas conjugadas dos artigos 33.o, n.o 6, 20.o,
n.o 1, 268.o, n.o 4, e 15.o, n.o 1, da Constituição da República».

No mesmo sentido tinham concluído já outros arestos do Tribunal
Constitucional, entre os quais os n.os 338/95, 339/95 e 340/95, publi-
cados no Diário da República, 2.a série, de 1 de Agosto de 1995,
os dois primeiros, e de 2 de Novembro de 1995, o terceiro.

Consequentemente, a Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro, veio adequar
o n.o 2 do artigo 7.o em referência à declaração de inconstitucio-
nalidade veiculada naquele Acórdão n.o 962/96, passando o preceito
a ter a seguinte redacção:

«2 — Os estrangeiros e apátridas que residam habitualmente em
Portugal e os que requererem a concessão de asilo gozam do direito
de protecção jurídica.»

E, por sua vez, o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 391/88,
passou a dispor, por força do artigo 3.o daquela Lei n.o 46/96:

«2 — O estrangeiro que requeira a concessão de asilo ou o reco-
nhecimento do estatuto de refugiado goza do direito de protecção
jurídica a partir da data do respectivo requerimento.»

2 — No caso sub judice, o direito ao apoio judiciário, de forma
a abranger o benefício de dispensa total de preparos e do pagamento
de custas, é invocado por cidadão de nacionalidade angolana, não
residente em Portugal (consoante foi dado como assente na decisão
da 1.a instância).

Ora, de acordo com o n.o 3 do citado artigo 7.o:
«Aos estrangeiros não residentes em Portugal é reconhecido o

direito a protecção jurídica, na medida em que ele seja atribuído
aos portugueses pelas leis dos respectivos Estados.»

Coloca-se, pois, um problema de delimitação do objecto do recurso.
Com efeito, a norma do n.o 2 do artigo 7.o — que atribui o direito

de protecção jurídica aos estrangeiros e apátridas que residam habi-
tualmente em Portugal e, bem assim, aos que requererem a concessão
de asilo — foi expressa e explicitamente «desaplicada» pelo tribunal
a quo, por afrontar os artigos 13.o, n.o 2, 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4,
da Constituição, e, como tal, foi interposto recurso para o Tribunal
Constitucional, com o objectivo de apreciação da constitucionalidade
da referida norma.

3 — Afastada a objecção relativa ao objecto do recurso, importa
considerar mais compassadamente a fundamentação convocada pelo
acórdão recorrido para justificar o seu juízo desaplicativo.

3.1 — Assenta essa fundamentação, essencialmente, na norma do
n.o 1 do artigo 15.o da CR: o substrato universalista subjacente ao
texto constitucional, aliado ao princípio da equiparação, aponta, sem
prejuízo dos desvios logo previstos na mesma sede, para uma iden-
tidade de direitos entre cidadãos portugueses e estrangeiros e
apátridas.
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Logo, uma vez que o direito ao apoio judiciário, integrante de
uma das modalidades do direito à protecção jurídica, se insere no
direito de acesso aos tribunais — direito fundamental, consagrado no
artigo 20.o da CR —, qualquer restrição nessa área, desde que ditada
por lei ordinária, com base na distinção entre quem reside e quem
não reside em Portugal, é inconstitucional. Mais propriamente, viola
o princípio da não discriminação em razão da situação económica,
genericamente afirmado no n.o 2 do artigo 13.o da CR especificamente
previsto, no que toca ao acesso aos tribunais, no artigo 20.o, n.o 1,
do mesmo texto, contrariando, ainda, o n.o 4 do artigo 268.o

4.1 — Encontrando-nos em sede de fiscalização concreta de cons-
titucionalidade, depara-se-nos uma interpretação normativa desapli-
cativa de norma invocada para efeitos de concessão de apoio judiciário
em recurso contencioso de anulação, no qual o interessado pretende,
na alegada qualidade de antigo funcionário da administração pública
ultramarina, que lhe seja reconhecido o estatuto de aposentado.

O caso dos autos tem origem no entendimento professado pela
Caixa Geral de Aposentações, com expressão em numerosas situações
decorrentes da interpretação adoptada pelos serviços desta entidade
quanto ao reconhecimento do direito à pensão de aposentação rela-
tivamente a funcionários e agentes das ex-províncias ultramarinas,
subscritores obrigatórios daquela Caixa, que perderam a nacionalidade
portuguesa ou não a lograram demonstrar.

Sobre essa questão — que será objecto da decisão de mérito, a
ter oportunamente lugar — já o Tribunal Constitucional se pronunciou
com frequência, como o atestam os Acórdãos n.os 354/97 e 392/97,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 18 de Junho e de
14 de Outubro de 1997, respectivamente (além de numerosos outros,
inéditos).

A diferença está em que, no concreto caso, a questão de cons-
titucionalidade radica na concessão de apoio judiciário, isto é, a mon-
tante daqueloutra.

A Caixa Geral de Aposentações, na resposta oportunamente apre-
sentada, sem prejuízo de defender, em primeiro lugar, a ilegalidade
e a extemporaneidade do recurso ou, pelo menos, a sua improcedência,
subentende a existência de uma dada conexão entre o recorrente
e o território e ordenamento jurídico nacionais.

Observa, com efeito, a certo passo:
«A questão controvertida e que carece de resolução nos presentes

autos consiste em saber se a pensão de aposentação, pretendida pelo
recorrente, apenas lhe pode ser concedida no caso de possuir a nacio-
nalidade portuguesa, ou se tal pensão pode ser concedida ao recorrente
mesmo que não possua a nacionalidade portuguesa, desde que reúna
os restantes requisitos legalmente exigíveis.

A situação do recorrente é idêntica à de um elevado número de
antigos funcionários e agentes da ex-administração ultramarina que
requereram a aposentação ao abrigo do Decreto-Lei n.o 362/78 mas
não fizeram prova — apesar de esta lhes ter sido solicitada — de terem
mantido ou readquirido a nacionalidade portuguesa, em função do
que os respectivos processos foram arquivados.»

Assim, a pretensão deduzida pelo interessado, tendente ao reco-
nhecimento do seu direito à aposentação, funda-se em factos ocorridos
com o mesmo quando, como cidadão português, exercia funções públi-
cas no aparelho administrativo do Estado, por via das quais pretende
alcançar determinada prestação deste.

Está, na verdade, alegado, pelo próprio, que a nacionalidade por-
tuguesa foi perdida com a independência do território angolano e
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 308-A/75, de 24 de Junho.
Até essa data, e desde 1958 o recorrido exerceu funções na admi-
nistração pública ultramarina e procedeu aos descontos devidos a
título de compensação para a aposentação, desde 1960.

4.2 — Independentemente da leitura maximalista dos preceitos
constitucionais feita pela decisão recorrida, perfila-se obviamente uma
conexão mínima entre o estrangeiro requerente de apoio judiciário,
com o objectivo de aceder a uma tutela jurisdicional efectiva do direito
que alega, e o ordenamento jurídico nacional.

Na verdade, as limitações subjacentes ao princípio da universa-
lidade, tal como está consagrado no artigo 12.o da CR — diferenciando
os direitos dos cidadãos portugueses dos direitos dos estrangeiros
e apátridas e subdistinguindo, ainda, os cidadãos de língua portuguesa
e os cidadãos europeus — hão-de ser materialmente fundadas, pres-
supondo uma justificação ou fundamento material bastante (assim,
Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição,
3.a ed., Coimbra, 1999, p. 392).

O próprio texto constitucional, ao reconhecer aos estrangeiros e
apátridas equiparação aos cidadãos nacionais no que se refere aos
direitos que estes gozam e aos deveres a que se encontram sujeitos,
subentende que se encontrem em Portugal ou no nosso país residam.
Dir-se-á que para se obter o tratamento nacional de que falam Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p. 134, isto é, «um tratamento pelo
menos tão favorável como o concedido ao cidadão do país, desig-
nadamente no que respeita a um certo número de direitos funda-
mentais», se exige uma ligação, que não seja meramente esporádica

ou fortuita, com o território e a comunidade nacionais. Sendo certo
que, prevendo o n.o 2 do artigo 15.o da CR a possibilidade de a
lei estabelecer excepções a essa regra, estas só podem ser determinadas
mediante lei formal da Assembleia da República [artigo 165.o, n.o 1,
alínea b), da CR], ela própria heteronomamente vinculada aos prin-
cípios consagrados no mesmo artigo 15.o, como observam os citados
autores (ob. cit., p. 135).

Não obstante, no caso sub judice, surpreende-se aquele mínimo
de conexão aludido — como também reconhece, nas suas alegações,
o magistrado do Ministério Público junto deste Tribunal.

Assim, negar ao recorrido, que, alegadamente, foi titular da nacio-
nalidade portuguesa e agente funcionário da administração pública
ultramarina, o acesso ao sistema de apoio judiciário por invocada
carência de meios económicos suficientes, de modo a poder suportar
as despesas judiciais inerentes à efectivação da tutela jurisdicional
do direito que invoca — que, necessariamente, implica um vínculo
à comunidade e ao ordenamento jurídico nacionais —, representaria
uma interpretação do complexo normativo aplicável que se tem por
lesante seja do n.o 2 do artigo 13.o, seja do n.o 1 do artigo 20.o,
seja, conjugadamente com estes, do n.o 4 do artigo 268.o, todos da
lei fundamental.

É que podendo vir a reconhecer-se o seu direito à pensão de apo-
sentação na qualidade de ex-trabalhador da Administração Pública
Portuguesa seria pouco razoável não se lhe reconhecer também o
direito ao apoio judiciário enquanto instrumental daquele.

III

Em face do exposto, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do disposto conjugada-
mente nos artigos 13.o, n.o 1, 15.o, n.o 1, 20.o e 268.o, n.o 4,
da Constituição da República, a norma do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, na redacção
dada pela Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro, enquanto nega
a possibilidade da concessão de apoio judiciário ao cidadão
de nacionalidade angolana que, alegando ter perdido a nacio-
nalidade portuguesa com o processo de descolonização, pre-
tende efectivar jurisdicionalmente em Portugal, onde não
reside, o direito à aposentação com o fundamento de ter
sido funcionário da antiga administração pública ultramarina;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso, confirman-
do-se a decisão recorrida, sem prejuízo de fundamentação
parcialmente diferente.

Lisboa, 5 de Julho de 2000. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza — José de Sousa e Brito — Messias Bento — Luís
Nunes de Almeida.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Despacho n.o 23 161/2000 (2.a série):

Licenciada Maria Teresa de Sousa Coutinho Lima Torres, chefe do
meu Gabinete — confirmada nesse cargo, nos termos do disposto
nos artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro,
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e
7.o do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Supremo Tribunal
Administrativo, Manuel Fernando dos Santos Serra.

Despacho n.o 23 162/2000 (2.a série):

Licenciado Rogério Paulo Martins Pereira, assessor do meu Gabi-
nete — confirmado nesse cargo, nos termos do disposto nos arti-
gos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, 6.o e 7.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Supremo Tribunal
Administrativo, Manuel Fernando dos Santos Serra.

Despacho n.o 23 163/2000 (2.a série):

Licenciado Hélder Frazão da Costa Vieira Bonito, assessor do meu
Gabinete — confirmado nesse cargo, nos termos do disposto nos
artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, 6.o e
7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Supremo Tribunal
Administrativo, Manuel Fernando dos Santos Serra.
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Despacho n.o 23 164/2000 (2.a série):

Licenciada Rozária de Fátima da Cunha Mendes, assessora do meu
Gabinete — confirmada nesse cargo, nos termos do disposto nos
artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, 6.o e
7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Supremo Tribunal
Administrativo, Manuel Fernando dos Santos Serra.

Despacho n.o 23 165/2000 (2.a série):

Licenciada Alexandra Cristina Rodrigues da Cruz Teixeira, minha
secretária pessoal — confirmada nesse cargo, nos termos do dis-
posto nos artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro,
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e
7.o do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

Despacho n.o 23 166/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, nomeio assessor do meu
gabinete o mestre Luís Manuel Carvalho Ferreira.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

Despacho n.o 23 167/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, nomeio minha secretária
pessoal a licenciada Filomena Maria Sereno Mateus Leitão.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

Despacho n.o 23 168/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e 1.o, 5.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, nomeio assessora do meu
gabinete a licenciada Anabela Berardo Airoso Vieira Matias, ficando
exonerada, a partir de hoje, do cargo de minha secretária pessoal,
que vinha exercendo desde 1 de Janeiro de 1998.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1390/2000. — Deliberação de 4 de Outubro de
2000 sobre a atribuição do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
no concelho de Proença-a-Nova (95,7 MHz; 27,0 PAR). — 1 — Na
sequência da sua deliberação de 20 de Maio de 2000, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social procedeu à audiência prévia dos dois
concorrentes — INFORBER, Comunicação Social, L.da (processo
n.o 19) e Proença FM — Sociedade de Radiodifusão Sonora, L.da

(processo n.o 38) — à frequência 95,7 MHz, do concelho de Proen-
ça-a-Nova, no âmbito do concurso público para a atribuição de alvarás
para o exercício da actividade de radiodifusão, aberto pelo despacho
conjunto n.o 363/98, dos Secretários de Estado da Comunicação Social
e da Habitação e Comunicações, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de de Abril de 1998, que aprovou o respectivo
regulamento.

2 — À audiência prévia respondeu o concorrente INFORBER,
Comunicação Social, L.da, classificado em segundo lugar, pelo qual,
em síntese, foi dito que:

Dadas as semelhanças entre os estudos económicos apresentados
nesta candidatura pela concorrente Proença FM — Sociedade
de Radiodifusão Sonora, L.da, e nas que apresentou às fre-
quências de Castelo de Vide e de Cadaval «se pode constatar
estar na presença de um grupo com o objectivo de possuir
uma ampla cobertura radiofónica, monopolizando a vasta área
compreendida entre os três concelhos, dada também a pro-
ximidade das frequências atribuídas»;

O relatório do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG)
não está correcto na parte em que refere que do projecto
de viabilidade económica e financeira que apresentou não
consta o estudo económico (p. 17), na medida em que tal
estudo foi incluído no processo da candidatura;

No que concerne ao projecto técnico, o Instituto das Comu-
nicações de Portugal omitiu dados técnicos no respectivo
parecer.

3 — Em ordem a avaliar correctamente esta resposta, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social procedeu à reapreciação das duas
candidaturas em apreço à luz das alegações da reclamante, tendo
concluído que estas, por não serem detalhadas e nem identificarem
as alegadas deficiências de apreciação desta Alta Autoridade, não
trouxeram informação complementar que justifique a revisão das pon-
tuações atribuídas aos projectos de viabilidade económica e financeira
e aos projectos técnicos dos dois concorrentes, tendo em conta os
pareceres proferidos pelo ISEG e pelo Instituto das Comunicações
de Portugal, que fundamentaram a decisão tomada no plenário de
20 de Abril de 2000.

4 — Em especial, confirma-se a insuficiência da informação eco-
nómica constante do projecto de viabilidade económica e financeira
apresentado pela reclamante, que não permitiu o preenchimento dos
quadros de análise em que se baseou o parecer proferido pelo ISEG.

5 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
decide que a ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição
do alvará de actividade de radiodifusão na frequência de 95,7 MHz,
no concelho de Proença-a-Nova, é a seguinte:

1.a classificada — Proença FM — Sociedade de Radiodifusão
Sonora, L.da (processo n.o 38);

2.a classificada — INFORBER, Comunicação Social, L.da (pro-
cesso n.o 19).

6 — Em sequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera atribuir o alvará para o exercício de actividade de radiodifusão
para a frequência 95,7 MHz PAR 27,0, do concelho de Proença-
-a-Nova, à entidade classificada em primeiro lugar, Proença
FM — Sociedade de Radiodifusão Sonora, L.da (processo n.o 38).

7 — Face ao disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de
27 de Maio, o concorrente referido no número anterior deverá no
prazo de 20 dias úteis fazer prova de que não detém participação
em mais de cinco operadores de radiodifusão, bem como deverá juntar
ao processo declarações individuais actualizadas de cada um dos ele-
mentos que integram a pessoa colectiva em como também não detém
participação no capital de mais cinco operadores de rádio. Findo
esse prazo, sem que a entidade classificada em primeiro lugar faça
a entrega dos documentos indicados, o alvará será automaticamente
atribuído à segunda classificada, que deverá fazer a dita prova em
prazo idêntico.

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
Maria de Lurdes Monteiro (relatora), José Maria Gonçalves Pereira,
Sebastião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende e absten-
ções de Artur Portela, José Garibaldi e Carlos Veiga Pereira.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso n.o 15 845/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
está aberto concurso interno de acesso geral para um lugar de técnico
superior principal do quadro de pessoal não docente da Universidade
dos Açores, autorizado por deliberação do conselho administrativo
de 30 de Agosto de 2000, nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho, que aprova o Regulamento dos Concursos para Lugares de
Ingresso e de Acesso dos Quadros de Pessoal da Universidade dos
Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Departamento de Oceanografia e Pescas,
Horta.

5 — Conteúdo funcional — as funções genericamente descritas na
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o do Despacho Normativo n.o 60/89,
de 13 de Junho.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento correspondente ao
mencionado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;



N.o 263 — 14 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 465

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico
superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Bom, conforme dispõe a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri e entregue directamente nos
Serviços Administrativos da Universidade dos Açores, Rua de São
Gonçalo, 9500 Ponta Delgada (ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção), dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar, menção expressa da categoria
e serviço e antiguidade na actual categoria e na função pública.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito às alíneas a) e b), dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente datado
e assinado;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o vencimento, incluindo escalão, o índice, a carreira, o grupo
profissional, bem como o tempo de serviço na categoria e
na função pública e as classificações de serviço;

c) Certificado, autenticado, das habilitações literárias que possui;
d) Documentos, autenticados, comprovativos das acções de for-

mação profissional complementar e das respectivas durações;
e) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — A apresentação da documentação respeitante aos requisitos
gerais exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é dispensada temporariamente desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado na 1.a série do Jornal Oficial
de 13 de Junho de 1989, o método de selecção a utilizar será o da
avaliação curricular, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional;
c) Habilitações literárias.

A) Classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa obtida
pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores relevantes
para este concurso:

a1+a2+a3×2
3

B) Experiência profissional — será tomado em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública, a frequência
de acções de formação com afinidade, ou não, com o cargo a prover:

(b+c)
2

em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública, valorados do seguinte modo:

b=(b1+b2)
2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a três anos — 12 valores +1 por cada

ano além dos três, até ao limite de 20 valores;

em que b2 se traduz na antiguidade na função pública, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a cinco anos — 12 valores +1 por cada

cinco anos além dos cinco iniciais, até ao limite máximo de
20 valores;

c — a inexistência ou existência de frequência de acções de formação,
frequentadas na categoria actual, com afinidade ou não, com o cargo
a prover, valorada do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 valores;
2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com

o cargo a prover — 12 valores;
3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com

o cargo a prover — 14 valores;
4) Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada

com o cargo a prover — 14 valores +1 por cada acção, além
da primeira, até ao limite máximo de 20 valores.

C) Habilitações literárias — classificação em graus, de 12 valores
para a habilitação necessária e 4 pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

A+B+C
3

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos Serviços
Administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Vagner Cordeiro Silva, chefe de divisão
dos Serviços de Contabilidade e Financeiros da Universidade
dos Açores.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Duarte Pereira Terra, assessor principal
do quadro de pessoal da Secretaria Regional da Educação
e Assuntos Sociais, a desempenhar funções na Univer-
sidade dos Açores, em regime de requisição, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Frederico Alberto Silva de Oliveira, assessor
principal do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Doutor Ricardo da Piedade Abreu Serrão Santos, director
do Departamento de Oceanografia e Pescas da Univer-
sidade dos Açores.

Mestre Henriqueta Maria de Medeiros Pereira de Melo,
directora dos Serviços Académicos da Universidade dos
Açores.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Vagner Cordeiro
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1973/2000. — Por despacho de 19 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Helena Maria Albuquerque e Castro Amaro dos Santos
Reis de Figueiredo — autorizada a renovação do contrato como
equiparada a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de
Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 1 de Novembro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1974/2000. — Por despacho de 19 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos López Cano Vieira — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a professor-adjunto e a 50 % da Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, pelo período de dois anos, com início em 19 de Outubro
de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1975/2000. — Por despacho de 19 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José da Cruz Teixeira — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a professor-adjunto e a 60 % da Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, pelo período de dois anos, com início em 23 de Outubro
de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1976/2000. — Por despacho de 19 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Josete Correia de Sousa — autorizada a renovação do con-
trato como equiparada a assistente do 1.o triéno da Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 25 de Outubro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 15 846/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de três lugares de assistente administrativo prin-
cipal. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho reitoral de 25 de
Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de três vagas do
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade da
Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 961/95, de 8 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 218/98,
de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o referido no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para a carreira de oficial admi-
nistrativo.

5 — Local de trabalho e remuneração — os candidatos aprovados
exercerão funções nos Serviços de Acção Social da Universidade da
Beira Interior, na Repartição Administrativa, sendo o seu vencimento
correspondente ao escalão e índice fixados na respectiva categoria,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. As condições de trabalho e as regalias são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Requisitos de admissão, de harmonia com o disposto no n.o 3
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os definidos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência em serviços
de acção social/universitários.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos a realizar
é escrita, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
conforme os programas aprovados por despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública publicado no Diário da República,
2.a série, de 21 de Março de 1997, devendo ter-se em consideração
as regras de transição para a respectiva carreira, consagradas no n.o 3
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços de Acção Social da Universidade
da Beira Interior, Quinta do Convento de Santo António, 6201-001
Covilhã, do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias e as funções que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo, as classificações
de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos
anos relevantes para efeitos de concurso, bem como a indi-
cação das tarefas que lhe estiveram cometidas no respectivo
período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os candidatos pertencentes aos Serviços de Acção Social da
Universidade da Beira Interior estão dispensados de apresentar os
documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri pode exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A publicação das listas de admissão e de classificação final

será feita de acordo com o preceituado nos artigos 28.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Manuel Proença Silva Raposo, administrador para
a Acção Social dos Serviços de Acção Social da Universidade
da Beira Interior.

Vogais efectivos:

Manuel Marques Esteves Abrantes, chefe da Repartição
Administrativa dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade da Beira Interior.
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Maria Odete de Figueiredo Dias Sena, chefe de Secção
dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira
Interior.

Vogais suplentes:

José Duarte Minhoto, chefe de secção dos Serviços de Acção
Social da Universidade da Beira Interior.

José Alberto de Jesus Gonçalves, assistente especialista dos
Serviços de Acção Social da Universidade da Beira
Interior.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 23 169/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000):

De 10 de Outubro de 2000:

Ricardo Manuel Franco Silva Montezuma Carvalho — contratado em
regime de contrato a termo certo, por um ano, para exercer funções
correspondentes a técnico profissional de 2.a classe (área de
turismo) na Reitoria desta Universidade, com início em 12 de Outu-
bro de 2000.

De 4 de Outubro de 2000:

Licenciado João Carlos Simões Gonçalves Loureiro, assistente, além
do quadro, da Faculdade de Direito desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos, como assistente convidado
a 100 %, além do quadro da mesma Faculdade, com início em
1 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 23 170/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a
série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Francisco José Pereira Antunes da Paz — contratado em regime de
contrato de prestação de serviços, para o Teatro Académico de
Gil Vicente desta Universidade, pelo período de um ano, com início
em 12 de Outubro de 2000. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 15 847/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 27 de Outubro de 2000, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Letras, na área de Línguas e Literaturas
Modernas, na especialidade de Cultura Inglesa, requeridas pelo licen-
ciado Manuel José de Freitas Portela:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Hélio Osvaldo Alves, professor catedrático do Ins-
tituto de Letras da Universidade do Minho.

Doutor João Ferreira Duarte, professor associado da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Martin Andrew Kayman, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Abílio Hernandez Cardoso, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Isabel Donas Botto Ribeiro, professora auxi-
liar da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 770/2000 (2.a série). — Faz-se público que, perante
a Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para recrutamento de um professor
catedrático para os grupos de disciplinas de Física da Terra e do
Espaço, Engenharia Electrotécnica e Engenharia Mecânica.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 43.o e 44.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguin-
tes disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores catedráticos da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente na categoria de professor associado
ou na qualidade de professor convidado, catedrático ou
associado;

c) Professores convidados, catedráticos ou associados da mesma
área ou de área ou grupo de disciplinas análogas que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de serviço docente como professores
ou professores convidados daquelas categorias.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar, no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente às condições a comprovar com os referidos docu-
mentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho, dois exemplares de cada um
dos trabalhos mencionados no seu curriculum vitae. A este concurso
é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o e 47.o a 52.o do aludido
Estatuto da Carreira Docente Universitária.

28 de Setembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 771/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da

publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário (a que cor-
responde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro), para
a área de Pintura.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com a licen-
ciatura em Artes Plásticas-Pintura ou equivalente, com informação
mínima de Bom. Aos candidatos será exigido:

Experiência de ensino universitário nomeadamente na área de
Desenho;

Estudos complementares à licenciatura com experiência no
campo da Gravura ligada às técnicas de Informática/Mul-
timédia.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Avaliação curricular;
3.2 — Entrevista, se necessário.
4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-

tam de acta, que será facultada aos candidatos admitidos a concurso.
5 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso,

através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, onde deve constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data da sua obtenção, instituição

que as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

física necessária ao cargo, feita por meio de atestado médico
de delegado ou subdelegado de saúde da residência do
interessado;

d) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

f) Certidão do registo criminal;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, portfolio e quais-

quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos na área em que é aberto o concurso;

h) Documento comprovativo das habilitações literárias e respec-
tiva classificação final.

7 — Para efeitos do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), c), d), e) e h) do número anterior
aos candidatos que declarem nos respectivos requerimentos, em alí-
neas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Professor catedrático convidado Jorge Manuel
Pinheiro Marques Pinto.

Vogais efectivos:

Professora associada Maria Clara Rebelo de Carvalho
Menéres.

Assistente José Filipe Moreira Rocha da Silva.

Vogal suplente — Assistente Maria Manuela Lopes Cristóvão.

9 — A lista final dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nos seguintes locais:

Colégio Espírito Santo — Expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos — Expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos;

Convento do Carmo — Departamento de Artes.

29 de Setembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
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Edital n.o 772/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de dois assistentes estagiários (a que cor-
responde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro), para
as áreas de Álgebra, Lógica, Análise Numérica, Análise e Geometria,
por ordem decrescente de prioridade.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com a licen-
ciatura em Matemática ou diplomados com curso superior equivalente
ou outro julgado adequado, que tenham obtido classificação mínima
de Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Classificação final do curso e das disciplinas das áreas a que

se refere o concurso;
3.2 — Conteúdo curricular do curso;
3.3 — Curriculum vitae do candidato;
3.4 — Disponibilidade para leccionar regências teórico-práticas da

área de Análise Numérica durante o semestre par dos próximos três
anos lectivos.

4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-
tam de acta, que será facultada aos candidatos admitidos a concurso
sempre que solicitada.

5 — Os interessaods deverão solicitar a sua admissão ao concurso,
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, onde deve constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data de obtenção, instituição que

as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

física necessária ao desempenho das funções inerentes ao
cargo, feita por meio de atestado do delegado ou subdelegado
de saúde da área de residência do interessado;

d) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

f) Um exemplar do curriculum vitae que, em particular, discri-
mine as disciplinas das áreas do concurso e respectivas clas-
sificações, e que, facultativamente, contenha quaisquer outros
elementos que o interessado julgue permitirem melhor ajuízar
das suas aptidões e da adequação do seu perfil, nomeada-
mente frequência de parte lectiva de cursos de mestrado e
respectivas classificações, e experiência profissional. Será dada
preferência à formação na área de Álgebra e à disponibilidade
dos docentes a contratar para regências teórico-práticas da
área de Introdução à Análise Numérica;

g) Documento comprovativo das habilitações académicas e res-
pectiva classificação final;

h) Certidão do registo criminal.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e h) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Professor associado Augusto José Franco de Oli-
veira.

Vogais efectivos:

Professor associado António Ornelas Gonçalves.
Professor auxiliar José Gonçalves Ribeiro.

Vogais suplentes:

Professor auxiliar Vladimir Bushenkov.
Professor auxiliar Vincent Rochery.

9 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas nos seguintes locais:

Colégio Espírito Santo — expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos — expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos;

Colégio Luís António Verney — expositor do Departamento de
Matemática.

18 de Outubro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 773/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de dois assistentes estagiários (a que cor-
responde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro), para
as áreas de Probabilidades, Estatística e Investigação Operacional.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com a licen-
ciatura em Matemática ou diplomados com curso superior equivalente
ou outro julgado adequado, que tenham obtido classificação mínima
de Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Classificação final do curso e das disciplinas das áreas a que

se refere o concurso;
3.2 — Conteúdo curricular do curso;
3.3 — Curriculum vitae do candidato.
4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-

tam de acta, que será facultada aos candidatos admitidos a concurso,
sempre que solicitada.

5 — Os interessaods deverão solicitar a sua admissão ao concurso,
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, onde deve constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data de obtenção, instituição que

as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

física necessária ao desempenho das funções inerentes ao
cargo, feita por meio de atestado do delegado ou subdelegado
de saúde da área de residência do interessado;

d) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as leis de recru-
tamento militar;

f) Um exemplar do curriculum vitae que, em particular, discri-
mine as disciplinas das áreas do concurso e respectivas clas-
sificações, e que, facultativamente, contenha quaisquer outros
elementos que o interessado julgue permitirem melhor ajuízar
das suas aptidões e da adequação do seu perfil, nomeada-
mente frequência de parte lectiva de cursos de mestrado e
respectivas classificações e experiência profissional;

g) Documento comprovativo das habilitações académicas e res-
pectiva classificação final;

h) Certidão do registo criminal.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e h) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Professor associado Augusto José Franco de Oli-
veira.

Vogais efectivos:

Professor catedrático Carlos Alberto dos Santos Braumann.
Professor associado José Rodrigues Dias.
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Vogais suplentes:

Professor auxiliar Russel Alpizar-Jara.
Professor auxiliar Jorge Salazar Serrano.

9 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas nos seguintes locais:

Colégio Espírito Santo — Expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos — Expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos;

Colégio Luís António Verney — Expositor do Departamento de
Matemática.

18 de Outubro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 23 172/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 26 de Outubro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para as disciplinas de Microbiologia Médica e Imunologia
e Higiene e Sanidade Animal I, II e III:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Armando Carvalho Louzã, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

José Antunes Afonso de Almeida, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Luís Manuel Morgado Tavares, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Maria da Conceição Martins Colaço do Rosário, professora
catedrática da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática da
Universidade de Évora.

António Salvador Ferreira Henriques Barreto, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Fernando Manuel d’Almeida Bernardo, professor associado
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

Jorge Manuel Rodrigues, professor associado da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

30 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 2809/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, de 27 de Outubro de 2000, o despacho
n.o 21 746/2000, rectifica-se que onde se lê «concurso para provimento
de um lugar de professor associado do 2.o grupo — Ciências Jurí-
dico-Políticas» deve ler-se «concurso para provimento de um lugar
de professor associado do 3.o grupo — Ciências Jurídico-Políticas».

30 de Outubro de 2000. — O Reitor, José Barata-Moura.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 23 173/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor Alessandro Margheri, assistente — contratado provisoria-
mente por um quinquénio, para o exercício das funções de professor

auxiliar, com dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 8 de Julho
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 174/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Licenciado Pedro Martins Pereira Serrão de Moura, assistente esta-
giário — renovado o contrato por um ano, com efeitos a partir
de 9 de Setembro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 175/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Mestre João Manuel Calvão Rodrigues, assistente — prorrogado o
contrato por um biénio, com efeitos a partir de 12 de Julho de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 176/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor Luís Manuel Trabucho de Campos, professor catedrático, com
dedicação exclusiva — nomeado definitivamente na mesma cate-
goria, com efeitos a partir de 25 de Maio de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 177/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor Jorge Nuno Monteiro de Oliveira e Silva, professor auxiliar,
com dedicação exclusiva — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 178/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Licenciado Eduardo Manuel Pires Coelho, assistente convidado a
60 % — rescindido o contrato, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 179/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Mestra Maria Catarina Rosalino da Silva, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio, nos termos do disposto no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 245/86, de 21 de Agosto, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 180/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Outubro de 2000, proferido
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por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Mestra Maria da Visitação Pereira Monteiro Barbosa, assistente con-
vidada — renovado o contrato por três anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 23 181/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Outubro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Eduardo Augusto de Vilhena Magalhães Crespo — denunciado o con-
trato de assistente convidado a 40 % a partir de 1 de Novembro
de 2000.

João Ernesto Anglim Ferreira — denunciado o contrato de assistente
convidado a 40 % a partir de 1 de Novembro de 2000.

Maria Helena Carvalho Lopes da Silva — denunciado o contrato de
assistente convidada a 40 % a partir de 1 de Novembro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 23 182/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 15.o, n.o 5, da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do previsto
no artigo 17.o, n.o 2, alínea f), dos Estatutos da Universidade, e de
acordo com proposta do conselho científico da Escola de Direito,
determino, em aditamento ao despacho RT-21/2000:

1 — É afectada uma vaga de professor catedrático ao grupo dis-
ciplinar de Ciências Jurídicas Gerais.

2 — É afectada uma vaga de professor catedrático ao grupo dis-
ciplinar de Ciências Jurídicas Privatísticas.

3 — É afectada uma vaga de professor catedrático ao grupo dis-
ciplinar de Ciências Jurídicas Públicas.

4 — São afectadas duas vagas de professor associado ao grupo dis-
ciplinar de Ciências Jurídicas Públicas.

5 — São, consequentemente, extintas três vagas de professor cate-
drático e duas vagas de professor associado nas vagas por afectar
da Escola de Direito.

25 de Outubro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Louvor n.o 959/2000. — Presto público louvor a Luísa Maria Fari-
nha Valas Nascimento Coutinho, que se aposentou após ter exercido
durante 23 anos funções na Universidade do Minho, primeiro nos
Serviços Técnicos e depois na Reitoria — Gabinete de Relações Públi-
cas, com eficácia e profissionalismo inexcedíveis.

Funcionária dotada de qualidades raras, associou sempre a sua
inteligência, sentido de responsabilidade e lealdade à eficiência, ino-
vação e discrição no desempenho das suas funções.

A funcionária merece pois reconhecimento, gratidão e louvor desta
instituição.

29 de Setembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 23 183/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Ana Sofia Cavadas Afonso — celebrado contrato administra-
tivo de provimento na categoria de assistente, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 184/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Patrícia de Oliveira Fernandes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 12 de Julho de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
na categoria de assistente estagiário, a partir daquela data.

Licenciado Jorge Manuel Martins Jorge — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 13 de Julho de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
na categoria de assistente estagiário, a partir daquela data.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 185/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 e 16 de Agosto de 2000 do presidente da Câmara Muni-
cipal de Braga e do reitor da Universidade do Minho, respectivamente:

Maria da Conceição Gomes Peixoto Ferreira, auxiliar administrativa
de nomeação definitiva do quadro da Câmara Municipal de Braga,
em regime de destacamento na Universidade do Minho — auto-
rizada a transferência na mesma categoria para o quadro da mesma
Universidade.

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 186/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Patrícia Sofia de Azevedo da Silva Capelo — celebrado contrato de
trabalho a termo para o exercício de funções de auxiliar admi-
nistrativa da carreira de auxiliar administrativo, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, pelo período de dois anos, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 118, escalão 1, a que se refere
o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pelo artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio.

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 187/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Henrique Manuel Barreto Nunes, assessor principal de
BD da carreira técnica superior de biblioteca e documentação do
quadro da Universidade do Minho — nomeado, em comissão de
serviço, na sequência de concurso, na categoria de director de ser-
viços da Biblioteca Pública de Braga, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador.

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 188/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria José Fernandes Carneiro, estagiária da carreira téc-
nica superior, em regime de contrato administrativo de provimento
na Universidade do Minho — nomeada definitivamente na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe, com efeitos a partir da
data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 189/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Paula de Pinho Teixeira Mendes Cabral — autorizada
a rescisão como assistente convidada a 50 % na Universidade do
Minho, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 23 190/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 25 de Outubro de 2000, proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
das provas de obtenção do título de agregado no grupo de disciplinas
de Física requeridas pelo Doutor Grégoire Marie Jean Bonfait:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor João António de Bessa Meneses e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor José Ferreira da Silva, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira Santos, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Fraser Monteiro, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 23 191/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 19 de Outubro de 2000:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de investigador-coor-
denador do Instituto de Tecnologia Química e Biológica desta
Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Winchil Luís Cláudio Vaz, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Ciências da Universi-
dade do Porto.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Joaquim Teixeira Dias, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Hernâni Lopes da Silva Maia, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Arménia Abreu Fonseca de Carvalho Tei-
xeira Carrondo, professora catedrática do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

31 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 23 192/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Novembro de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia, professor associado da
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeado, por urgente conveniência de serviço, a partir de
30 de Novembro de 2000, director do Instituto de Higiene e Medi-
cina Tropical da mesma Universidade. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Rectificação n.o 2810/2000. — Tendo sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 2000, o júri das
provas para obtenção do título de agregado no grupo de disciplinas
de Química e Biologia, disciplina de Fisiologia Celular, do Instituto
de Tecnologia Química e Biológica desta Universidade, requeridas
pela Doutora Maria Helena Dias dos Santos, que foi objecto de rec-
tificação (rectificação n.o 2041/2000, inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 172, de 27 de Julho de 2000), e por ter sido detectada
outra incorrecção, novamente se rectifica que onde se lê «Doutor
Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrático do Instituto
de Biologia Molecular e Celular da Universidade do Porto» deve
ler-se «Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrático
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade
do Porto».

3 de Novembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 23 193/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutora Helena Maria Duarte Freitas Mesquita Barbas, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 19 e 22 de Outu-
bro de 2000.

Doutora Maria Margarida Alves Monteiro Marques, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 11 e 17 de Novembro
de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 23 194/2000 (2.a série). — Autorizado, por des-
pacho do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Setembro
de 2000, o contrato administrativo de provimento como professora
auxiliar, com efeitos a partir de 25 de Fevereiro de 2000, da Douto-
ra Ana Maria Garcia Bernardo, assistente desta Faculdade, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 23 195/2000 (2.a série). — Autorizadas, por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 16 de Outubro
de 2000, proferido por delegação de competências:

A nomeação definitiva, como professor auxiliar, do Doutor Diogo
Sasseti Ramada Curto, professor auxiliar desta Faculdade, com
efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Nélson Lou-
renço, professor catedrático desta Faculdade, e Manuel Braga da Cruz,
investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da Uni-
versidade de Lisboa e professor catedrático convidado da Universidade
Católica, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
21 de Setembro de 2000, com a constituição prevista no n.o 1 do
artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva, como
professor auxiliar, do Doutor Diogo Sasseti Ramada Curto.

A nomeação definitiva, como professora auxiliar, da Doutora
Maria Fernanda Diniz Teixeira Enes, professora auxiliar desta
Faculdade, com efeitos a partir de 17 de Fevereiro de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Zília Osório
de Castro e José Esteves Pereira, professores catedráticos desta Facul-
dade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
21 de Setembro de 2000, com a constituição prevista no n.o 1 do
artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva, como
professora auxiliar, da Doutora Maria Fernanda Diniz Teixeira Enes.

A nomeação definitiva, como professor auxiliar, do Doutor Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira, professor auxiliar desta
Faculdade, com efeitos a partir de 20 de Abril de 2000.
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Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores António
Pedro Vicente e José Esteves Pereira, professores catedráticos desta
Faculdade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
21 de Setembro de 2000, com a constituição prevista no n.o 1 do
artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva, como
professor auxiliar, do Doutor Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 15 848/2000 (2.a série). — Regulamento do biotério do
IHMT. — O Instituto de Higiene e Medicina Tropical tem vindo ao
longo dos anos a manter um biotério, cujo regulamento, contido na
Ordem de Serviço, n.o 31, de 21 de Novembro de 1961, deste Instituto,
se encontra desactualizado.

Com efeito, pelo Decreto-Lei n.o 129/92, de 6 de Julho, foi trans-
posto para o direito nacional o vertido na Directiva comunitária
n.o 86/609/CEE, de 24 de Novembro, relativa à protecção dos animais
utilizados para fins experimentais e outros fins científicos.

Pela Portaria n.o 1005/92, de 23 de Outubro, com a redacção dada
pelas Portarias n.os 466/95 e 1131/97, de 17 de Maio e de 7 de Novem-
bro, respectivamente, foram aprovadas as normas técnicas de pro-
tecção dos animais utilizados para fins experimentais e outros fins
científicos, referindo-se a mesma ao equipamento, normas de segu-
rança, bem-estar animal, etc., bem como às condições exigidas ao
pessoal que por qualquer motivo se relacione com os animais.

Deste modo, decidiu o Instituto proceder à construção de um novo
pavilhão para acondicionamento das pequenas espécies, normalmente
por si utilizadas, e manter o actual canil, onde são acomodados os
canídeos em experiência.

Assim, aprova-se um novo regulamento do biotério, de modo a
permitir o cumprimento integral das normas legais em vigor, instituídas
pelas portarias antes referidas.

Artigo 1.o

Definição

1 — Entende-se por biotério o conjunto das instalações destinadas
ao acondicionamento de animais (particularmente os pertencentes
às espécies Mus musculus; Rattus rattus; R. norvegicus; Cavia porcellus;
Mesocricetus auratus; Oryctolagus cuniculus; Canis familiaris; Felis
catus; Coturnix coturnix e primatas não humanos) para uso em inves-
tigação e ou experimentação de índole científica, bem como todas
as instalações de apoio devidamente licenciadas, existentes ou a
construir.

2 — São desde já instalações do biotério o canil e o novo pavilhão
para as pequenas espécies.

Artigo 2.o

Finalidades

O biotério tem como finalidades a produção, aquisição, recepção
e manutenção de animais destinados aos fins referidos no artigo ante-
rior, usados normalmente pelo IHMT, bem como o abastecimento
eventual a terceiros.

Artigo 3.o

Pessoal afecto ao biotério

1 — Sem prejuízo de alterações a introduzir no quadro orgânico
do IHMT, o pessoal afecto ao biotério é constituído por:

a) Um chefe do biotério;
b) Seis auxiliares técnicos.

2 — A afectação do pessoal é da competência do director.
3 — Para efeitos do cumprimento da alínea d) da Portaria

n.o 1005/92, de 23 de Outubro, o chefe do biotério acumula as suas
funções com as de consultor sobre o bem-estar dos animais.

4 — O chefe do biotério é recrutado, nos termos da lei, de entre
os técnicos superiores com licenciatura em Medicina Veterinária e
que satisfaçam simultaneamente os requisitos exigidos na Directiva
n.o 86/609/CEE, de 24 de Novembro, da União Europeia e no Decre-
to-Lei n.o 129/92, de 6 de Junho, e depende directa e hierarquicamente
do director do IHMT ou de quem este nomear.

Artigo 4.o

Competências do chefe do biotério

1 — Compete ao chefe do biotério:

a) Coordenar e controlar as actividades do biotério, conforme
as orientações gerais dos seus superiores hierárquicos;

b) Chefiar o demais pessoal referido no artigo 3.o do presente
regulamento, com distribuição de tarefas, verificação de pre-
senças, proposta de férias e dispensas dos mesmos nos termos
da lei ou dos regulamentos;

c) Organizar e administrar os cuidados adequados a prestar aos
animais das espécies criadas ou mantidas no estabelecimento,
conforme o artigo 29.o da portaria referida no artigo anterior,
atento o disposto nas alíneas a) a e) do artigo 6.o da mesma;

d) Gerir a produção racional de animais e respectivos stocks,
atentas as necessidades, bem como o respectivo espaço de
acondicionamento;

e) Coordenar as actividades de utilização dos animais em expe-
riência, de modo a garantir o bem-estar dos mesmos;

f) Garantir ou providenciar assistência médica aos animais que
dela necessitem;

g) Propor à direcção normas de segurança, para protecção do
pessoal do biotério e dos utilizadores contra zoonoses, bem
como para evitar contaminação das instalações, do meio
ambiente e ou outros animais ou pessoas;

h) Controlar as entradas de pessoas e ou animais nas respectivas
instalações;

i) Autorizar visitas às instalações, após a verificação das normas
de higiene e segurança indispensáveis;

j) Superintender no abate de animais em conformidade com
a lei, mandar proceder à destruição de cadáveres, tecidos
ou material do biotério potencialmente perigoso, por métodos
adequados e em conformidade com as normas de segurança
exigidas;

k) Propor o aprovisionamento de alimentos, água, camas e
demais bens necessários ao normal funcionamento dos res-
pectivos serviços;

l) Gerir racionalmente a utilização de todo o equipamento do
biotério;

m) Zelar pela manutenção da higiene e conservação das ins-
talações;

n) Organizar e supervisionar o arquivo sobre animais produzidos,
adquiridos, utilizados e eliminados, em conformidade com
a lei e as necessidades do serviço;

o) Fornecer à contabilidade informação pelo menos mensal
sobre o movimento de animais, para efeitos de imputação
de custos aos utilizadores;

p) Responder perante a autoridade central nacional em biotérios
e a Comissão Europeia, no que refere ao cumprimento das
normas nacionais e internacionais instituídas em tudo o que
a lei o obrigue e não esteja expresso neste regulamento.

Artigo 5.o

Auxiliares técnicos

1 — Competem aos auxiliares técnicos as funções inerentes à pro-
dução, criação e manutenção de animais de laboratório utilizados
no IHMT, compreendendo: limpeza; desinfecção; alimentação e acom-
panhamento e vigilância dos animais; registos de efectivos; verificação
de temperaturas, circulação do ar; preparação de camas, armazena-
mento de material, dietas e equipamento de uso no biotério; destruição
de cadáveres em conformidade com ordens superiores, e demais tare-
fas inerentes ao bem-estar animal, conservação das instalações e equi-
pamento do biotério de que sejam incumbidos pelo chefe dos res-
pectivos serviços.

2 — Os auxiliares técnicos poderão ter o horário em regime de
jornada contínua, mediante autorização do director do IHMT, com
entrada às 8 horas ou às 8 horas e 30 minutos e saída às 14 horas
ou 14 horas e 30 minutos, nos períodos de Verão ou de Inverno,
respectivamente.

3 — Os auxiliares técnicos assegurarão também as presenças indis-
pensáveis à segurança e bem-estar animal aos sábados, domingos e
feriados.

4 — Para efeitos do cumprimento do estipulado nos números ante-
riores do presente artigo, o chefe do biotério elaborará escalas de
serviço semanais, de fins-de-semana/feriados e de tarefas distribuídas
por cada funcionário, de modo que todos rotativamente efectuem
as diferentes tarefas.
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Artigo 6.o

Horário de funcionamento do biotério

1 — O horário de funcionamento do biotério é o seguinte:

a) Dias úteis — abertura às 8 horas e 30 minutos ou 9 horas
no Verão ou no Inverno, respectivamente, e encerramento
às 17 horas;

b) Sábados e feriados — abertura às 9 horas e encerramento
às 12 horas;

c) Domingos — encerrado, podendo, no entanto, em casos jus-
tificados e previamente combinados, ser possibilitado o acesso
a animais em experiência.

2 — Em casos excepcionais, designadamente em experiências com
horário rígido, será facultado o acesso ao biotério em condições a
combinar previamente com o chefe do biotério.

Artigo 7.o

Requisição, levantamento e acondicionamento dos animais

1 — A requisição de animais ao biotério pelas diversas UEI será
sempre feita até às 12 horas do dia anterior para o qual se pretendem
os animais, quando em pequenas quantidades.

2 — O levantamento dos animais requisitados será feito obriga-
toriamente, pelas unidades requisitantes, entre as 11 horas e as
12 horas e 30 minutos do dia para que foram requisitados.

3 — Os animais serão então acondicionados nos espaços reservados
para o efeito e em conformidade com a espécie em causa.

4 — Para efeito do cumprimento das normas legais instituídas e
a fim de se obter uma produção e utilização racionais das diferentes
espécies, as UEI fornecerão ao biotério até 31 de Outubro de cada
ano um mapa de previsão das suas necessidades em animais para
o ano seguinte.

5 — Sempre que a previsão referida no número anterior tenha
necessidade de ser alterada, devem as UEI informar atempadamente
o biotério, de modo a evitar-se a produção (ou escassez) desnecessária
de animais e posterior sacrifício dos mesmos.

6 — A requisição de animais ao biotério é feita em requisição
interna própria, a fornecer pelo biotério aos utilizadores.

Artigo 8.o

Identificação e movimento de animais em experiência

1 — Para acondicionamento dos animais são fornecidas aos requi-
sitantes dos mesmos, além das instalações adequadas, as caixas ou
jaulas (se for o caso) adequadas.

2 — As caixas ou jaulas contendo animais em experiência serão
obrigatoriamente identificadas, devendo constar entre outros possíveis
dizeres os seguintes:

a) Número e nome da caixa ou experiência;
b) Espécie e raça (estirpe), conforme o caso;
c) Origem (ou proveniência) e possível fornecedor;
d) Idade e sexo;
e) Tipo de manipulações e datas das mesmas, com indicação

do agente infeccioso ou produto usado;
f) UEI responsável pelas manipulações (ou experiências);
g) Objecto da experiência (ou utilização) e data e início da

mesma;
h) Sempre que possível, tempo previsto para o termo da

experiência.

3 — Para efeito do referido no número anterior, o biotério fornecerá
uma ficha de identificação animal apropriada.

4 — Para efeitos de registo de movimento de animais em expe-
riências, o biotério fornecerá a cada UEI uma folha de movimento
mensal de animais, a qual será afixada na antecâmara de cada cela,
na qual consta obrigatoriamente o seguinte:

a) Mês a que a mesma se refere e respectiva cela;
b) UEI que está a utilizar os animais;
c) Professor(a) ou investigador(a) responsável;
d) Identificação do(s) colaborador(es) autorizado(s) no maneio

dos animais;
e) Objectivo da(s) experiência(s);
f) Espécie(s) animal(is) em uso;
g) Número de animais em experiência transitados do mês

anterior;
h) Animais requisitados e eliminados (mortos ou abatidos)

durante o referido mês.

5 — Para efeito de registo de movimento de animais, os utilizadores
dos mesmos preencherão os quadros destinados a animais «entrados»
e «eliminados», existentes nas folhas referidas no número anterior,

as quais serão substituídas mensalmente, sendo a transposição das
existências, para o mês seguinte, da responsabilidade do biotério, con-
siderando-se, para todos os efeitos, como presentes os animais requi-
sitados durante o período em questão, bem como os eliminados não
assinalados no respectivo quadro.

6 — O maneio, mudança de camas, jaulas ou caixas dos animais
em experiência é da responsabilidade dos utilizadores, as quais se
devem verificar regularmente, conforme indicações do chefe do bio-
tério, devendo, para o efeito, aos mesmos ser fornecido o material
indispensável.

Artigo 9.o

Animais da «zona de produção»

1 — Os animais desta zona do biotério serão acondicionados nas
respectivas celas, com isolamento por espécies, idades, sexos e estirpes,
na medida do possível, atentas as disposições legais em vigor.

2 — Além da identificação das celas, a identificação far-se-á por
caixas ou jaulas, com indicação do nome ou número (da caixa ou
jaula e ou animal), espécie, raça (ou estirpe), origem (ou proveniência),
idade (ou data de nascimento), sexo, família (se for o caso), e grupo
social (reprodutores, stock, etc.).

3 — Mensalmente será elaborado um mapa de existências e movi-
mento de animais desta zona, onde constarão obrigatoriamente:
número de animais transitados do mês anterior; número de animais
nascidos; número de animais adquiridos; número de animais cedidos;
número de animais eliminados, e número de animais a transitar para
o mês seguinte.

Artigo 10.o

Características dos animais do biotério

O biotério disporá de bibliografia própria, com as características
de todas as espécies e ou estirpes de animais nele existentes.

Artigo 11.o

Acesso às instalações do biotério

1 — O acesso às instalações do biotério é limitado aos respectivos
funcionários e demais pessoal autorizado no maneio e manipulação
dos animais.

2 — Poderão ter acesso às respectivas instalações pessoas diferentes
das anteriormente referidas mediante autorização prévia do chefe
do biotério.

3 — Para efeitos de acesso ao edifício principal (e eventualmente
outros) do biotério, todos os utentes e ou visitantes deverão utilizar
equipamento de protecção próprio, o qual será utilizado exclusiva-
mente no interior das respectivas instalações.

4 — Para cumprimento do vertido no número anterior, o biotério
disporá de uma sala para equipamento junto à entrada principal do
edifício.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor no 5.o dia após a sua afixação
no Instituto.

27 de Outubro de 2000. — O Director, João Vasconcelos Costa.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 15 849/2000 (2.a série). — Torna-se público que o ano
lectivo de entrada em funcionamento do curso de licenciatura em
Física Aplicada da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto,
previsto no artigo 6.o da resolução n.o 118/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de 2000,
foi alterado, entrando em funcionamento apenas no ano lectivo de
2001-2002.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Despacho n.o 23 196/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça
Castro Pinto, proferido por delegação de competências conferida por
despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Constituído pela seguinte forma, nos termos do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 388/70, de 18 de Agosto, o júri das provas de douto-
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ramento em Letras, especialidade de História Moderna e Con-
temporânea, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto,
requeridas pelo mestre José Maciel Honrado Morais Santos:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Carlos Bastien Raposo, professor associado do Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Gomes Pimenta, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Luís António de Oliveira Ramos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Alberto Pereira de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Jorge Fernandes Alves, professor auxiliar da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 197/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Sónia Cristina Ferreira Medeiros — nomeada provisoriamente, por
um ano, técnica profissional de 2.a classe (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 198/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Mário António Seixas Alegria Teixeira — nomeado defini-
tivamente como professor auxiliar além do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de
Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto em reunião do plenário de 20 de Setembro de 2000, conhe-
cidos os pareceres emitidos sobre o relatório de actividades do Doutor
Mário António Seixas Alegria Teixeira, aprovou, por maioria, a sua
nomeação definitiva como professor auxiliar da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Francisco Carneiro Chaves.

26 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 23 199/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 26 de Outubro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Proença de Campos Garcia, professor associado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 11 a 18
de Novembro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 23 200/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo

da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Carlos Maurício Gonçalves Barbosa, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 30
de Outubro a 4 de Novembro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 23 201/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Diogo Frederico Lemos Cerveira Alcoforado, professor auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no País
no período de 20 a 22 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 202/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís António de Oliveira Ramos, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 20 a 26 de Novembro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 203/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 12 a 15 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 204/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Jeroen Dewulf, leitor desta Faculdade — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 13 a 14 de Novembro
de 2000.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 205/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestra Isabel Maria Galhano Rodrigues, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 2 a 8 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 23 206/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 20 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Isabel Maria Guerra Azevedo Campos, professora auxi-
liar — no período de 8 a 10 de Novembro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.
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Despacho n.o 23 207/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 16 de Outubro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rui Manuel de Almeida Mota Cardoso, professor asso-
ciado — no período de 26 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

De 20 de Outubro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Maria Horta e Vale, professora auxiliar — no período
de 26 de Outubro a 2 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José Carlos Magalhães Silva Cardoso, professor auxi-
liar — no período de 12 a 15 de Novembro de 2000.

De 23 de Outubro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Amadeu Pinto de Araújo Pimenta, professor asso-
ciado — no dia 3 de Novembro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 15 850/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto
de 29 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para a admissão de três
estagiários da carreira técnica de gestão com vista ao provimento
de três vagas de técnico de 2.a classe da carreira técnica de gestão
constante do quadro desta Faculdade, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 18 de Agosto de 2000 — resolução n.o 115/2000.

2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Somente serão admitidos a estágio três candidatos.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento

das vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.
5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — O provimento como estagiário será feito em comissão de ser-
viço extraordinária. Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso dos funcionários, ou em contrato
administrativo de provimento, nos termos da alínea c) do n.o 2 do
artigo 15.o do mesmo diploma, no caso dos agentes.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de estudo e aplicações de métodos e processos de natureza téc-
nica, na área de gestão.

9 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação, no Porto.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — à categoria em
apreço cabe o vencimento previsto no sistema retributivo da função
pública bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública.

11 — São requisitos de admissão a concurso:
11.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, os requisitos previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais — são admitidos a concurso os candi-
datos que possuam um dos seguintes cursos de bacharelato: Con-
tabilidade, Gestão de Pessoal ou Secretariado.

12 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

13 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

13.1 — A prova de conhecimentos, que visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos, é eliminatória,
considerando-se excluídos os candidatos que na mesma não obtenham
classificação igual ou superior a 9,5 valores.

13.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional complementar;
c) Experiência profissional.

13.3 — A entrevista de selecção visa avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar, sendo uti-
lizados designadamente os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e sentido de responsabilidade.

13.4 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

13.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — A prova de conhecimentos, com duração de uma hora e trinta
minutos, terá a forma escrita e constará dos seguintes temas do pro-
grama aprovado por despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 229, de 3 de Outubro de 2000, a p. 16 065:

14.1 — Regime jurídico da função pública;
14.2 — Ensino superior universitário;
14.3 — Recursos humanos no ensino superior;
14.4 — Regime da administração financeira do Estado.
15 — A avaliação e a classificação final do estágio competem a

um júri do estágio, constituído pelos membros do júri do presente
concurso, no qual serão ponderados os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) Classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Sendo possível, o resultado da formação profissional.

16 — Formalização das candidaturas:
16.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do Campo
Alegre, 1021-1055, 4150 Porto, nele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço emissor, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios e

outros);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Categoria que detém, serviço de origem e antiguidade na

categoria, na carreira e na função pública, para funcionários
e agentes;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;
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g) Indicação do concurso;
h) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

16.2 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento original, autenticado ou fotocópia conferida, nos
termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro,
comprovativo das habilitações literárias e profissionais;

b) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
c) Os candidatos que já sejam funcionários ou agentes devem

apresentar declaração, passada e autenticada pelos serviços
a que os candidatos se achem vinculados, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, designação funcional e antiguidade que pos-
suem na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

17 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que o candidato declare no reque-
rimento, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

18 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

20 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na Secção de Pessoal da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação e publicitadas nos termos dos
artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

21 — Júri:
21.1 — Composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Amélia da Costa Lopes, pro-
fessora auxiliar e vice-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Francisco da Rocha Neves, director de
serviços.

Licenciada Maria Clara Moreira Peixoto Faria de Macedo
Martinho, técnica superior de 1.a classe e membro do
conselho directivo.

Vogais suplentes:

Licenciado António Abel Pires, assistente convidado e mem-
bro do conselho directivo.

Maria Albertina Súcia Fernandes Loureiro Almeida, técnica
especialista principal.

21.2 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Nuno Azevedo Lopes dos Santos.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 15 851/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pelo Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
durante o 1.o semestre de 2000:

Associação de Estudantes do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar — 470 000$;

Associação de Apoio do Serviço de Anestesia do Hospital Geral
de Santo António — 800 000$;

Estudantes de Medicina/AAC — 250 000$;
Associação do Instituto Biol. Molecular Celular — 495 000$;
Associação p/Invest. e Desenv. da Faculdade de Medicina de

Lisboa — 1 331 000$.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Corália Vicente.

Despacho n.o 23 208/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,

foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — no período compreendido entre 6 e 15 de Novembro
de 2000.

Doutor Vítor Manuel Vieira da Costa, professor auxiliar — no período
compreendido entre 20 e 28 de Outubro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 15 852/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
um lugar de professor auxiliar. — 1 — Por despacho da pró-reitora e
presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da
Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Novembro de 2000, por
delegação de competências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da
República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber
que, nos termos do artigo 11.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto concurso documental para pro-
vimento de um lugar de professor auxiliar (m/f) para leccionar as
disciplinas de História das Licenciaturas em Arquitectura de Planea-
mento Urbano e Territorial e Arquitectura de Gestão Urbanística.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciatura em Arquitectura ou História;
Doutoramento em História das Cidades e do Urbanismo, História

Local e Regional, História da Arte e Arquitectura, na espe-
cialidade de História da Arquitectura.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido,
exclusivamente, pelo correio dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas. O requerimento de admissão ao concurso
deverá ser acompanhado de fotocópias dos certificados de licenciatura
e de doutoramento, de acordo com o n.o 3 do aviso de abertura
do concurso, bem como de fotocópia do bilhete de identidade e cur-
riculum vitae, datado e assinado.

5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

7 — O presente concurso é válido por um ano.
8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da Faculdade de
Arquitectura:

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de Identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

(Data.)
(Assinatura.)

2 de Novembro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.
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Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 15 853/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Mestre Maria Francisca Alves Ramos de Gil Saraiva, assistente do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida a
equiparação a bolseira fora do País, por um período de três meses,
com início em 1 de Setembro de 2000.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 15 854/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos faz-se
público que, o concurso interno de acesso geral para preenchimento
de duas vagas na categoria de técnico profissional principal da carreira
técnica profissional de biblioteca e documentação do quadro de pes-
soal não docente deste Instituto aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 2000, foi dado
sem efeito por ter ficado deserto.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 23 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 15 de Setembro de 2000:

Fernando Henrique de Carvalho Cruz — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidado a 100 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 23 210/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Outubro de 2000:

Pedro Geraldes Martins Verdelho, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 5 de Setembro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores José Pedro da Silva
Sucena Paiva e João José Esteves Santana, se encontram preenchidos
os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coor-
denadora do conselho científico do Instituto Superior Técnico, reunido
em 10 de Maio de 2000, aprovou, por unanimidade, a nomeação
definitiva como professor auxiliar do Doutor Pedro Geraldes Martins
Verdelho.

11 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 23 211/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Outubro de 2000:

Maria Margarida Martelo Catalão Lopes de Oliveira Pires
Pina — renovado o contrato de trabalho a termo certo pelo período
de seis meses, a partir de 30 de Setembro de 2000, para desempenhar
funções equivalentes a professora auxiliar convidada a 40 % do
Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 23 212/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Outubro de 2000:

João Paulo Marques da Silva, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 9 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores José Manuel da
Costa Alves Marques, João Emílio Segurado Pavão Martins e José
Manuel Nunes Salvador Tribolet, se encontram preenchidos os requi-
sitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coordenadora
do conselho científico do Instituto Superior Técnico, reunido em 5
de Julho de 2000, aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva
como professor auxiliar do Doutor João Paulo Marques da Silva.

6 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho n.o 23 213/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 24 de Outubro de 2000:

Nomeados os seguintes professores para fazerem parte do júri da
equivalência ao grau de mestre em Engenharia Mecânica do Ins-
tituto Superior Técnico requerida pelo licenciado Rui Luís Urbano
Ferreira:

Presidente — Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais:

Doutor José Luís Bento Coelho, professor associado (com
agregação) do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica e de Computadores do Instituto Superior Técnico,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Fernando Dias Rodrigues, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão
Industrial da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 214/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Outubro de 2000:

Jorge Manuel Montes Ruivo Rosalez — autorizada a recondução do
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professor auxiliar convidado a 40 % no Instituto Superior Técnico,
pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório sobre a recondução do contrato do engenheiro Jorge
Manuel Montes Ruivo Rosalez como professor auxiliar con-
vidado a 40%.

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
13 de Julho de 2000 e com base nos pareceres subscritos pelos pro-
fessores catedráticos deste Instituto Doutores Júlio Martins Montalvão
e Silva e Carlos Augusto Gomes de Moura Branco, foi aprovada,
por unanimidade, a recondução do contrato como professor auxiliar
convidado a 40 % do engenheiro Jorge Manuel Montes Ruivo Rosalez,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 23 215/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Outubro de 2000:

Élio de Jesus Morais Serra — autorizada a recondução do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar convidado a 40 % no Instituto Superior Técnico, pelo
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período de cinco anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório sobre a recondução do contrato do engenheiro Élio
de Jesus Morais Serra como professor auxiliar convidado
a 40%.

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
13 de Julho de 2000 e com base nos pareceres subscritos pelos pro-
fessores catedráticos deste Instituto Doutores Júlio Martins Montalvão
e Silva e Manuel Frederico Oom de Seabra Pereira, foi aprovada,
por unanimidade, a recondução do contrato como professor auxiliar
convidado a 40 % do engenheiro Élio de Jesus Morais Serra, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente Universitário,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Rectificação n.o 2811/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 17 908/2000, relativo à contratação
de Michail Athanasiadis, rectifica-se que onde se lê «Michail Athan-
nasiadis — renovado o contrato de trabalho a termo certo» deve ler-se
«Michail Athanasiadis — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo».

18 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 23 216/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi Luís Filipe Amaro Gens nomeado
provisoriamente, por um ano, desenhador de 2.a classe, carreira técnica
profissional, do quadro de pessoal não docente da mesma Univer-
sidade, com efeitos a partir da data de posse. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 217/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato admi-
nistrativo como monitor de Cármen Fernanda Mendes Moreira a
partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 218/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
como monitor de David Luís Teixeira Magalhães a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 15 855/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2000 do presidente do ISCTE, ao abrigo do artigo 60.o dos
Estatutos do ISCTE, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 37/2000, de 3 de Agosto, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, conjugado com a
alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos anteriores:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do grupo XV de disciplinas,
Antropologia, deste Instituto, aberto pelo edital n.o 429/2000, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho
de 2000:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor José Carlos Gomes da Silva, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Jorge Narciso Ferreira de Oliveira Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Jil Rosamaria Reaney Dias, professora catedrática
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Laranjeira Rodrigues Areia, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologias da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Brian Juan O’Neill, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor Adolfo Yánez Casal, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor João Paulo dos Santos de Pina Cabral, investigador
principal do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
de Lisboa.

Doutor Raul Angel Iturra Redondo, professor catedrático
convidado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Dr. Robert Lewis Rowland, professor catedrático convidado
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 15 856/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo do artigo 23.o dos Estatutos do ISCTE, publicados
no Diário da República, 1.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 1990:

De 16 de Agosto de 2000:

José Carlos da Conceição Ribeiro — autorizada a contratação na cate-
goria de assistente convidado, em regime de tempo parcial (40 %).
O provimento produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

Luís Pedro Vilela Pimentel — autorizada a contratação na categoria
de assistente convidado, em regime de tempo parcial (40 %). O
provimento produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

Por despachos do presidente do ISCTE, ao abrigo do artigo 60.o
dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Nor-
mativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, conjugado com o
artigo 23.o dos anteriores Estatutos:

De 23 de Outubro de 2000:

Carlos António Lisboa Nunes — autorizada a rescisão do respectivo
contrato a partir de 1 de Outubro de 2000.

Rui Augusto da Silva Neves — autorizada a rescisão do respectivo
contrato a partir de 1 de Outubro de 2000.

De 24 de Outubro de 2000:

José Manuel Marques Guimarães — autorizada a prorrogação do con-
trato de assistente, por um biénio, com efeitos a partir de 26 de
Outubro de 2000.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 15 857/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, ao abrigo
do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto, aprovados pelo Despacho
Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, conjugado com
o n.o 3, alínea e), do artigo 23.o dos anteriores Estatutos:

De 16 de Outubro de 2000:

Licenciada Rita João Trindade dos Santos Coutinho, técnica de
2.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
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de Ciências do Trabalho e da Empresa — nomeada, por urgente
conveniência de serviço, técnica superior estagiária, área de relações
públicas — publicidade, do mesmo quadro, escalão 1, índice 310,
em regime de comissão de serviço extraordinária, após aprovação
em concurso, pelo período de um ano, com efeitos a partir da
data do despacho de autorização.

Licenciada Sandra Teresa Fialho Ramalho, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa — nomeada, por urgente
conveniência de serviço, técnica superior estagiária, área de pla-
neamento de ensino do mesmo quadro, escalão 1, índice 310, em
regime de comissão de serviço extraordinária, após aprovação em
concurso, pelo período de um ano, com efeitos a partir da data
do despacho de autorização.

Licenciada Maria José Fialho Barreto, assessora do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa — nomeada definitivamente assessora principal do mesmo
quadro, escalão 1, índice 710, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho de autorização.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Despacho n.o 23 219/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração da assembleia de escola e ao abrigo da Lei da Autonomia
e dos Estatutos do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, determina-se a criação dos cursos de mestrado na área
das Ciências e Tecnologias da Informação:

1.o

Cursos de mestrado do Departamento de Ciências
e Tecnologias da Informação

O Departamento de Ciências e Tecnologias da Informação (DCTI)
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE)
organiza cursos de mestrado na área das Ciências e Tecnologias da
Informação orientados para um domínio de aplicação, área de espe-
cialização ou dominante temática, adiante designados simplesmente
por cursos.

2.o

Grau de mestre

O ISCTE confere o grau de mestre no domínio de aplicação, área
de especialização ou dominante temática, conforme o tipo de cursos
referidos no número anterior.

3.o

Funcionamento dos cursos

Sob proposta do Departamento de Ciências e Tecnologias da Infor-
mação, o conselho científico definirá em cada ano os cursos que serão
abertos.

4.o

Coordenação

A coordenação científica e a comissão de mestrado são designadas
para cada curso de mestrado do Departamento de Ciências e Tec-
nologias da Informação, cabendo-lhes as seguintes competências:

a) Aos coordenadores científicos:

A selecção dos candidatos;
A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
A iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,

ouvidos os respectivos orientadores;

b) À comissão de mestrado:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Ciências
e Tecnologias da Informação;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-
lamentação.

5.o

Organização dos cursos

Os cursos comportam uma parte escolar, com duração de três tri-
mestres, como regra, e organizam-se pelo sistema de unidades de
crédito. A parte escolar é seguida de um período de dois semestres
para preparação e apresentação da dissertação de mestrado.

6.o

Quadro curricular comum

A estrutura curricular dos cursos deve assegurar um número mínimo
de unidades de crédito afectas às áreas científicas mencionadas em
anexo.

7.o

Plano de estudos

Os planos de estudos dos cursos são aprovados pelo conselho cien-
tífico, no quadro do planeamento e preparação do ano lectivo.

8.o

Habilitações de acesso

As habilitações de acesso aos cursos exigem a titularidade de uma
licenciatura nas áreas que forem definidas para cada curso com clas-
sificação mínima de 14 valores, atribuída ou reconheida por um esta-
belecimento de ensino português. Com fundamento nos resultados
do processo de selecção a realizar pela comissão do mestrado, poderão
ser excepcionalmente admitidos à matrícula candidatos com classi-
ficação de licenciatura inferior a 14 valores.

9.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula e inscrição nos cursos estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do presidente do
ISCTE, sob proposta do conselho científico.

2 — Cada curso não poderá funcionar com um número de inscrições
inferior a 15.

3 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda a per-
centagem que será reservada prioritariamente a docentes de esta-
belecimentos do ensino superior e a que será reservada a candidatos
que não o sejam, a qual não poderá ser inferior a 50 %.

4 — O despacho a que se refere o n.o 1 deverá ser publicado na
2.a série do Diário da República antes do início do prazo de candidatura.

10.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula nos cursos serão seleccionados tendo
em atenção os seguintes critérios e informações:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Classificação da licenciatura e de outros graus obtidos pelo

candidato;
c) Experiência profissional e docente;
d) Resultados de provas complementares eventualmente soli-

citadas;
e) Cartas de referência;
f) Entrevista.

2 — Das decisões da selecção a que se refere o número anterior
não cabe recurso, salvo se arguidas de vício de forma.

11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo presidente do ISCTE, mediante o
despacho a que se refere o n.o 9.o

12.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de prescrições, de avaliação de conhecimentos e de classificação para
as disciplinas que integram os cursos, serão as previstas na lei para
os cursos de licenciatura, naquilo que não forem contrariados por
lei e regulamentos específicos, pela natureza dos cursos e pelo disposto
no presente despacho.
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13.o

Classificação final do curso

A classificação final da parte escolar dos cursos será obtida, na
escala de 0 a 20, pelo cálculo da média ponderada das classificações
das disciplinas, sendo os coeficientes de ponderação correspondentes
às unidades de crédito respectivas.

14.o

Diploma pela frequência do curso

A frequência, com sucesso, da parte curricular do mestrado será
certificada através da concessão de um diploma de estudos de pós-
-graduação, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro.

15.o

Reinscrições e prescrições

1 — É permitida a reinscrição dos alunos nos seguintes casos:

a) No ano seguinte ao da primeira inscrição até duas disciplinas
em simultâneo com a realização da tese;

b) Os alunos que não terminarem a parte lectiva no quadro
do curso em cuja frequência foram admitidos poderão reque-
rer a reinscrição no curso imediatamente subsequente sem
necessidade de nova candidatura para frequentar as disci-
plinas que lhe faltam.

2 — A prescrição de matrícula é fixada em três anos após a inscrição
inicial, salvo os casos de suspensão da contagem de prazos legalmente
previstos.

16.o

Acesso à dissertação

O acesso à inscrição para a dissertação é condicionado por clas-
sificação positiva em todas as disciplinas curriculares e por uma média
final igual ou superior a 14 valores.

O pedido de inscrição deve ser acompanhado de um parecer do
orientador da dissertação, bem como de um plano de trabalho.

17.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado do ISCTE da área científica do
mestrado.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
e investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação reconhecidos como idóneos
pelo conselho científico do ISCTE, sob parecer da comissão do mes-
trado. Neste caso, deverá ser nomeado um professor do ISCTE da
área científica do mestrado em referência.

3 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a co-
-orientação por dois orientadores.

18.o

Entrega da dissertação e requerimento de prova

1 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização das provas, em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico do ISCTE, acompanhado por:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Seis resumos da dissertação em português e inglês, acom-

panhados pela indicação de cerca de seis palavras chave;
c) Dez exemplares do curriculum viate.

2 — As restantes regras específicas sobre a apresentação e entrega
da dissertação devem constar do regulamento de cada curso de
mestrado.

3 — Se a primeira versão for aceite como definitiva na primeira
reunião do júri, o candidato entregará nos 15 dias subsequentes mais
quatro exemplares definitivos, incluindo na capa e na primeira página
o nome do ISCTE e do DCTI, o título da dissertação, o nome do
orientador e do co-orientador, quando exista, o nome do candidato
e a data.

4 — Se o júri proferir um despacho liminar em que recomenda
ao candidato a reformulação da dissertação, o candidato disporá, de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, de um prazo de 90 dias, improrrogável, durante
o qual poderá proceder às alterações que julgue adequadas.

5 — Reformulada a dissertação, o candidato deve proceder à
entrega de 10 exemplares definitivos e de 10 resumos da mesma e

proceder como descrito no n.o 2 no que respeita à capa e à primeira
página.

6 — Se o candidato optar pela não reformulação da dissertação,
procede-se de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, à marcação das provas públicas
de discussão.

19.o

Nomeação do júri

O júri será nomeado pelo presidente do ISCTE, sob proposta do
conselho científico, ouvida a comissão científica do Departamento
de Ciências e Tecnologias da Informação.

20.o

Composição do júri

O júri é composto por, no mínimo, três membros, até um máximo
de cinco membros, dos quais:

a) Um professor doutorado do ISCTE da área científica espe-
cífica em que se insere o mestrado;

b) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente a outra universidade, que será normalmente o
arguente;

c) O orientador da dissertação (ou orientadores, sempre que
existam).

O presidente do júri será, de entre os membros do júri, o professor
do ISCTE de categoria mais elevada.

Em caso de impedimento, a presidência será assumida por um
dos professores de categoria mais elevada que integre o júri, desde
que não seja o orientador.

21.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri, não pode exceder noventa
minutos e nela podem intervir todos os membros do júri.

2 — A discussão da dissertação pode ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação e evi-
denciando os seus objectivos, meios utilizados para a sua realização
e principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder
vinte minutos.

4 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

22.o

Deliberação do júri

1 — Concluída a discussão, o júri reunir-se-á para apreciação da
prova e classificação do candidato. A classificação deverá ter em conta
os resultados obtidos na parte escolar do mestrado. O resultado final
das provas será expresso pelas fórmulas de Recusado, Aprovado com
a classificação de bom, Aprovado com a classificação de bom com
distinção ou Aprovado com a classificação de muito bom.

2 — Da prova e das reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos membros e respectiva fundamen-
tação; poderá ser junto à acta o parecer do arguente sobre a
dissertação.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

ANEXO

Quadro curricular comum aos cursos

1 — Área científica de referência — Ciências e Tecnologias da
Informação.

2 — Duração da parte escolar — três trimestres lectivos, como
regra.

3 — Um mínimo de 10 unidades de crédito devem ser obtidos nas
seguintes áreas científicas de conhecimento do Departamento de Ciên-
cias e Tecnologias da Informação:

Ciências e Tecnologias da Programação;
Redes Digitais, Engenharia de Sistemas e Telecomunicações;
Computação Gráfica e Multimédia;
Inteligência Artificial e Sistemas de Apoio à Decisão;
Sistemas de Informação.

4 — Número mínimo de unidades de crédito por área científica
específica de cada mestrado ou especialização — 10.

5 — Número mínimo de unidades de crédito do curso — 20.
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Despacho n.o 23 220/2000 (2.a série). — Mestrado em Gestão
de Sistemas de Informação. — Sob proposta do conselho científico e
em conformidade com o disposto no despacho n.o 36/2000, do pre-
sidente do ISCTE, determina-se o seguinte:

1 — O curso de mestrado em Gestão de Sistemas de Informação
que anteriormente funcionou no âmbito dos mestrados da UCE de
Gestão é agora integrado nos cursos de mestrado da área do DCTI,
constituindo a edição que irá funcionar no ano lectivo de 2000-2001
a 5.a edição.

2 — O plano de estudos do curso de mestrado em Gestão de Sis-
temas de Informação consta do anexo a este regulamento, do qual
faz parte integrante.

3 — O grau concedido é o de mestre em Gestão de Sistemas de
Informação e será atribuído a quem obtiver aprovação num conjunto
de disciplinas cujo total de créditos associados não seja inferior a
22 (respeitando o número de créditos obrigatórios por grupo de dis-
ciplinas), aprovação nas disciplinas obrigatórias do período de pré-
-dissertação e aprovação regulamentar da dissertação.

4 — A frequência com êxito das disciplinas obrigatórias referidas
no número anterior será certificada mediante atribuição de um
diploma de curso de pós-graduação em Gestão de Sistemas de
Informação.

5 — A comissão do mestrado é composta pelo coordenador cien-
tífico Prof. Doutor Pedro Nogueira Ramos e pelo Prof. Doutor Pedro
Faria Lopes.

6 — Os números máximo e mínimo de inscrições no curso são,
respectivamente, 30 e 15. A percentagem reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior é de 10 %.

7 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura com a classificação mínima de 14 valores, atribuída
por um estabelecimento de ensino superior português ou equivalente.
Com fundamento nos resultados do processo de selecção a realizar
pela comissão de mestrado, poderão ser excepcionalmente admitidos
à matrícula candidatos com classificação de licenciatura inferior a
14 valores. Podem também inscrever-se em disciplinas deste mestrado
alunos inscritos noutros mestrados do ISCTE, sujeitos a parecer posi-
tivo da comissão do mestrado por entrevista aos candidatos.

8 — As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mes-
trado, que funciona no ISCTE/DCTI, através de processo constando
de:

a) Boletim de candidatura;
b) Certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Duas fotografias;
e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Duas cartas abonatórias.

9 — As propinas serão fixadas pelo presidente do ISCTE, sob pro-
posta do conselho directivo.

10 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos exigirá a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento ou cópia autenticada do bilhete de
identidade;

b) Duas fotografias;
c) Certidão de licenciatura (original ou fotocópia autenticada

ou fotocópia para autenticação).

11 — Os prazos e o calendário lectivo previsto para o funcionamento
do curso em referência são:

a) Candidatura — de 15 a 22 de Novembro de 2000;
b) Matrícula e inscrição — de 24 a 27 de Novembro de 2000;
c) Início das actividades lectivas — de 28 de Novembro de 2000;
d) Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 28 de Novembro de 2000 a 31 de
Janeiro de 2001;

2.o trimestre — de 5 de Fevereiro a 18 de Abril de 2001;
3.o trimestre — 8 de Maio a 11 de Julho de 2001;
Período de pré-dissertação — de 10 de Setembro a 22 de

Setembro de 2001;

e) Final do prazo para a entrega da dissertação de mes-
trado — Outubro de 2002.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

ANEXO

Mestrado em Gestão de Sistemas de Informação

Plano curricular

O mestrado encontra-se organizado por grupos de disciplinas fun-
cionando em regime de créditos. Para cada grupo indica-se o número
de créditos obrigatórios.

Grupo I:

Número de créditos obrigatórios — 14:

Introdução à Investigação (2 créditos);
Arquitectura da Informação e Bases de Dados (3 créditos);
Gestão Estratégica dos Sistemas da Informação (3 créditos);
Gestão de Projectos de Sistemas de Informação (3 créditos);
Sistemas de Comunicação Integrados (3 créditos).

Grupo II:

Número de créditos obrigatórios mínimos — 4:

Lógica e Estrutura da Programação de Sistemas de
Informação (2 créditos);

Sistemas Inteligentes de Apoio à Decisão (2 créditos);
Segurança de Redes e Protocolos de Comunicação (2 cré-

ditos);
Multimédia Digital (2 créditos);
Fundamentos de Internet (2 créditos).
Indexação e Pesquisa em Bases de Dados Multimédia (2 cré-

ditos).

Grupo III:

Número de créditos obrigatórios mínimos — 2:

Análise e Gestão Financeira (2 créditos);
Técnicas de Comunicação (2 créditos);
Marketing (2 créditos);
Gestão, Liderença e Comportamento Organizacional (2 cré-

ditos);
Comunicação, Cultura e Tecnologias da Informação (2 cré-

ditos).

Seminário de tese (1 crédito) (obrigatório para defender tese de
mestrado).

Tese de mestrado.

Calendarização

O ano lectivo é organizado em três trimestres, em sessões de
duas horas, num total de quarenta horas por disciplina. As aulas decor-
rerão à terça-feira e quarta-feira, entre as 15 e as 21 horas.

1.o trimestre:

Introdução à Investigação;
Arquitectura da Informação e Bases de Dados;
Gestão Estratégica dos Sistemas da Informação.

2.o trimestre:

Sistemas de Comunicação Integrados;
Opção (*);
Opção (*).

3.o trimestre:

Gestão de Projectos de Sistemas de Informação;
Opção (*);
Opção (*).

Período de pré-dissertação:

Seminários de Tese (**);
Seminários facultativos a definir.

Dissertação de mestrado.

(*) A distribuição das disciplinas optativas é meramente indicativa.
A distribuição efectiva por trimestres irá ser condicionada às opções
dos formandos e às disponibilidades dos docentes. No início do ano
lectivo será apresentado aos formandos um mapa com a calendarização
das disciplinas optativas. Em função das preferências indicadas pelos
formandos (pré-inscrições), cabe ao coordenador do mestrado decidir
quais as disciplinas optativas (poderão não funcionar, caso não haja
um número suficiente de pré-inscrições a determinar face ao total
de formandos admitidos no mestrado).

(**) A duração da disciplina de Seminário de Tese é de oito sessões.
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Despacho n.o 23 221/2000 (2.a série). — Mestrado em Estudos
de Informação e Bibliotecas Digitais. — Sob proposta do conselho cien-
tífico e em conformidade com o disposto no despacho n.o 36/00 do
presidente do ISCTE, determina-se o seguinte:

1 — É criado o curso de mestrado em Estudos de Informação e
Bibliotecas Digitais, que funcionará no ano lectivo de 2000-2001.

2 — O plano de estudos do curso de mestrado em Estudos de Infor-
mação e Bibliotecas Digitais consta do anexo a este regulamento,
do qual faz parte integrante.

3 — O grau concedido é o de mestre em Estudos de Informação
e Bibliotecas Digitais e será atribuído a quem obtiver aprovação num
conjunto de disciplinas cujo total de créditos associados não seja infe-
rior a 24 (respeitando o número de créditos obrigatórios por grupo
de disciplinas), aprovação nas disciplinas obrigatórias do período de
pré-dissertação e aprovação regulamentar da dissertação.

4 — A frequência com êxito das disciplinas obrigatórias referidas
no número anterior será certificada mediante atribuição de um
diploma de curso de pós-graduação em Estudos de Informação e
Bibliotecas Digitais.

5 — A comissão do mestrado é composta pelo coordenador cien-
tífico Prof. Doutor Pedro Faria Lopes e pelo Prof. Doutor Pedro
Nogueira Ramos.

6 — Os números máximo e mínimo de inscrições no curso são,
respectivamente, 30 e 15. A percentagem reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior é de 10 %.

7 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura com a classificação mínima de 14 valores, atribuída
por um estabelecimento de ensino superior português ou equivalente.
Com fundamento nos resultados do processo de selecção a realizar
pela comissão de mestrado, poderão ser excepcionalmente admitidos
à matrícula candidatos com classificação de licenciatura inferior a
14 valores. Podem também inscrever-se em disciplinas deste mestrado
alunos inscritos noutros mestrados do ISCTE, sujeitos a parecer posi-
tivo da comissão do mestrado por entrevista aos candidatos.

8 — As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mes-
trado, que funciona no ISCTE/DCTI, através de processo constando
de:

a) Boletim de candidatura;
b) Certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Duas fotografias;
e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Duas cartas abonatórias.

9 — As propinas serão fixadas pelo presidente do ISCTE, sob pro-
posta do conselho directivo.

10 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos exigirá a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento ou cópia autenticada do bilhete de
identidade;

b) Duas fotografias;
c) Certidão de licenciatura (original ou fotocópia autenticada

ou fotocópia para autenticação).

11 — Os prazos e o calendário lectivo previstos para o funciona-
mento do curso em referência são:

a) Candidatura — de 15 a 22 de Novembro de 2000;
b) Matrícula e inscrição — de 24 a 27 de Novembro de 2000;
c) Início das actividades lectivas — de 28 de Novembro de 2000;
d) Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 28 de Novembro de 2000 a 31 de Janeiro
de 2001;

2.o trimestre — de 5 de Fevereiro de 2000 a 18 de Abril
de 2001;

3.o trimestre — de 8 de Maio de 2000 a 11 de Julho de
2001;

4.o trimestre — de 11 de Setembro de 2000 a 14 de Novem-
bro de 2001;

Período pré-dissertação — de 3 a 15 de Dezembro de 2001;

e) Final do prazo para a entrega da dissertação de mes-
trado — Janeiro de 2003.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 23 222/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
17 de Outubro de 2000:

Mestre Luís Filipe de Carvalho Jorge — promovido, com nomeação
provisória, como professor-adjunto para a Escola Superior de Tec-

nologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria a partir da data da aceitação
da nomeação.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 2812/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 12 627/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 20 de Junho de 2000, referente à contratação da licenciada
Helena Maria de Matos Gregório Vicente Francisco como equiparada
a assistente do 1.o triénio em acumulação para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, rectifica-se que onde se lê «20 %» deve
ler-se «30 %».

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 15 858/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe (área jurí-
dica). — 1 — Torna-se público que, por despacho de 4 de Outubro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda (IPG), se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para
o preenchimento de duas vagas da categoria de técnico superior de
2.a classe (estagiário) da carreira técnica superior, área jurídica, em
regime de contrato administrativo de provimento ou nomeação em
comissão de serviço extraordinária.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, e no Regulamento de Estágio para
Ingreso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Técnico Superior, Técnico
e de Informática do Instituto Politécnico da Guarda, homologado
por despacho do presidente do IPG n.o 10/P.IPG/96, de 16 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 2 de
Outubro de 1996, e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o vínculo dos candidatos aprovados.

4.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados pelo
júri de estágio, constituído pelos membros do júri deste concurso
e no qual serão ponderados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio a apresentar pelos interessados no prazo
de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da formação profissional adquiridos durante
o estágio.

4.2 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo na categoria de técnico
superior de 2.a classe, passando a ser remunerados por esta categoria.

5 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais do Instituto Poli-
técnico da Guarda, na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50,
6300-559 Guarda.

6 — Conteúdo funcional — desenvolver projectos, conceber, adap-
tar ou aplicar métodos e processos científico-técnicos e emitir pare-
ceres tendo em vista a tomada de decisão em assuntos de ordem
jurídica ou de gestão de pessoal.

7 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, rela-
tivamente ao pessoal técnico superior, e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para a função pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais:

a) Estar vinculado à função pública, independentemente do ser-
viço a que pertençam, desempenhar funções em regime de
tempo completo e estar sujeito à disciplina, hierarquia e horá-
rio do respectivo serviço;

b) Possuir licenciatura em Direito.

9 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são a prova de
conhecimentos e a avaliação curricular, com carácter eliminatório,
e, com carácter complementar, a entrevista profissional de selecção.
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9.1 — A prova escrita de conhecimentos, com a duração de sessenta
minutos, terá como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos dos
candidatos, exigidos e adequados ao exercício das funções e rela-
cionados com a área funcional dos lugares postos a concurso, cujo
programa se encontra aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

«Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação da prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.
Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 765/94, de 25 de Outubro, do Ministro da
Educação e publicados no Diário da República, 1.a série, n.o 273, de
25 de Novembro de 1994.

Regulamento orgânico dos serviços gerais do IPG, aprovado por
deliberação do conselho geral de 14 de Julho de 1999 e publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 2 de Outubro de 1999.»

9.2 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos, sendo considerados e ponderados:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área para que o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

9.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na prova de conheci-
mentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.1 — A classificação final será obtida do seguinte modo:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10.3 — A data e o local de prestação das provas serão indicados
nos termos do n.o 2 do artigo 32.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após divulgação da lista dos can-
didatos admitidos a concurso.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Forma e prazo das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, podendo ser entregue na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,

registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1, para a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro,
50, 6300-559 Guarda.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão a concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

11.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-
ticada;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a sua natureza e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

11.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 8.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase desde que o requerente declare no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um deles.

11.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Listas — as listas de candidatos admitidos e de classificação
final serão afixadas junto à Secção de Pessoal deste Instituto e publi-
citadas nos termos dos artigos 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

Jacinto Dias, secretário da Escola Superior de Educação
da Guarda.

Maria do Céu Pires Manso, técnica superior de 1.a classe
da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Hélder Luís Rebelo Sequeira, assessor do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

Maria Manuela Alves Freire, técnica superior de 2.a classe
do Instituto Politécnico da Guarda.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 15 859/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública:

José Manuel de Sousa Batista — autorizado a renovação do contrato
a termo certo para exercer funções no Centro de Treino e Animação
Desportiva, integrado no Instituto Politécnico da Guarda, com a
categoria de técnico superior de 2.a classe, com a remuneração
mensal ilíquida de 233 600$, índice 400, actualizável nos termos
legais, sendo válido pelo período de cinco meses, com início em
2 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 23 223/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Outubro de 2000,
proferido ao abrigo das competências que lhe estão conferidas pelo
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugado com o
regime de tutela previsto pelo artigo 7.o da mesma lei e da alínea h)
do n.o 1 do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2
de Agosto:

Licenciada Maria João Estrela Pacheco Soares — nomeada, em
regime de substituição, por um período de seis meses, por urgente
conveniência de serviço, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, como chefe da Divisão do Serviço de Informação
e Documentação, lugar previsto no artigo 41.o dos Estatutos da
Escola Superior de Comunicação Social. (Não carece de fiscalização
prévia.)

17 de Outubro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 15 860/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Luís Fernando Bulhão Martins — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como pessoal especialmente contratado na ca-
tegoria de equiparado a professor-adjunto (regime de tempo
parcial — 20 %) para o exercício de funções docentes na Escola
Superior Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 23 224/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Gonçalves, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação, com início em 2 de Outubro de 2000 até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 225/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Licenciada Sandra Maria Gouveia Antunes, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 2 de Outubro de 2000 até 31
de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 226/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciado Gil de Sousa Matos, docente do Instituto Politécnico de
Viseu — renovado o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Tec-
nologia, com início em 1 de Outubro de 2000, por dois anos, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 227/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciado Manuel da Silva Vaz, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 2.o triénio (50 %, seis horas semanais)
na Escola Superior de Educação, com início em 2 de Outubro
de 2000 até 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 228/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Mestre Cecília Maria Martins Agostinho Soares Pinto, docente do
Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta (30 %, quatro
horas semanais) na Escola Superior de Educação, com início em
2 de Outubro de 2000 até 31 de Julho de 2001, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 229/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciado José Manuel Soares Rodrigues Oliveira, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 1 de Setembro de 2000,
por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 230/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciado Bruno Miguel Lopes Garcia Marques, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 231/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Cristina Peixoto Amaral Santos Rodrigues de Matos,
docente do Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio na Escola Superior de Tecnologia, com início em 11
de Setembro de 2000, por um ano, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 232/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciado João Andrade Nunes, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Tec-
nologia, com início em 1 de Setembro de 2000, por um ano, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 233/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2000:

Licenciado Paulo Gabriel Fernandes de Pinho, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


